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PARECER AO PROJETO DE LEI Nº 0420.6/2019 

 
“Estabelece o Programa de Recuperação de 
Dependentes Químicos no Sistema Prisional 
do Estado de Santa Catarina.” 
 
Autor: Deputada Ada De Luca 
Relator: Deputado Ivan Naatz 

 
I - RELATÓRIO 
 

Trata-se de proposição de iniciativa parlamentar, de autoria da 

Deputada Ada De Luca, almejando criar o Programa de Recuperação de 

Dependentes Químicos no Sistema Prisional do Estado de Santa Catarina 

 

Da Justificativa à proposição (fl. 04), trago à colação textualmente o 

seguinte:  

 
Atualmente vivemos numa crescente no que se refere ao aumento 
dos dependentes químicos em todo o mundo, no Brasil não poderia 
ser diferente. 
 
O consumo de drogas no nosso país, hoje esta em todas as 
camadas sociais, do mais rico ao mais pobre, causando muitas 
vezes a dissolução familar (sic), causando as mais diversas 
consequências naqueles que são afetados diretamente. 
 
Outro problema e ordem social relacionado ao consumo de drogas é 
a insegurança política (sic). É de óbvia observância que o excessivo 
consumo de drogas esta diretamente relacionando a esta 
insegurança. 
 
Fato é que em razão da dependência química, muitas pessoas ficam 
incapazes para o trabalho e acabam ingressando no mundo do 
crime, para sustentar o próprio vicio, e assim cometendo os mais 
diversos crimes, atentando contra a vida de outras pessoas. 
 
Em outros países, entretanto, com perspectiva mais verdadeiramente 
científica, a relação entre crimes e drogas é reconhecida e 
programas de recuperação de adictos são implementados não 
apenas como programas de saúde, mas como programas de 
prevenção à violência. 
 
Em pesquisa recente, foi possível constatar que tratamentos 
correlatos tiveram sequência nos Estados Unidos e também em 
Portugal. Ademais, o Relatório da United Nations Office on Drugs 
and Crimes, intitulado Intervention for Drug Users in Prison, compila 
iniciativas referentes à matéria em vários países do mundo, 
mostrando, de maneira incontestável, que o tratamento da 
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dependência química diminui a reincidência, entendida como prática 
de novos crimes. 
 
[...] Abaixo, transcrevem-se trechos bastante significativos para o 
objeto do Projeto de Lei que ora se apresenta. 
 
[...] 
 
Em livre tradução: Prisões não só protegem a sociedade do contato 
com criminosos, mas também os prepara para a saída. Problemas 
com dependência de drogas são fatores de risco para a prática de 
crime e também para a reincidência. Um bom programa de saúde e 
tratamento para as drogas pode reduzir a reincidência. 
 
[...] 

 

 

A matéria foi lida no Expediente da Sessão Plenária do dia 7 de 

novembro de 2019 e, posteriormente, encaminhada a esta Comissão de 

Constituição e Justiça, na qual fui designado Relator, nos termos do art. 130, VI, do 

Regimento Interno deste Poder. 

 

É o relatório. 

 

II - VOTO 

 

Em consonância com o que preconiza o Regimento Interno desta 

Casa, em seus arts. 72, I, 144, I e 209, I, nesta fase processual é função pertinente à 

Comissão de Constituição e Justiça analisar os aspectos de constitucionalidade, 

legalidade, juridicidade, regimentalidade e de técnica legislativa. 

 

Da análise da matéria, inicialmente com enfoque nos programas 

realizados pelo Estado de Santa Catarina, anoto que este Poder detém competência 

para legislar sobre o tema em questão, a teor do disposto no caput do art. 39 da 

Constituição Estadual. 

 

Demais disso, observo que a matéria não se encontra listada no 

excludente rol daquelas cuja iniciativa legiferante é reservada ao Governador do 

Estado, por força do art. 50, § 2º, da Constituição Estadual. 
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Da mesma forma, não vislumbro vício de inconstitucionalidade 

material, uma vez que a matéria é compatível com os princípios e normas 

constitucionais vigentes que regem a espécie.  

 

Finalmente, no que atina aos demais aspectos a serem observados 

por este órgão fracionário, detecto somente alguns obstáculos no concernente à Lei 

Complementar nº 589, de 18 de janeiro de 2013, que “Dispõe sobre a elaboração, 

redação, alteração e consolidação das leis e estabelece outras providências”, motivo 

pelo qual apresento a anexada Emenda Substitutiva Global, visando a sanar as 

incorreções redacionais detectadas. 

 

Ante o exposto, voto, nos termos da inteligência combinada dos arts. 

72, I, 144, I, 209, I, parte final e 210, II, ambos do Rialesc, no âmbito desta 

Comissão de Constituição e Justiça, pela APROVAÇÃO do Projeto de Lei nº 

0420.6/2019, como determinada no despacho inicial aposto à fl. 02 pelo 1º 

Secretário da Mesa, nos termos da Emenda Substitutiva Global que ora apresento, 

reservada a análise de mérito, em face do interesse público, às demais Comissões 

Permanentes para tanto especialmente designadas. 

 

Sala das Comissões, 
 
 
 
 
 
Deputado Ivan Naatz 

     Relator 
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EMENDA SUBSTITUTIVA GLOBAL AO PROJETO DE LEI Nº 0420.6/2019 
 

 
O Projeto de Lei nº 0420.6/2019 passa a vigorar com a seguinte redação: 

 
 
“PROJETO DE LEI Nº 0420.6/2019 
 
 

Institui o Programa de Recuperação de Dependentes Químicos no 
Sistema Prisional do Estado de Santa Catarina. 
 
 
 
Art. 1º Fica instituído o Programa de Recuperação de Dependentes 

Químicos no Sistema Prisional do Estado de Santa Catarina, a ser ofertado quando do ingresso no 
sistema prisional ao preso que declarar envolvimento com drogas, lícitas ou ilícitas, 
independentemente do crime praticado.  

 
§ 1º A adesão ao programa de recuperação de que trata o caput será 

voluntária e antecedida de assinatura de termo de consentimento livre, esclarecido e informado. 
 
§ 2º O programa de recuperação de que trata o caput será desenvolvido 

na unidade prisional a que o preso for recolhido, ou em estabelecimento especificamente destinado 
para esse fim. 

 
Art. 2º A possibilidade de ingressar em programa de recuperação será 

ofertada também aos presos provisórios. 
 
Art. 3º O programa de recuperação de que trata esta lei será ofertado, 

preferencialmente, pela rede pública de saúde. 
 
§ 1º Para consecução desta Lei, poderá ser firmada parceria com 

universidades, instituições de saúde, organizações não-governamentais e grupos religiosos, ou afins. 
 
§ 2º As parcerias com universidades, instituições de saúde, 

organizações não-governamentais e grupos religiosos, ou afins, serão firmadas a título gratuito, 
podendo ser emitidos certificados com fins educacionais ou de reconhecimento de mérito aos 
profissionais e pesquisadores que trabalharem no programa. 

 
Art. 4º O preso participante do programa de recuperação de que trata 

esta lei, quando liberado, seguirá sendo atendido, nos equipamentos públicos de saúde, com o fim de 
evitar o retorno ao uso e abuso de drogas lícitas, ou ilícitas, atendimento que dependerá da anuência 
do beneficiário. 

 
Art. 5º Para o desenvolvimento do programa previsto nesta lei, a direção 

do estabelecimento prisional destinará espaços de atendimento coletivo e individual. 
 
Parágrafo único. A Secretaria de Estado da Administração Prisional e 

Socioeducativa implementará o programa de que trata esta lei por meio das tecnologias utilizadas na 
Telessaúde, na Telemedicina e na Educação a distância. 

 
Art. 6º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
 
Sala das Comissões,  
 
 
 
Deputado Ivan Naatz  
           Relator 
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PARECER AO PROJETO DE LEI Nº 0420.6/2019 
 

“Estabelece o Programa de Recuperação de 
Dependentes Químicos no Sistema Prisional 
do Estado de Santa Catarina.” 
 
Autor: Deputada Ada De Luca 
Relator: Deputado Volnei Weber 

 
I – RELATÓRIO 
 

Trata-se de proposição legislativa, de autoria da Deputada Ada de 

Luca, que pretende estabelecer Programa de Recuperação de Dependentes 

Químicos no Sistema Prisional do Estado de Santa Catarina. 

 

Na Justificação, acostada às fls. 04/05, a Autora aduz que:  

 
Atualmente vivemos numa crescente no que se refere ao aumento 
dos dependentes químicos em todo o mundo, no Brasil não poderia 
ser diferente.  
 
O consumo de drogas no nosso país, hoje esta em todas as 
camadas sociais, do mais rico ao mais pobre, causando muitas 
vezes a dissolução familar (sic), causando as mais diversas 
consequências naqueles que são afetados diretamente.  
 
Outro problema e ordem social relacionado ao consumo de drogas é 
a insegurança política (sic). É de óbvia observância que o excessivo 
consumo de drogas esta diretamente relacionando a esta 
insegurança.  
 
Fato é que em razão da dependência química, muitas pessoas ficam 
incapazes para o trabalho e acabam ingressando no mundo do 
crime, para sustentar o próprio vicio, e assim cometendo os mais 
diversos crimes, atentando contra a vida de outras pessoas.  
 
Em outros países, entretanto, com perspectiva mais verdadeiramente 
científica, a relação entre crimes e drogas é reconhecida e 
programas de recuperação de adictos são implementados não 
apenas como programas de saúde, mas como programas de 
prevenção à violência.  
 
[...]  
 
Em livre tradução: Prisões não só protegem a sociedade do contato 
com criminosos, mas também os prepara para a saída. Problemas 
com dependência de drogas são fatores de risco para a prática de 
crime e também para a reincidência. Um bom programa de saúde e 
tratamento para as drogas pode reduzir a reincidência. 
[...] 
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A matéria foi lida no Expediente da Sessão Plenária do dia 7 de 

novembro de 2019 e, posteriormente, encaminhada a Comissão de Constituição e 

Justiça, na qual foi aprovada, por unanimidade, nos termos da emenda substitutiva 

global apresentada pelo Relator do parecer (fls. 07/10). 

Na sequência, a proposição aportou nesta Comissão em que, com 

fulcro no art. 130, VI, do Regimento Interno desta Casa, fui designado para a sua 

relatoria. 

É o relatório. 

 

II – VOTO 

 

Da análise cabível a este Colegiado, observo que a medida visada 

pelo Projeto de Lei em análise, busca estabelecer um programa de recuperação de 

dependentes químicos dentro do sistema prisional do Estado de Santa Catarina é 

legítima e meritória, atendendo os interesses públicos, uma vez que busca recuperar 

o apenado ou preso provisório da situação de dependência química. 

 

Assim, trata-se de programa com intuído de melhorar a saúde 

pública da comunidade carcerária, e consequentemente, da população em geral, 

além de contribuir com as questões de segurança pública, pois recuperados e 

reintegrados à sociedade estes cidadãos terão melhores condições de buscar uma 

colocação no mercado de trabalho com uma possibilidade menor de reincidirem na 

vida delituosa.  

 

Ante o exposto, nota-se que a proposição atende o interesse 

público, nos termos do art. 144, III, do Regimento Interno deste Poder, voto, no 

âmbito desta Comissão, pela APROVAÇÃO do Projeto de Lei nº 0420.6/2019, nos 

termos da Emenda Substitutiva Global de fls. 10, para seguir seu trâmite na 

Comissão de Direitos Humanos, de acordo com o que foi designado pelo 1º 

Secretário da Mesa, à fl. 02 dos autos. 

 

Sala da Comissão, 
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Deputado Volnei Weber 
             Relator 
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REQUERIMENTO DE DILIGÊNCIA AO PROJETO DE LEI Nº 0420.6/2019. 
 

 

Com amparo no § 1º do art. 140 do Rialesc, solicitei vista do 

Projeto de Lei em referência, de autoria da Deputada Ada de Luca, que estabelece o 

Programa de Recuperação de Dependentes Químicos no Sistema Prisional do 

Estado de Santa Catarina. 

 

O Projeto iniciou sua tramitação em 07 de novembro de 2019, e, na 

sequência, foi encaminhado à Comissão de Constituição e Justiça, na qual foi 

aprovado com Emenda Substitutiva Global do Relator, seguindo sua tramitação para 

esta Comissão de Trabalho, Administração e Serviço Público, para relatoria do 

Deputado Volnei Weber. 

Por sua vez, com amparo no Regimento Interno desta casa, solicitei 

vista ao Projeto de Lei em referência, para melhor análise do mesmo. 

Dessa forma, após analisar e estudar o projeto com a emenda 

apresentada, vislumbrei a necessidade de maiores esclarecimentos acerca de 

alguns pontos que entendo relevantes para clarear meu entendimento, e acredito, o 

entendimento dos nobres colegas Deputados, acerca do assunto. 

Ante o exposto, com base no disposto no inciso XVI do art. 71 do 

Regimento Interno da Alesc, após ouvidos os membros deste Colegiado, solicito 

DILIGÊNCIA a Secretaria Estadual de Administração Prisional e Socioeducativa a 

fim de que se manifeste a respeito do presente Projeto de Lei. 

 

Sala da Comissão, 
 
 
 
 
Deputado Sargento Lima 
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ESTADO DE SANTA CATARINA
CASA CIVIL Rub.

Ofício no I 17 3ICÇ-DIAL-GEMAT Florianópolis, 30 de setembro de 2020

Senhor Presidente,

De ordem do senhor Governador do Estado e em complemento ao Ofício
no 1062/CC-DIAL-GEMAT, encaminho a Vossa Excelência o Ofício no 14421ào2o/COJUR/SAp, da
Secretaria de Estado da Administração Prisional e Socioeducativa (SAp), em resposta ao
Ofício no GPS/DL1042312020, o qual contém pedido de diligência ao Projeio de'Lei no O42A.6t2O1g,
que "Estabelece o Programa de Recuperação de Dependentes Químlcos no Sistema prisionai
do Estado de Santa Catarina".

A DIRETORIA LE
Respeitosamente

P
GISLATIVA
Êrucrns

EM J
ID
o

P/Nq$4c.i;la
SECRETARIA.GERAL

Angela Aparecida Bez
SecreÉria-Goral
Malrlcula 8072

Juliano Batalha Chiodelli
Chefe da Casa Civil, designado

€Íì
F*
:etiI

=m
Ë
=tt

H
g
h
E
Ë
13

ag

?

Excelentíssimo Senhor
DEPUTADO JULIO GARCIA
Presidente da Assembleia Legislativa do Estado de santa catarina
Nesta

I 73_PL_0420.6-1 0-SAP_compLl 062_ênc
10917t2020

Administrativo do Governo do Estado de Santa Catarina
SC 401, no 4.600, km 15 - Saco Grande - CEp 88032-000 -

no
Anexar
Diligência

$EC. OERAI

c
oFl

ne: (48) 3665-2054 | e-mail: gemat@casacivil.sc.gov.br
Florianópolis - SC
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ESTADO DE SANTA CATARINA

SEGRETARTA DE ESTADO DA ADMTNTSTRAçÃO pRtStONAL E
DEPARTAMENTO DE ADMTNTSTRAçÃO PRTS|ONAL
GERÊNC|A DE ApOrO, SAUDE E ATENçÃO PS|COSSOC|AL - cESAp
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COMUNICAÇÃO INTERNA
SGP-e SAP 2529912020

SAP - SISTEMA HUMANIZADO CIDADANIA RESPEITADA!
SECRETARIA DE TIVO

Rua Fúlvio Aducci, no 1214 - Bairro Estreito, CEP 88075-001 - A&A Philippi Business Center, Florianópolis/SC
Fone: (48) 3664-5806 / secretaria@SAP.sc.gov.br

N" 202 I IO2O/GE SAP/DEAP

DE: Caroline Liberali Ghem Bitencourt
Gerente de Apoio, Saúde e Atenção Psicossocial - GESAP

DATA: 13/08/2020

PARA: Vladecir Souza dos Santos
Diretor do Departamento de Administração Prisional

ASSUNTO: Projeto de Lei 0420.612019 66Progrâma de Recuperâção de Dependentes QuÍmicos no
Sistema Prisional do Estado de Santa Catarina"

Senhor Diretor,

Em resposta ao Termo 004, que remete à Comunicação Interna No

1699|20|SAPICOJUR e versa sobre a viabilidade de aplicação no Sistema Prisional Catarinense, no
tocante ao "Programa de Recuperação de Dependentes Químicos no Sistema Prisional do Estado de

Santa Catarina" proposto pelo Projeto de Lei 0420.612019.

Considerando os problemas que afetam o indivíduo dependente químico em todas as

esferas da sua vida.

Considerando ser o cárcere ambiente de ressocialização,

Considerando que transparece no Projeto de Lei, em seu Artigo 3oo que os atendimentos

serão realizados por profissionais da rede pública de saúde, através de programas já exìstentes
destinados ao tratamento dos dependentes de drogas lícitas e ilícitas, bem como parcerias que

poderão ser fìrmadas e atuarão gratuitamente.

Considerando que a equipe de trabalho não é de responsabilidade da Secretaria de

Estado da Administração Prisional e Socioeducativa e esta apenas proporcionará acesso do interno
ao programa por meio de tecnologia, conforme citado no Artigo 5o, Parágrafo único do referido
Projeto de Lei.

Considerando que os internos com dependência química atualmente são atendidos na
rede municipal de saúde no CAPS (Centro de Atenção Psicossocial).

Destarte, reiterando que esta Gerência de Apoio, Saúde e Atenção Psicossocial é

favorável a projetos que visem o bem estar da população carcerária, em busca de reeducação e

ressocialização em prol da sociedade em que será reinserida, vislumbrando que o Projeto de Lei
supramencionado atende a uma das necessidades emergentes do Sistema Prisional Catarinense, que é

estimular a adesão ao programa e internalizar nos ergástulos esse atendimento aos indivíduos
privados de liberdade em situação de dependência química, sendo assim, esta gerência não vê óbice
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SECRETARTA DE ESTADO DA ADMTNTSTRAçÃO pRtStONAL E
DEPARTAMENTO DE ADMINTSTRAçÃO pRtStONAL

GERÊNCIA DE APOIO, SAUDE E ATENçÃO PSICOSSOCIAL. GESAP

SAP - SISTEMA HUMANIZADO, CIDADANIA RESPEITADA!

O)

5N
q)
E
I
p
o)

c)

ã
N
o)

o)

c
E,.
õY
fi$
oôl
Eà
Ro
Ã .9'
õE
EÕ
ão
Eq)ooo c\j

-oK)Nçòoo
C\ C!
NA'ó
qÒ,oô
RC
Ròòo
QE(í)0)
rO
-oõo.
çOú9
TE
Oo
<q)
ffie6b
Jç
uJI
=õrËo8
CÊ :*
<_õojuôoõ)O.i
oo
Àdosoo;
E8'õ s?

õF
õX\áESFi;
ãÊ
ãEEO
f;oNc)
=ttEOJ0)
^OÈõ
Pd.=@a6qs
oÊ
O6

8.8co
'9ofrã
õ8
'o c)
PFç'õ
9õ
oc)
v(Ú

9o
6.

8E
õic6)'õ) >
'Èd

õf
18

na aplicação do Programa de Recuperação de Dependentes Quimicos no Sistema Prisional do Estado
de Santa Catarina, conforme proposição do Projeto de Lei 0420.612019

Atenciosamente,

Caroline Liberali Ghem Bitencourt

Matrícula 963.114-3

Gerência de Apoio a Saúde e Atenção Psicossocial - GESAP

SECRETARIA DE ESTADO DA ADMTNTSTRAçAO pR|S|ONAL E SOCTOEDUCATTVO
Rua Fúlvio Aducci, no 12'14 - BaÍro Estreito, CEP 88075-001 - A&A Philippi Business Center, Florianópolis/SC

Fone: (48) 3664-5806 / secretaria@SAP.sc.gov.br
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SEGRETAR|A DE ESTADO DA ADMTNTSTRAçÃO pRtStONAL E SOCTOE
DEPARTAMENTO DE ADMTNTSTRAçÃO pRtstONAL
GABINETE DA DIREçÃO
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sAP 2529912020

COMUNI O INTERNA
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DEPARTAMENTO DE ADMTNTSTRAçÃO pRtStONAL
Rua Fúlvio Aducci, no 1214 - Bauro Estreito, CEP 88075-000 - A&A Philippi Business Center, Florianópolis/Sç

F0ne: (48) 3665-73'10 / deap@deap.sc.gov.br

2738/20/SAP/DEAP
N.o

DE: Vladecir Souza dos Santos
Dfretor do Departamento de Administração Prisional

DATA:
t4/08t2020

PARA: Jordani Pelisser
Consultor Jurídico da SAP
ASSI-INTO: Projeto de Lei n,

Ouímicos no Sistema Prisional
- Programa de Recuperação de Dependentes

Santa Catarina.
' 0420.6/2019
do Estado de

URGENTE
Documento com prazo

Senhor Consultor Jurídico,

Em atenção à Comunicação Interna n." 1699/20/SAP/COJUR, que versa sobre o

Projeto de Lei n.'0420.6/2019, de autoria da Deputada Ada Faraco de Luca, o qual estabelece o

"Programa de Recuperoção de Dependentes Químicos no Sistema Prisional do Estado de Santa

Catarino.", manifesto-me favorável a proposição em apreço, haja vista os apontamentos

apresentados pela Gerência de Apoio, Saúde e Atenção Psicossocial deste Departamento na CI n.'
202/2Ì2)/GESAP/DEAP, pois irá contribuir paru a ressocialização dos custodiados e amenizar o

reingresso ao mundo do crime.

Desse modo, o programa será de grande valia para o Sistema Prisional e

principalmente para os dependentes químicos presos, no entanto, para promover a respectiva

implementação faz se necessário que as unidades prisionais garantam os procedimentos mínimos

de segurança.

Por fim, indispensável considerar as observações e sugestões indicadas pela

Diretoria de Administração e Finanças da SAP na cI n,'471/2020/DIAF/SA?.

Atenciosamente,

Vladecir Souza dos Santos
Diretor do Departamento de Administração Prisional

(As s ínado E I e tr o ni c amente )
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& Estado de Santa Catarina
Secretaria de Estado da Administração Prisional e Socioed
Diretoria de Administração e Finanças

Fls. J
Rub.

Comunicação Interna sAP 2530312020

SJC - SISTEMA HUMANIZADO CIDADANIA RESPEITADA!
SECRET MIN PRISIONALE SOCI

Rua Fúlvio Aducci, no 1214, Loja 06 - Bairro Estreito - Florianópolis/SO - CEP 88075-000
Fone: (48) 3664-5800 / sêcretaria@sao.sc.gov.br
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NO 47Il2020/DIAF/SAP
DE: Bruno Domingos Gabriel

Diretor de Administração e Finanças
Data: 1010812020

PARA: Jordani Pelisser
Consultor Jurídico

ASSUNTO: Projeto de Lei N" 0420.6/2019 - Programa de Recuperação de Dependentes

Químicos

Senhor Consultor,

Em resposta a CI l699l20lSAPlCOJUR, a qual encaminha o Projeto de Lei n'

0420.6/2019, de autoria da Deputada Ada De Luca, que estabelece o 'oPrograma de

Recuperação de Dependentes Químicos no Sistema Prisional do Estado de Santa Catarina"

oriundo da Comissão de Trabalho, Administração e Serviço público da Assembleia Legislativa

do Estado de Santa Catarina, passa-se a expor o seguinte:

Primeiramente, cumpre salientar que a preexistência dos CAPS.

Os Centros de Atenção Psicossocial (CAPS) ou Núcleos de Atenção Psicossocial

são serviços de saúde abertos e comunitários do Sistema Único de Saúde (SUS), cujo objetivo

é oferecer atendimento à população de sua área de abrangência, realizando o acompanhamento

clínico e a reinserção social dos usuários pelo acesso ao trabalho,lazer, exercício dos direitos

civis e fortalecimento dos laços familiares e comunitários.

Haja vista os CAPS serem vinculados ao SUS, cabe a Secretaria de Estado da

Saúde, bem como aos Municípios, conduzirem o acesso à saúde mental da população em geral,

inclusive com relação ao sistema penitenciário.

Nesse sentido, a Portaria Interministerialno 1777,de 09 de setembro de 2003, que

instituiu o Plano Nacional de Saúde no Sistema Penitenciário, dispõe que cabe a rede

extraprisional de saúde, ou seja, os Centros de Atenção Psicossocial (CAPS), Serviços

Residenciais Terapêuticos (SRT) e Unidades Psiquiátricas em Hospitais Gerais (UPHG) -
incluir as ações da saúde mental na atenção básica, implementar uma política de atençãc

integral a usuários de álcool e outras drogas, implantar o programa "De Volta Para Casa",

manter um programa perrnanente de formação de recursos humanos para reforma psiquiátrica.

BDG/ffss
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Estado de Santa Catarina
Secretaria de Estado da Administração Prisional e S
Diretoria de Administração e Finanças&
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SJC - SISTEMA HUMANIZADO, CIDADANIA RESPEITADA!

promover direitos de usuários e familiares incentivando a participação no cuidado e

tratamento digno e de qualidade a pessoas submetidas à medida de segurança (superando

modelo de assistência centrado no Manicômio Judiciário), primando pelas diretrizes do SUS

da Lei Federal 10.216/01.

Nesse sentido, com relação ao ârt. 3'da minuta, sugere-se a supressão da

'opreferencialmente", pois caberia tão somente à rede pública de saúde e de assistência

tal oferta, e não ao sistema prisional.

No mesmo sentido, também se deve atribuir o conteúdo do art. 4. à

extraprisonal.

No que tange ao caput do art. 5o, salienta-se que algumas unidades, em razão

estrutura arquitetônica, não dispõem do espaço físico disposto no texto.

Referente ao parágrafo único do art. 5o, esta Secretaria não dispõe

equipamentos telemáticos suficientes para implantar Telessaúde ou Telemedicina com

ao programa. Salienta-se que, em ruzáo da pandemia, a demanda por tecnologia

frente às visitas virtuais de familiares e realização de audiências à distância.

Por fim, nada impede que convênios ou instrumentos congêneres sejam

com a SAP, para fins de cooperação nos planos de atendimento psicossociais preexistentes

redes públicas de saúde e assistência social.

Atenciosamente,

Bruno Domingos Gabriel
Diretor de Administração e Finanças

(oss inado digitalmente)

SECRETARIA DE ESTADO DA
Rua Fúlvio Aducci, no 1214,Lqa

ADMTNTSTRAÇAO pRtStONALE SOCTOEDUCATTVA
06 - Bairro Estreito - Florianópotis/Sc - CEp BB07S-000

BDGIfss

Fone: (48) 3664-5800 / secretaria@sao.sc.oov.br
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& ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DE ESTADO DE ADMINISTRAçÃO PRISIONAL E SOCIOEDUCA
cooRDENAçÃO DE PROJETOS ESpECtAtS

C0MUNICÀçÃO TNTERNA

SAP - SISTEMA HUMANIZADO, CIDADANIA RESPEITADA!
sËc RETARIA DE ESTADO DE ADMIN PRISIONAL E SOCIOEDUCATIVA
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149/20/SAP
NO

DE: Juliana Coelho de Campos
da SAPde Pro

DATA:
t0/09/2020

PARA: Jordani Pelisser
Consultor Jurídico - SAP

ASSUNTO: manifestação ao Projeto de Lei 0420.6/20t9

Senhor Consultor,

Em atenção a CI no 2046|20|SAP/COJUR a qual encaminha para conhecimento e manifestação, o

Ofício n" 805/CC-DIAL-GEMAT, proveniente da Diretoria de Assuntos Legislativos da Casa Civil, que

versa sobre o Projeto de Lei n" 0420.612019, de autoria da Deputada Ada De Luca, que estabelece o

o'Programa de Recuperação de Dependentes Químicos no Sistema Prisional do Estado de Santa Catarina'o

oriundo da Comissão de Trabalho, Administração e Serviço público da Assembleia Legislativa do

Estado de Santa Catarina.

As Regras Mínimas para Tratamento de Prisioneiros, adotadas pelo 1o Congresso das Nações

Unidas sobre Prevenção do Crime e Tratamento de Delinquentes, realizado em Genebra, no períod o de 22

de agosto a 3 de setembro de 1955, são recomendadas pela Organizaçáo das Nações Unidas (ONU) como

referencial mínimo para organização dos sistemas de execução de penas e tratamento dos presos no mundo,

tendo como princípio fundamental a sua aplicação de forma imparcial, não devendo existir qualquer

espécie de discriminação, seja por origem, raça, cor, sexo, língua, religião, etc.

Consta no documento que tais regras não objetivam detalhar "um sistema penitenciário modeloooo

mas estabelecer, o'inspirando-se em conceitos geralmente admitidos em nossos tempos e nos elementos

essenciais dos sistemas contemporâneos mais adequados'', princípios e regras básicas que orientem ,,uma

boa organização penitenciária e da prática relativa ao tratamento de prisioneiroso'. Servem, também, para

"estimular o esforço constante com vistas à superação das dificuldades práticas que se opõem a sua

aplicação".
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Observa-se, na legislação brasileira, que tais regras foram incorporadas e basearam as

diretrizesparatratamentopenal erealizaçáo dosserviçospenais.Em ll dejulhode l984foi editadaaLei

7210, de Execução Penal, conhecida por LEP, que objetiva disciplinar, em todo o país, as normas que

definindo o cumprimento de penas privativas de liberdade, regulamentando, assim, todos os aspectos

significativos da trajetória prisional e estabelecendo as responsabilidades pela fiscalização e pela execução

da pena.

Em seu art. lo, determina que'oa execução penal tem por objetivo efetivar as disposições de

sentença ou decisão criminal e proporcionar condições para a harmônica integração social do condenado e

do internado". Em congruência com a LEP, o Conselho Nacional de Política Criminal e Penitenciária

(CNPCP), editou a Resolução no 14, de 1994.

A Resolução nÔ 5, de 19 de julho de 1999, do próprio CNPCP, do art. lo ao 74, estabelece as

diretrizes básicas que devem nortear a política criminal e penitenciária no país: a promoção humana e

gatantia de direitos daqueles que cumprem pena; a melhoria do sistema de justiça criminal; a adoção de

medidas preventivas (policiamento ostensivo) e repressiva (cumprimento efetivo de mandatos de prisão); o

estímulo à adoção das penas alternativas; a mobilização e o envolvimento da sociedade nas questões

pertinentes à política criminal e penitenciária; em ações de prevenção; etc.

A mesma Resolução preconiza, do Art. l5 ao 29, que devem ser priorizadas, dentre outras açõeso a

melhoria das condições das unidades prisionais, permitindo a proximidade do condenado com a sua

família; garantir o respeito aos direitos dos presos, a humanização da pena, o apoio a convênios com

entidades sociais paru, garuntir a assistência adequada, a realização de campanhas comunitárias para

esclarecimentos e prevenção, a promoção da qualificação de pessoal penitenciário, bem como a realização

de programas de prevenção e tratamento de DST/AIDS e dependência química.

É necessário saber que a saúde a todos é garantida pela constituição federal de 1988 no seu artigo

de número 196, e é através da Lei Federal no8080 de 1990 que regulamenta todas as ações de saúde através
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do Sistema de Saúde no território nacional . A Lei n. 8080 tem como princípios: a universal a

equidade, a integralidade entre outros. A saúde é dividida em complexidade de atenção dividindo-se em

atenção básica, média e alta complexidade. Todas as ações de saúde devem ser iniciadas na atenção básica.

Os níveis de assistência de saúde têm responsáveis pela execução assim como os recursos financeiros com

destino para tais ações. Possuímos três esferas, Federal, Estadual e Municipal. É no âmbito municipal que

se realiza toda e qualquer ação de atenção básica de saúde.

Todavia, no dia 02 de janeiro de 2014 foi publicado a Portaria Interministerialn.0l, a qual institui

a Política Nacional de Atenção Integral à Saúde das Pessoas Privadas de Liberdade no âmbito do SUS -

PNAISP, que visa estabelecer as competências nos órgãos colegiados, e no artigo no 17 apresenta as

competências dos Municípios. A adesão municipal a PNAISP é facultativa conforme art. no 14, porém a

atenção integral à saúde das pessoas privadas de liberdade é de responsabilidade municipal conforme as

considerações supracitadas.

O Estado de Santa Catarina, por meio da Secretária Estadual de Saúde e da Secretaria de

Administração Prisional e Socioeducativa, firmaram o termo de adesão à Política Nacional de Atenção
:

Integral à Saúde das Pessoas Privadas de Liberdade no Sistema Prisional, aprovadô conforme a portaria n.

l97l de 12 de setembro de 2014 previstos na Portaria Interministerial GM/ no l, de 02 de janeiro de 2014

que instituiu a Política Nacional de Atenção Integral à Saúde das Pessoas Privadas de Liberdade no

Sistema Prisional - PNAISP no âmbito do sistema único de saúde - sus.

A PNAISP é regida pelos princípios do respeito aos direitos humanos e à justiça social;

integralidade da atenção à saúde da população privada de liberdade no conjunto de ações de promoção,

proteção, prevenção, assistência, recuperação e vigilância em saúde, executadas nos diferentes níveis de

atenção; equidade, em virtude de reconhecer as diferenças e singularidades dos sujeitos de direitos;

promoção de iniciativas de ambiência humanizada e saudável com vistas à garantiada proteção dos direitos

dessas pessoas; corresponsabilidade interfederativa quanto à organização dos serviços segundo a
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complexidade das ações desenvolvidas, assegurada por meio da Rede Atenção à Saúde no ea

valorização de mecanismos de participação popular e controle social nos processos de formulação e gestão

de políticas para atenção à saúde das pessoas privadas de liberdade.

O principal objetivo da PNAISP é garantir o acesso das pessoas privadas de liberdade no sistema

prisional ao cuidado integral no Sistema único de saúde - SUS, da seguinte forma:

I - promover o acesso das pessoas privadas de liberdade à Rede de Atenção à Saúde, visando ao
cuidado integral;

II - garantir a autonomia dos profissionais de saúde para a realização do cuidado integral das
pessoas privadas de liberdade;

III - qualificar e humanizar a atenção à saúde no sistema prisional por meio de ações conjuntas das
áreas da saúde e dajustiça;

IV - promover as relações intersetoriais com as políticas de direitos humanos, afirmativas e sociais
básicas, bem como com as da Justiça Criminal; e

V - fomentar e fortaleçer a participação e o controle social.

Cabe destacar que todas as pessoas que se encontram sob custódia no sistema prisional ou em

cumprimento de medida de segurança são beneficiárias da PNAISP. Assim, as ações de saúde serão

ofertadas por equipes interdisciplinares, da seguinte forma:

I - a atenção básica será ofertada por meio das equipes de atenção básica das Unidades Básicas de
Saúde definidas no território ou por meio das Equipes de Saúde no Sistema Prisional (ESp),
observada a pactuação estabelecida; e

II 'a oferta das demais ações e serviços de saúde será prevista e pactuada na Rede de Atenção à
Saúde,

Parágrafo único. A oferta de ações de saúde especializada em serviços de saúde localizados em
complexos penitenciários e/ou unidades prisionais com população superior a 1.000 (mil) pessoas
privadas de liberdade será regulamentada por ato específico do Ministro de Estado da Saúde.

Uma vez aderidos à PNAISP, os municípios terão garantidos a aplicação de um índice para

complementação dos valores a serem repassados pela União a título de incentivo, que também será objeto

de ato específico do Ministro.

Por meio da Portaria n. 482 publicada em I de abril de 2014, foram instituídas as normas para
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operacionalização da PNAISP no âmbito do SUS, onde os serviços de saúde nos estabelecimentos

prisionais serão conformados de acordo com a população prisional e o funcionamento dos serviços,

classificando-se em 3 faixas, conforme segue:

I - unidades prisionais que contenham até 100 (cem) custodiados: serviço de saúde com
funcionamento mínimo de 6 (seis) horas semanais;

II - unidades prisionais que contenham de l0l (cento e um) a 500 (quinhentos) custodiados: serviço
de saúde com funcionamento mínimo de 20 (vinte) horas semanais; e

III - unidades prisionais que contenham de 501 (quinhentos e um) a 1200 (um mil e duzentos)
custodiados: serviço de saúde com funcionamento mínimo de 30 (trinta) horas semanais.

Parágrafo único. os serviços de saúde no sistema prisional observarão as norïnas sanitárias e de
arquitetura penal vigentes.

Os serviços de saúde serão prestados por equipes multiprofissionais, chamadas de Equipes de
Saúde no Sistema Prisional (ESP), constituídas da seguinte forma:

I - para unidades com até 100 (cem) custodiados:
a. Equipe de Atenção Básica Prisional tipo I; ou
b. Equipe de Atenção Básica Prisional tipo I com Saúde Mental;

II - para unidades que mantêm entre l0l (cento e um) até 500 (quinhentos) custodiados:
a. Equipe de Atenção Básica Prisional tipo II; ou
b. Equipe de Atenção Básica Prisional tipo II com Saúde Mental; e

III - para unidades que mantêm entre 501 (quinhentos e um) até 1200 (um mil e duzentos)
custodiados: Equipe de Atenção Básica prisional tipo III.

$ l" A Equipe de Atenção Básica Prisional tipo I terá composição mínima de:
I - I (um) cirurgião-dentista;
II- I (um)enfermeiro;
III-l(um)médico;
IV - I (um) técnico de enfermagem/auxiliar de enfermagem; e
V - I (um) técnico de higiene bucal/auxiliar de saúde bucal.

$ 2o A Equipe de Atenção Básica Prisional tipo I com Saúde Mental terá a composição definida no
$ lo deste artigo, acrescida no mínimo de:
I - I (um) psiquiatra ou médico com experiência em saúde mental;
II - 2 (dois) profissionais selecionados dentre as ocupações abaixo:
a) assistência social; b) enfermagem; c) farmácia; d) fisioterapia; e) psicologia; ou
f) terapia ocupacional.

$ 3" A Equipe de Atenção Básica Prisional tipo II terá composição mínima de:
I - 1 (um) assistente social;
II - 1 (um) cirurgião-dentista;
III-l(um)enfermeiro;
IV-l(um)médico;
V- I (um)psicólogo;
VI - I (um) técnico de enfermagem/auxiliar de enfermagem;
VII - I (um) técnico de higiene bucal/auxiliar de saúde bucal; e
VIII - I (um) profissional selecionado dentre as ocupações abaixo:

stência social b farmác ou

SAP _ SISTEMA HUMANIZADO, CIDADANIA RESPEITADA!
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e

terapia ocupacional.

$ 4'A Equipe de Atenção Básica Prisional tipo Il com Saúde
Mental terá a composição definida no $ 3'deste artigo, acrescida no mínimo de:
I - I (um) psiquiatra ou médiço com experiência em saúde mental;
II - 2 (dois) profissionais selecionados dentre as ocupações abaixo:
a) assistência social; b) enfermagem; c) farmácia; d) fisioterapia; e) psicologia; ou
f) terapia ocupacional.

$ 5" A Equipe de Atenção Básica Prisional tipo III terá a mçsma composição da Equipe de Atenção
Básica Prisional tipo II com Saúde Mental, definida no g 4o deste artigo.

$ 6" A classificação dos serviços de saúde previstos nesta Portaria, para cadastramento no Sistema
de Cadastro Nacional de Estabelecimento de Saúde (SCNES), será consignada em ato específico do
Ministério da Saúde.

$ 7" Os profissionais das ESP serão cadastrados no SCNES com as seguintes cargas horárias:

I - Para as equipes de atenção Básica Prisional Tipo t e Equipes de atenção Básica Prisional Tipo I
com saúde mental, cada profissional cumprirá 06 horas semanais.

II - para as equipes de Atenção Básiça Prisional tipo II e Equipes de Atenção Básica Prisional tipo
II com Saúde Mental, cada categoria profissional cumprirá carga horária mínima de 20 (vinte)
horas semanais, ficando a critério do gestor de saúde distribuir a carga horária de cada profissional
de modo que não seja inferior a l0 (dez) horas semanais; e

III - para as equipes de Atenção Básica Prisional tipo III, cada categoria profissional cumprirá carga
horária mínima de 30 (trinta) horas semanais, ficando a critério do gestor de saúde distribuir a carga
horária de cada profissional de modo que não seja inferior a l0 (dez) horas semanais.

$ 8o Para serviço de saúde que referenciam população acima de 1200 (um mil e duzentos)
custodiados, a Equipe de Saúde no Sistema Prisional Tipo III será acrescida de profissionais de
acordo com o incremento do número de custodiados, observando-se os critérios do ar-t. 2o e a
composição apresentada no Anexo V.

$ 9" Os serviços de saúde no sistema prisional devem estar integrados a uma Unidade Básica de
Saúde (uBS) do Município em que estiver localizado o estabelecimento prisional.

$ 10. Poderão ser aloçados profissionais da rede local do SUS para a composição de Serviços e das
Equipes descritas nesta Portaria, desde que devidamente cadastrados no SCNES.

$ ll. Para a constituição de serviços de saúde que referenciam unidades prisionais com até 100
(cem) pessoas privadas de liberdade, a gestão e a assistência à saúde serão preferencialmente dos
Municípios.

$ l2.Em unidades com até 100 (cem) pessoas privadas de liberdade que assistam
preferencialmente pessoas com transtomo mental em conflito com a lei, é recomendada a
habilitação de Equipe de Atenção Básica Prisional tipo ll ou Equipe de Atenção Básica prisional
tipo II com saúde mental, com carga horária de 20 (vinte) horas semanais.

De acordo com as explanações acima as pessoas privadas de liberdade devem ter atendimento de

saúde de forma integral compreendendo as estratégias e diretrizes adotadas para organizar a assistência às

pessoas com necessidades de tratamento e cuidados específicos em saúde mental. Abrangendo a atenção a

pessoas com necessidades relacionadas a transtornos mentais como depressão, ansiedade, esquizofrenia,
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transtorno afetivo bipolar, transtorno obsessivo-compulsivo e pessoas com quadro de uso nocivo e

dependência de substâncias psicoativas, como álcool, cocaína, crack e outras drogas.

O acolhimento dessas pessoas é uma estratégia de atenção fundamental para a identificação das

necessidades assistenciais, alívio do sofrimento e planejamento de intervenções medicamentosas e

terapêuticas, se e quando necessárias, conforme cada caso. Assim os indivíduos em situações de crise

devem ser atendidos em qualquer serviço da Rede de Atenção Psicossocial, formada por várias unidades

com finalidades distintas, de forma integral e gratuita, pela rede pública de saúde assim como dentro das

unidades prisionais através das equipes de saúde prisional.

Destacam-se os CAPS os quais são pontos de atenção estratégicos da Rede de Atenção

Psicossocial (RAPS), unidades que prestam serviços de saúde de caráter aberto e comunitário, constituído

por equipe multiprofissional que atua sobre a ótica interdisciplinar e realizaprioritariamente atendimento às

pessoas com sofrimento ou transtorno mental, incluindo aquelas com necessidades decorrentes do uso de

álcool e outras drogas, em sua área territorial, sejam em situações de crise ou nos processos de reabilitação

psicossocial. As equipes de saúde prisional estão compreendidas na rede de atenção desenvolvida pela

SUS.

O tráfico de drogas é sim um problema de saúde pública, ele representa26Yo dos crimes praticados

pelos homens (DEPENIMJ 2015) no Brasile o consumo de substâncias psicoativas tem gerado em todas as

partes do mundo problemas sociais e de saúde de grande importância, especialmente devido a sua crescente

prevalência. No sistema prisional catarinense o número de pessoas que declararam usuários de drogas

chega a32oÁ de acordo com as informações do IPEN SC. A amplitude e a gravidade desses problemas vêm

exigindo dos órgãos governamentais competentes a execução de políticas e estratégias que já existem para

que possam diminuir o uso de drogas na população geral e às pessoas privadas de liberdade propiciar

atenção à saúde a fim de evitar as consequências do uso nocivo dessas substâncias.

Os dados corroboram com a necessidade da ampliação de municípios aderidos a pNAISp e que

SAP - SISTEMA HUMANIZADO, CIDADANIA RESPEITADA!

Rua Fúlvio Aducci, no 1214 -Baiúrc Estreito, CEp
SECRETARIA DE ESTADO DE ADMI PRISIONAL E SOCIOEDUCATIVA

A&A Philippi Business Center, Florianópolis/SC
NTSTRAçAO
88075-001 -

Fone: (48) 3ô64-5806 / secretaria@sap.sc. gov. br
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assumam seus papeis constitucionais a fim de assegurarmos o direito à saúde e a vida de forma digna das

pessoas privadas de liberdade fortalecendo assim as politicas publicas já vigentes incluindo a politica de

atenção a saúde mental.

Ficamos a disposição para maiores esclarecimentos.

Atenciosamente,

Me. Enf. Juliana Coelho de Campos

Coordenação de Projetos Especiais da SAP
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ESTADO DE SANTA CATARINA

SECRETAR|A DE ESTADO DA ADMTNTSTRAçÃO pRtStONAL E SOCTE

CONSULTORIA JURíDICA

Ãub,-b
TIVA

PARECER N9 PAR 1369/20-SAP

Florianópolis, 28 de setembro de 2020.

Processo : SCC L0947 | 2020

lnteressado: Diretoria de Assuntos Legislativos.

Ementa: Anteprojeto de Lei de iniciativa parlamentar.

Projeto de Lei pe 0420.6/2OL9, que " Estobelece o

Progromo de Recuperaçõo de Dependentes euímicos no

Sistemo Prisional do Estodo de Santo Cdtarina", oriundo

da Comissão de Trabalho, Administração e Serviço público

da Assembleia Legislativa do Ëstado de Santa Catarina

(ALEsc).

Senhor Consultor,

Trata-se de pedido subscrito pela Diretoria de Assuntos

Legislativos da Secretaria de Estado da Casa Civil, por meio do Ofício ne 8gS/CC-DIAL-

GEMAI tendo por objeto o exame e a emissão de parecer por esta Consultoria, a

respeito do Projeto de Lei pe 0420.6/20L9, que " Estobelece o programa de

Recuperação de Dependentes Químicos no Sistemo Prisional do Estodo de Santa

Cotarino", oriundo da Comissão de ïrabalho, Administração e Serviço público da

Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina (ALESC).

Referido Projeto, de autoria parlamentar, conta com a seguinte

minuta:

DE ESTADO DA ADM PRISIONAL E SOCIOEDUCATIVA
Rua Fúlvio Aducci, I 2 I 4 - Loja 06 - Estreito - Florianópolìs/ SC - CEp 88.075-000
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SECRETAR|A DE ESTADO DA ADMTNTSTRAçÃO pRtStONAL E SOCTE

CONSULTORIA JURíDICA

Ãüb,&
A

Estabelece o Programa de Recuperação de Dependentes euímicos no
Sistemo Prisional do Estado de Santa Cotorina.

Artigo L" - Quando do ingresso no sistemo prisional, será ofertodo
progromo de recuperação ao preso que declorar envolvimento com
drogos, lícitos ou ilícitas, independentemente do crime proticado.

ç1" - A odesão oo progromo de recuperação de que tratd o caput deste
ortigo seró voluntária e ontecedido de ossinotura de termo de
consentimento livre, esclarecido e informodo.

52" - O progromo de recuperação de que troto o caput deste ortigo será
desenvolvido na unidade prisional o que o preso for recolhido, ou em
estobelecimento especificdmente destinado a tot fim,

Artigo 2' - A possibilidade de ingressdr em progroma de recuperoção
seró ofertodo tombém aos presos provisórios.

Artigo 3" - O progromd de recuperação de que trato estq lei seró
ofertado, preferenciolmente, pelo rede púbtico de soúde.

91' - Hajo vista os limitações da rede púbtico de soúde, paro viobilizor o
progromo de recuperação de que trota esto lei, o Secretario de
Administração Prisional poderá estobelecer porcerias com universidades,
instituições de saúde, organizoções não-governomentais e grupos

religiosos, ou ofins.

52" - As porcerios com universidades, instituições de soúde, organizoções
não-governomentais e grupos religiosos, ou ofins, serão firmodas o título
gratuito, podendo ser emitidos certificodos com fins educacionais ou de
reconhecimento de mérito oos profissionais e pesquisadores que

trabalhorem no progromo.

Artigo 4" - O preso pdrticipante do progrdmo de recuperoção de que

troto esto lei, quondo liberado, seguird sendo atendido, nos

equipamentos públicos de soúde, com o fim de evitor o retorno oo uso e

abuso de drogos lícitos, ou ilícitas. Tal otendimento dependeró do
o n uência do be nefició rio.

Artigo 5' - O preso participonte do programo de recuperação de que

troto esto lacompanhodo [sic], com o fim de avaliação do impocto no
retorno o próticos delitivas.

Porágrafo único - Poro melhor verificação do impocto de que trotd o
caput deste artigo, poderó ser constituído grupo de controle, formodo
por presos nõo porticipantes do progromcr de recuperação de que troto
esto lei.

2
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SECRETAR|A DE ESTADO DA ADMTNTSTRAçÃO pRtStONAL E SOCTED
CONSULTORIA JURíDICA

Artigo 6" - Poro o desenvolvimento do programa previsto nesto lei, a
direção do estobelecimento prisionol destinaró espoços de atendimento
coletivo e individual.

Parágrafo único - Fico, desde logo, a Secretaria de Adminìstraçõo
Prisional outorizodo o implementãr o programo de que trota esto lei por
meio das tecnologias utilizodos na Telessaúde, ne Telemedicino e no
Educoção o distâncio.

Artigo 70 - o Poder Executivo regulomentaró o presente lei em oté g0

(novento) dios da dota de suo promulgação.

Artigo 8" - Esto lei entra em vigor na dato de suo publicoção.

A presente manifestação fundamenta-se na exigência disposta no

inciso art. 19 do Decreto ne 2.382 de 28.08.2014:

Art. 1.9. As diligências oriundas da ALESC relativos o projetos de tei

deverão, no âmbito do Poder Executivo, ser encaminhados às secretarios
de Estado, oos órgãos ou às entidodes especificados nos poreceres

emitidos pelas comissões porlomentores e, a critério do D|AL, a outrqs
secretarias, órgãos ou entidades considerados necessários, para
resposta no prozo máximo de 1_0 (dez) dios:

97e A resposta às diligências deveró:

I - atender oos quesitos formulodos ou às solicitoções de monifestação
contidds no diligêncio e ser elaboroda em linguogem clara e objetivo,
fornecendo oos parlamentares entendìmento preciso, a fim de esclorecer
eve ntuo is d úv i d as s uscito d os ;

ll - tramitar instruída com porecer anolítico, fundamentodo e conclusivo,
eloborado pelo consultoria jurídico ou pela unidade de assessoramento
jurídico, e referendado pelo titular do seuetorio de Estodo ou pelo
dirigente do fundoçõo, outarquia, empresa púbtico ou sociedade de
economio mista consultoda; e.

lll - ser apresentoda em meio digital, observodo o disposto no capítulo
lV-A deste Decreto.

5 2e As respostas às diligências opresentadas inadequodamente, de
formo o impossibilitor o seu processamento peld GEMAT, serão
imediotamente devolvidas à origem, paro cumprimento dos requisitos de
que troto este ortigo.

3

'OO
oO
=o.LDvõ
fc
8eod
9o
€g
õiço'ó>
'Ëd

õf
í5

DE ESTADO DA ADMINISTRAÇAO PRISIONAL E SOCIOEDUCATIVA
Rua Fúlvio Aducci, 12 14 - Loja 06 - Esneito - Florianópolis/ SC - CEp 88.075-000

Telefone: (48) 3664-5800/ secreraria@sap.sc.gov. br

P
ág

in
a 

42
. V

er
sã

o
 e

le
tr

ô
n

ic
a 

d
o

 p
ro

ce
ss

o
 P

L
./0

42
0.

6/
20

19
.

IM
P

O
R

T
A

N
T

E
: 

n
ão

 s
u

b
st

it
u

i o
 p

ro
ce

ss
o

 f
ís

ic
o

.



ESTADO DE SANTA CATARINA

SECRETAR|A DE ESTADO DA ADMTNTSTRAçÃO pRtStONAL E SOCTEDU
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É o relatório.

Segundo a Exposição de Motivos que acompanha a Minuta, a

presente proposta "não versa sobre Processo Penal e também não versa sobre Direito

Penal, trata de um programa de saúde para o homem e a mulher presa, com

peculiaridade de ter reflexos na segurança pública. Os dois temas são de competência

estadual, ainda que concorrente. Por tratar de saúde e segurança pública, o projeto

que ora se apresenta é de plena competência desta Casa Legislativa e, por prever

claramente parcerias gratuitas, por certo, não gera despesas,,.

Pela proposta legislativa, observa-se haver louvável preocupação

por parte da Casa Legislativa com a saúde mental e física do reeducando que, quando

do ingresso na Unidade Prisional, declare envolvimento com drogas lícitas ou ilícitas,

independente do crime praticado, a fim de receber acompanhamento

médico/psicológico especial izado.

Tendo em vista a matéria da proposição, efetuei consulta ao

Departamento de Administração Prisional que, através da Comunicação lnterna Sobre

a temática (cls 2o2/202o/cESAP/DEAp e 27gB/20/sAp/DEAp), por intermédio da

Gerência de Apoio, Saúde e Atenção Psicossocial (GESAP), manifestou-se favorável a

proposição em apreço, pois, em seu sentir, irá contribuir para a ressocialização dos

custodiados e amenizar o reingresso ao mundo do crime.

É oportuno registrar os pormenores trazidos pela GESAp

considerondo os problemas que afetam o indivíduo dependente químico
em todos as esferas da sua vida,

Considerondo ser o cárcere ombiente de ressociolizoção.

Considerondo que tronspdrece no Projeto de Lei, em seu Artigo 3", que os

otendimentos serão reolizados por profissionais da rede púbtica de
saúde, atrovés de programas já existentes destinados ao trotomento dos
dependentes de drogas lícitas e ilícitos, bem como parcerios que poderão
ser firmadas e otuarão grotuitamente.

o,
o
N
oõ
o.:
E
o
o
oõ
N
oE
o;

c
õ
f

õ

uJ

Eooô
o
E

c
oo
do

o
N
.3 ci
^oNHOUJNT
9óv>@^N3;
Èõo.o
ffi3(ro
cÉo
ONmèí
<Èox
ur Ëi>=
<8
5tì<ó(ro
ôq<E
<9NVuJoccoô-.zë<b
o€
6.EuloA)o
9E
JO

ËEz9<!ôxaSoqa>
!O9oqci
oo
ô'dõsq)ai
ES
:o "?

9e!uo

ã-\
qE

oËEq
f;oNO
=qJO
ÃO
õ6
Pni

.:ooç
o(í
.8:*co
'96F:

3ë
'OO
^õÈ-s
õ,Y

8eEd

38
oEco'õ>

'=d

ò8
16

4

SECRETARIA DE ESTADO DA ADMINÌSTRAÇAO PRISIONAL E SOCIOEDUCATIVA
Rua Fúlvio Aducci, l2l4 - Loja 06 - Estreito - Florianópolis/ SC - CEp 88.075-000

Telefone: (48) 3664-5800/ secretaria@sap.sc. gov.br

P
ág

in
a 

43
. V

er
sã

o
 e

le
tr

ô
n

ic
a 

d
o

 p
ro

ce
ss

o
 P

L
./0

42
0.

6/
20

19
.

IM
P

O
R

T
A

N
T

E
: 

n
ão

 s
u

b
st

it
u

i o
 p

ro
ce

ss
o

 f
ís

ic
o

.



ESTADO DE SANTA CATARINA

SECRETAR|A DE ESTADO DA ADMTNTSTRAçÃO pRtStONAL E SOCTED
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considerando que o equipe de trabalho não é de responsabitidode da
secretaria de Estodo da Administroção prisionol e socioeducotivo e esto
openos proporcionoró acesso do interno ao progromd por meio de

tecnologio, conforme citodo no Artigo S', porógrofo único do referido
Projeto de Lei.

considerondo que os internos com dependência química atualmente são
atendidos na rede municipal de saúde no CApS (Centro de Atenção
Psicossocial).

Destarte, reiterondo que esto Gerência de Apoio, Saúde e Atenção
Psicossociol é favoróvel a projetos que visem o bem estar do poputoção
carcerório, em busco de reeducação e ressocializoção em prol do
sociedade em que seró reinserido, vislumbrando que o projeto de Lei

supramencionodo atende o umo dos necessidades emergentes do
Sistema Prisional Catorinense, que é estimular a adesão ao progromo e
internolizor nos ergástulos esse otendimento aos indivíduos privodos de
liberdode em situação de dependência químico, sendo ossim, esto
gerência não vê óbice no aplicoção do progroma de Recuperação de
Dependentes Químicos no sistema Prisionql do Estodo de santo catarina,
conforme proposição do Projeto de 1ei0420.6/20L9.

Deste modo, o Departamento entende que o programa será de

grande valia para o Sistema Prisional e principalmente para os dependentes químicos

presos, no entanto, para promover a respectiva implementação faz se necessário que

as unidades prisionais garantam os procedimentos mínimos de segurança.

Oportuno mencionar ainda QUê, instada, a Diretoria de

Administração e Finanças - DIAF (Cl 47I/2O20IDIAF/SAP) salienta a preexistência dos

Centros de Atenção Psicossocial (CAPS) ou Núcleos de Atenção psicossocial, que são

serviços de saúde abertos e comunitários do Sistema Único de Saúde (SUS), cujo

objetivo é oferecer atendimento à população de sua área de abrangência, realizando o

acompanhamento clínico e a reinserção social dos usuários pelo acesso ao trabalho,

lazer, exercício dos direitos civis e fortalecimento dos laços familiares e comunitários.

Registra que em razão dos CAPS serem vinculados ao SUS, cabe a

Secretaria de Estado da Saúde, bem como aos Municípios, conduzirem o acesso à

saúde mental da população em geral, inclusive com relação ao sistema penitenciário.

5
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Nesse sentido, cita a Portaria lnterministerial ne L777, de 09 de

setembro de 2003, que instituiu o Plano Nacional de Saúde no Sistema penitenciário,

dispõe que cabe a rede extraprisional de saúde, ou seja, os Centros de Atenção

Psicossocial (CAPS), Serviços Residenciais Terapêuticos (SRT) e Unidades psiquiátricas

em Hospitais Gerais (UPHG) -, incluir as ações da saúde mental na atenção básica,

programar uma política de atenção integral a usuários de álcool e outras drogas,

implantar o programa "De Volta Para casa", manter um programa permanente de

formação de recursos humanos para reforma psiquiátrica promover direitos de

usuários e familiares incentivando a participação no cuidado e garantir tratamento

digno e de qualidade a pessoas submetidas à medida de segurança (superando o

modelo de assistência centrado no Manicômio Judiciário), primando pelas diretrizes do

SUS e da Lei Federal 10.2L6/OL

A partir disso, a Diretoria pondera sobre a necessidade de

alteração/adequação do texto legislativo. Primeiro, em relação ao art. 3e da minuta,

sugeriu a supressão da palavra "preferencialmente", pois caberia tão somente à rede

pública de saúde e de assistência social tal oferta, e não ao sistema prisional. No

mesmo sentido, entende que também se deve atribuir o conteúdo do art. 4e à

rede extraprisonal. No que tange ao caput do art. ge, salientou que algumas unidades,

em razão da estrutura arquitetônica, não dispõem do espaço físico disposto no texto.

Ainda, referente ao parágrafo único do art. ge, explicou que esta

Secretaria não dispõe de equipamentos telemáticos suficientes para implantar

Telessaúde ou Telemedicina com vistas ao programa e que, em razão da pandemia, a

demanda por tecnologia aumentou, frente às visitas virtuais de familiares e realízação

de audiências à distância.

Por seu turno, a coordenadoria de projetos Especiais desta pasta

(Cl I49/20/SAP), explanando sobre a evolução social e legislativa sobre a proteção e

cuidado dos reeducandos, registra o le Congresso das Nações Unidas sobre prevenção

do Crime e Tratamento de Delinquentes. a Constituição Federal, a Lei Federal ne 7.2I0,

de LL de Julho de 1984, que institui a Lei de Execução Penal, a Lei Federal ne 8.080, de

6
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19 de setembro de 1990. que Dispõe sobre as condições para a promoção, proteção e

recuperação da saúde, a organização e o funcionamento dos serviços correspondentes

e dá outras providências; a Resolucão ne 1411994 que fixa as Regras Mínimas para o

Tratamento do Preso no Brasil, e a Resolucão ne 5/1999, que dispõe sobre as Diretrizes

Básicas de Política Criminal e Penitenciária, ambas do Conselho Nacional de política

Criminal e Penitenciária (CNPCp).

Neste sentido, a Coordenadoria esclarece que no dia 02 de janeiro

de20L4 foi publicada a Portaria lnterministerial n.01, que "lnstitui a política Nacional

de Atenção lntegral à Saúde das Pessoas Privadas de Liberdade no Sistema prisional

(PNAISP) no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS)", que visa estabelecer as

competências nos órgãos colegiados e, no artigo 17, apresenta as competências dos

Municípios, sendo que a adesão municipal à PNAISP é facultativa (art. ns 14), contudo

a atenção integral à saúde das pessoas privadas de liberdade é de responsabilidade

municipal.

lnforma que o Estado de Santa Catarina, por meio da congênere

Saúde e desta Pasta firmaram o termo de adesão à Política Nacional de Atenção

lntegral à Saúde das Pessoas Privadas de Liberdade no Sistema Prisional, aprovado

conforme a Portaria n. L97L de 12 de setembro de 2OL41.

O principal objetivo da PNAISp é garantir o acesso das pessoas

privadas de liberdade no sistema prisional ao cuidado integral no Sistema único de

Saúde - SUs, da seguinte forma: promover o acesso das pessoas privadas de liberdade

à Rede de Atenção à Saúde, visando ao cuidado integral; garantir a autonomia dos

profissionais de saúde para a realização do cuidado integral das pessoas privadas de

liberdade; qualificar e humanizar a atenção à saúde no sistema prisional por meio de

ações conjuntas das áreas da saúde e da justiça; promover as relações intersetoriais

com as políticas de direitos humanos, afirmativas e sociais básicas, bem como com as

da Justiça Criminal; e fomentar e fortalecer a participação e o controle social.

I Disponível em: https://www.saude.sc.gov.brlindex.php/informacoes-gerais-documentos/atencao-
basica./nucleos/nucleo-de-monitoramento-e-cofinanciamento/cofinanciámento-estadual/anteriores-a-
20 1 8/pnainsp 197 66-portaria-gm-1 97 1 -t 2-09 -20 I 4 I file
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CONSULTORIA JURíDICA

Destacou que acordo com as explanações acima as pessoas

privadas de liberdade devem ter atendimento de saúde de forma integral

compreendendo as estratégias e diretrizes adotadas para organizar a assistência às

pessoas com necessidades de tratamento e cuidados específicos em saúde mental.

Abrangendo a atenção a pessoas com necessidades relacionadas a transtornos mentais

como depressão, ansiedade, esquizofrenia, transtorno afetivo bipolar, transtorno

obsessivo-compulsivo e pessoas com quadro de uso nocivo e dependência de

substâncias psicoativas, como álcool, cocaína, crack e outras drogas.

Ainda, o acolhimento dessas pessoas é uma estratégia de atenção

fundamental para a identificação das necessidades assÍstenciais, alívio do sofrimento e

planejamento de intervenções medicamentosas e terapêuticas, se e quando

necessárias, conforme cada caso. Assim os indivíduos em situações de crise devem ser

atendidos em qualquer serviço da Rede de Atenção Psicossocial, formada por várias

unidades com finalidades distintas, de forma integral e gratuita, pela rede pública de

saúde assim como dentro das unidades prisionais através das equipes de saúde

prisional.

No mesmo sentido do que havia noticiado a DIAF, a Coordenação

explana que os CAPS os quais são pontos de atenção estratégicos da Rede de Atenção

Psicossocial (RAPS), unidades que prestam serviços de saúde de caráter aberto e

comunitário, constituído por equipe multiprofissional que atua sobre a ótica

interdisciplinar e realiza prioritariamente atendimento às pessoas com sofrimento ou

transtorno mental, incluindo aquelas com necessidades decorrentes do uso de álcool e

outras drogas, em sua área territorial, sejam em situações de crise ou nos processos de

reabilitação psicossocial. As equipes de saúde prisional estão compreendidas na rede

de atenção desenvolvida pela SUS.

Pois bem, percebe-se que a proposta legislativa, embora louvável

e em sintonia com a legíslação pátria referente às ações destinadas à saúde no sistema

prisional, coadunando, inclusive, como as práticas já adotadas por esta Secretaria de

Estado no que tange à saúde dos reeducandos que estão sob sua custódia, está eivada

8
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de vício de iniciativa, porquanto embora atinente à organização administrativa,

importando em aumento em despesa, o processo legislativo foi deflagrado pela

Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina.

Dentre outros aspectos, vê-se que o projeto atribui a

responsabilidade ao Executivo de desenvolver o Programa de recuperação dentro da

Unidade Prisional a que o reeducando for acolhido (art. 10, gle); que o atendimento

pela rede pública de saúde é preferencial, não obrigatório (art. 3e); e que para o

desenvolvimento do programa, a direção do estabelecimento prisional deve destinar

espaços de atendimento coletivo e individual (art. 6e), caracterizando,

inevitavelmente, em aumento de despesa para a consecução de tais objetivos.

Segundo o princípio da simetria, os entes federados seguem a

mesma tripartição de poderes adotada pela Constituição Federal, constituída pelo

Executivo, Legislativo e Judiciário, independentes e harmônicos entre si.

lmportante mencionar que o princípio mencionado acima

encontra forte respaldo, também, na Constituição do Estado de Santa Catarina, em seu

art' 32, que ainda ressalva da vedação de delegação de competências a qualquer dos

Poderes:

Art. i2. São Poderes do Estodo, independentes e harmônicos entre si, o
Legislotivo, o Executivo e o Judiciário.

Porógrofo único. Salvo os expressas exceções previstas nestd
Constituição, é vedodo a qualquer dos poderes delegor competêncios.

Desta forma, observa-se que os poderes públicos Estaduais

também estão diretamente vinculados ao respeito, à independência e harmonia entre

si, o que se consubstancia no resguardo à competências, prerrogativas e atribuições.

Assim, em observância à leitura advinda da norma presente no

art.2e da Constituição Federal e art. 32 da Constituição do Estado de Santa Catarina, é

inequívoco que não possui a Assembleia Legislativa competência para deflagrar o

processo legislativo atinente à organização da Administração Pública, mormente

quando importe em aumento de despesa.

9
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CONSULTORIA JURíDICA

O Supremo Tribunal Federal já se manifestou sore o assunto.

Vejamos:

EMENTA: Ação Direto de lnconstitucionolidade, 2. Lei Do Estado do Rio
Grande do sul. lnstituição do pólo Estaduol da Música Erudito. 3.
Estrutura e atribuições de órgãos e secretarios da Administração púbtica.

4' Motéria de inìciativa privotiva do chefe do poder Executivo. s.
Precedentes. 6. Exigência de consignação de dotoção orçamentória para
execuçõo da lei. 7. Materia de iniciativa do poder Executivo. g, Ação
julgoda procedente. (ADt 2808, Relotor(a): Min. GTLMAR MENDES,
Tribunol Pleno, julgado em 24/09/2006, DJ 77-11-2006 pp-00047

EMENTA VOL-02256-01 PP-00135 LEXSTF v. 29, n. 3gB, 2007, p. a6-56)

EMENTA: AÇÃO DTRETA DE |NCONST|TUCIONALIDADE. LEt 6.83s/2007
DO ESTADO DO ESPíRITO SANTO. INCLUSÃO DOS NOMES DE PESSOAS

FísIcAs E JURíDI)Aí INADIMPLENTES No sERÁsÁ, ,ADIN E sPc.
ATRIBUIçÕES DA SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA. INICIATIVA DA
M ESA DA ASS E M B LÉ IA LEG IS LAT IVA. I N CO N ST IT U CI O NALI DAD E F O R MAL.
A lei 6.835/2007, de iniciotivo do Meso da Assembtéio Legistotivo do
Estodo do Espírito sonto, uio novo otribuição à secretoria de Fazenda
Estaduol, órgão integrante do poder Executivo daquele Estodo. À tuz do
princípio da simetria, são de iniciativa do chefe do poder Executivo
estadual as leis que versem sobre o orgonizoção administrotìvo do
Estado, podendo a questão referente à organização e funcionamento da
Administroção Estadual, quondo não importar aumento de despeso, ser
regulomentodo por meio de Decreto do chefe do poder Executivo (art.
6L, 9 Le, ll, e ort. 84, Vl, o da Constituição federat). lnconstitucionalidode

formal, por vício de iniciotiva da lei ora atacodd. (ADl 2gs7, Retotor(a):
Min, JOAQUIM BARBOSA, Tribunol pleno, julgado em 30/08/2007, DJe-
152 DTVULG 29-71-2007 pUBLtC 30-11-2007 DJ 30-11-2007 pp-oa12s

E M E NT VO L-0230 1-01 PP-00 n3 )

segundo se pode depreender do acima exposto, face às limitações

impostas pelo ordenamento constitucional, ao legislador estadual inexiste liberdade

absoluta ou plenitude para legislar, tal qual a iniciativa do chefe do Executivo, para

desencadear o processo legislativo atinente a temas diretamente afetos à organização

da AdminÍstração Pública.
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ESÏADO DE SANTA CATARINA

SECRETARIA DE ESTADO DA ADMINISÏRAçÃO PRISIONAL E SOCIEDU
CONSULTORIA JURíDICA

"Esta be ece ",,"Jï", 
" ;:ï::ï;::'ï ;: 

" ;ïi::::'ï# iiïï"ï :
Prisional do Estado de Santa Catarina", apresentado pela Comissão de Constituição e

Justiça da Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina encontra-se eivado de

inconstitucionalidade em razão de vício de iniciativa, contrariando o disposto na

Constituição Federal e Estadual.

É o parecer.

(Assi n a d o d i g ita I m e nte)
ANDREZA ADRIANA ALMEIDA BORGES

Assessor Jurídico
OAB/SC ns 59.528

Matrícula 954L58-6-3

DE ACORDO COM OS TERMOS DO PARECER JURíDICO PAR L369,I2O-
SAP

À consideração do Senhor secretário de Estado da Administração

Prisional e Socioeducativa.

Florianópolis, 28 de setembro de 2020.

(Assi na do d ig ita I m e nte)

JORDANI PELISSER

Consultor Jurídico
OAB/SC ns 30.076

Matrícula 659.028-4-3
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SECRETARIA DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO PRISIONAL
SOCIOEDUCATIVA
CONSULTORIA JURÍDICA

Oficio n' 1442/2020/COJUR/SAP
Florianópolis/SC, 28 de setembro de 2020.

Senhor Diretor,

Cumprimentando-oo restituo os autos do processo SCC 1094712020, que

trata da manifestação acerca do Projeto de Lei n" 0420.612019, que ,oEstabelece 
o

Programa de Recuperação de Dependentes Químicos no Sistema Prisional do Estado

de Santa Catarina',, oriundo da Comissão de Trabalho, Administração e Serviço

Público da Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina (ALESC), instruído

com o Parecer Jurídico n. 1369120-SAP, da Consultoria Jurídica da Pasta, o qual

acolhe em sua integralidade.

Informo que a proposta legislativa, embora louvável e em sintonia com a

legislação pá*ria referente às ações destinadas à saúde no sistema prisional,

coadunando também, com as práticas já adotadas por esta Secretaria de Estado no que

tange à saúde dos reeducandos que estão sob sua custódia, conforme manifestação do

Setor Consultivo, encontra-se obstaculizada em razão de vício de iniciativa, porquanto

a matéria ali constante é de iniciativa/competência do Chefe do Poder Executivo e não

do Poder Legislativo.

Sendo o que cumpria informar, coloco-me à disposição para os

esclarecimentos necessários.

Atenciosamente,

LAssinatura digitall
LEANDRO ANTONIO SOARES LIMA

secretário de Estado da Administraçáo prisional e Socioeducativa

Ao Senhor
DANIEL CARDOSO
Diretor de Assuntos Legislativos da Casa Civil
NESTA.

o)
oN
A)Ë
e'õ
o
o
o)

N
oìc
ot
c)

õ
1'(!
o
tlJ

SECRETARIA DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO PRISIONAL E SOCIOEDUCATIVA
Rua Fúlvio Aducci, l2l4 - Loja06 - Estreito - Florianópolis/ SC - CEp 88.025-000

Telefone: (48) 3664-5800/ secretaria@sap.sc.gov.br

P
ág

in
a 

51
. V

er
sã

o
 e

le
tr

ô
n

ic
a 

d
o

 p
ro

ce
ss

o
 P

L
./0

42
0.

6/
20

19
.

IM
P

O
R

T
A

N
T

E
: 

n
ão

 s
u

b
st

it
u

i o
 p

ro
ce

ss
o

 f
ís

ic
o

.



ASSEMBLEIA LEGISLATIVA
DO ESTADO DE SANTA CATARINA

COMISSÃO DE TRABALHO, 
ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO

 
 

1 

 

 
 

  VOTO-VISTA AO PROJETO DE LEI Nº 0420.6/2019 
 

 

  Com amparo no art. 140, § 1º, do Regimento Interno deste Poder, 

pedi vista à proposição em epígrafe, de iniciativa da Deputada Ada De Luca, que 

visa criar programa destinado à recuperação de dependentes químicos no âmbito do 

sistema prisional de Santa Catarina (art. 1º). 

 

Antes de aportar nesta Comissão de Trabalho, Administração e 

Serviço Público (CTASP) a proposição em referência teve a sua tramitação admitida 

na Comissão de Constituição e Justiça, nos moldes de Emenda Substitutiva Global 

estruturada em 6 (seis) artigos que especificam o objeto material da norma 

almejada, prevendo que a Secretaria de Estado da Administração Prisional e 

Socioeducativa deve implementar o Programa em referência (art. 5º, parágrafo 

único). 

 

O Projeto de Lei em foco seguiu sua tramitação para esta Comissão 

de Trabalho, Administração e Serviço Público, para relatoria do Deputado Volnei 

Webme, o qual apresentou parecer favorável ao mesmo, nos termos da Emenda 

Substitutiva Global e fls. 10. 

Por sua vez, com amparo no Regimento Interno desta casa, solicitei 

vista ao Projeto de Lei em referência, para melhor análise do mesmo e requeri 

diligência à Secretaria de Estado da Administração Prisional e Socioeducativa, para 

manifestação quanto ao seu objeto.  

Resultante de tal medida, sublinha-se que o Núcleo de Saúde 

Mental e a Consultoria Jurídica da Secretaria de Estado da Saúde posicionaram-se 

contrários à matéria em tela porque “já existem dispositivos organizados e 

articulados por meio da Rede de Atenção Psicossocial nos territórios” (fls. 24 a 29), 

sendo que o agente efetivamente diligenciado concluiu pela inconstitucionalidade da 

matéria por vício de iniciativa, quando destacou “a preexistência dos Centros de 

Atenção Psicossocial (CAPS) (...) realizando o acompanhamento clínico e a 

reinserção social dos usuários” (fls. 44 a 54). 
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ASSEMBLEIA LEGISLATIVA
DO ESTADO DE SANTA CATARINA

COMISSÃO DE TRABALHO, 
ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO

 
 

2 

 

 
Adentrando-se efetivamente na apreciação do Projeto de Lei em 

exame, no que concerne ao campo temático desta Comissão, faz-se oportuno 

transcrever o art. 80, VI, do Regimento Interno desta Casa Legislativa: 

 
Art. 80. São os seguintes os campos temáticos ou áreas de atividade 
da Comissão de Trabalho, Administração e Serviço Público, 
cabendo-lhe, sobre eles, exercer a sua função legislativa e 
fiscalizadora: 
[...] 
VI – matérias relativas ao serviço público da Administração 
Estadual Direta e Indireta, inclusive Fundacional; 
[...]  
 

(Grifos acrescentados) 
 

 

Por meio da leitura do dispositivo citado, depreende-se que a 

matéria em análise ajusta-se ao preceituado em seu inciso VI, visto envolver 

atividades desempenhadas pela administração pública de Santa Catarina. 

 

Sob a ótica deste órgão fracionário, verifica-se que o Projeto de Lei 

em pauta, de iniciativa parlamentar, não se coaduna com a organização 

constitucional das competências dos Poderes de Estado, pois não observa os 

comandos dos arts. 63 e 71, I, da Carta Estadual, ao remodelar, à sua maneira, 

tarefas a serem desempenhadas pelas Secretarias de Estado da Saúde e da 

Administração Prisional e Socioeducativa, órgãos integrantes da administração 

pública direta do Poder Executivo estadual. 

 

Tais dispositivos da Constituição do Estado preceituam, 

respectivamente, que “o Poder Executivo é exercido pelo Governador do Estado, 

auxiliado pelos Secretários de Estado”, e que é atribuição privativa daquela 

Autoridade “exercer, com o auxílio dos Secretários de Estado, a direção superior da 

administração estadual”. 

 

Ainda que de forma extemporânea, porquanto regimentalmente 

preclusa a discussão de constitucionalidade nesta instância fracionária de mérito 

(art. 146, I, do Rialesc), sublinha-se que a interferência de um Poder em outro 
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3 

 

caracteriza violação ao princípio da independência dos Poderes estatais, definido no 

art. 2° da Carta Magna e repisado no art. 32 da Carta Estadual, estabelecendo a 

repartição das funções do Estado de forma independente e harmônica. 

 

Finalmente, agora atingindo o cerne de apreciação material desta 

fase processual (nesta CTASP), constata-se a inexistência de interesse público na 

propositura em estudo, vez que a Rede de Atenção Psicossocial, coordenada pelo 

Núcleo de Saúde Mental da Secretaria de Estado da Saúde, realiza ações de 

reabilitação1, conforme informado em sede de diligência, não havendo utilidade 

social na edição de lei criando programa governamental assemelhado a programa já 

existente, e que se encontra em pleno funcionamento (fls. 24 a 25). 

 

Ainda em sede de diligência enfatizou-se que as Secretarias de 

Estado da Saúde e da Administração Prisional e Socioeducativa são signatárias de 

termo de adesão à Política Nacional de Atenção Integral à Saúde das Pessoas 

Privadas de Liberdade no Sistema Prisional2, garantindo o acesso desses indivíduos 

ao cuidado integral por meio do Sistema Único de Saúde – SUS, incluindo o 

tratamento de dependência de substâncias psicoativas (fls. 44 a 54). 

 

Ante o exposto, no âmbito desta CTASP, voto, com base no art. 144, 

inciso III, do Regimento Interno deste Poder, pela REJEIÇÃO do Projeto de Lei n° 

0420.6/2019. 

 
Sala da Comissão,  
 
 
 
 
Deputado Sargento Lima  
             
 

                                                           
1
 Parecer n° 065/2020, datado de 17/08/2020, expedido pelo Núcleo de Saúde Mental da Secretaria 

de Estado da Saúde – Resposta ao Processo SCC 00010975/2020. 
2
 Portaria n° 1.971, de 2014, conforme informado no Parecer 1369/20-SAP, datado de 28/09/2020, 

expedido pela Consultoria Jurídica da Secretaria de Estado da Administração Prisional e 
Socioeducativa – Processo SCC 10947/2020. 
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ccj@alesc.sc.gov.br 
(48) 3221.2571 

 
 

RELATÓRIO E VOTO AO PROJETO DE LEI Nº PL./0420.6/2019 

 
“Estabelece o Programa de Recuperação de 
Dependentes Químicos no Sistema Prisional 
do Estado de Santa Catarina.” 
 
Autora: Deputada Ada de Luca 
 
Relatora: Deputada Paulinha 

 
 

I – RELATÓRIO 

 

Trata-se de Projeto de Lei de autoria da Deputada Ada de Luca, 

autuado sob nº PL/0420.6/2019, com a ementa acima transcrita.  

 

A matéria foi apreciada no âmbito da Comissão de Constituição e 

Justiça, de onde o Relator emitiu parecer favorável a regimental tramitação do Projeto 

de Lei, com a aprovação de emenda substitutiva global. 

 

A matéria fora encaminhada ainda a Comissão de Trabalho, 

Administração e Serviço Público, de onde também fora aprovada. 

 

É o relatório. 

 

II – VOTO 

 

Por força do disposto no art. 144, III, do Regimento Interno deste 

Poder, nessa fase do processo legislativo, cumpre a este órgão fracionário analisar as 

proposições sob o prisma do interesse público, verificando-se que o Projeto de Lei em 

foco possui adequação aos termos do art. 74 do Regimento Interno deste Poder, que 

estabelece os campos temáticos ou áreas de atividade da Comissão de Segurança 

Pública. 
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___________________________________________________________________________________________ 
Comissão de Constituição e Justiça 
Rua Dr. Jorge Luz Fontes, 310 – Sala 042 – Térreo 
88020-900 – Florianópolis – SC 
ccj@alesc.sc.gov.br 
(48) 3221.2571 

 
 

 

Por considerar hígida a juridicidade da proposição em face das 

condicionantes processuais de ordem constitucional, legal e regimental atinentes à 

matéria, bem como de seu relevante interesse público, é o meu voto, no âmbito da 

CSP, pela APROVAÇÃO do prosseguimento da tramitação processual predeterminada 

no Despacho inicial (aposto à p. 1 pelo 1º Secretário da Mesa) para o PL 0420.6/2019.  

 
Sala das Comissões, 

 

 
 

Deputada Paulinha 
         Relatora 
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PARECER AO PROJETO DE LEI Nº 0420.6/2019 

 

Autor: Deputada Ada de Luca 

Relator: Deputado Mauro de Nadal 

 

I – RELATÓRIO 

Trata-se de projeto de lei que estabelece o Programa 

de Recuperação de Dependentes Químicos no Sistema Prisional do 

Estado de Santa Catarina. 

A matéria foi lida no Expediente da sessão Plenária do 

dia 07 de novembro de 2019, encaminhada a Comissão de 

Constituição e Justiça, na qual foi aprovada por unanimidade nos 

termos da emenda substitutiva global conforme folha 10. 

Também foi aprovado por unanimidade nos termos da 

emenda substitutiva global na Comissão de Trabalho, 

Administração e Serviço Público. 

Por fim, esta tramitando na Comissão de Direitos 

Humanos onde fui designado Relator. 

É o relatório. 

 

II – VOTO 

 

Cabe analisar nesta Comissão assuntos atinentes aos 

campos temáticos ou áreas de atividade da Comissão de Direitos 

Humanos, cabendo-lhe, sobre eles, exercer a sua função legislativa 
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Palácio Barriga Verde 
Rua Jorge Luz Fontes, 310 | Gabinete 111 | Centro 
CEP 88020-900 | Florianópolis | SC 
Fone (48) 3221 2702  Fax 3221-2648 
maurodenadal@alesc.sc.gov.br.   

 

e fiscalizadora. Conforme prescreve o Art. 76 do Regimento Interno 

desta Casa Legislativa. 

O presente projeto de lei visa mostrar de maneira 

incontestável, que o tratamento da dependência química diminui a 

reincidência, entendida como prática de novos crimes.  

Assim, o projeto de lei tem interesse público e ajudará 

a ressocialização do apenado para que este volte ao convívio sadio 

na sociedade. 

Do exposto, no âmbito desta Comissão, voto pela 

APROVAÇÃO do PL nº 0420.6, nos termos da emenda 

substitutiva global de fl. 10, devendo seguir seus trâmites 

regimentais. 

Sala das Comissões.  

 

 

MAURO DE NADAL 

Deputado Estadual 
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DIRETORIA LEGISLAT1VA

Numero: PL./0420.6/2019

Origem: Legislativo

Autor:

Regime:

COORDENADORIA DE EXPEDIENTE MOD 010

Estabelece o Programa de Recuperagao de Dependentes Quimicos no Sistema 
Prisional do Estado de Santa Catarina.

Deputada Ada De Luca

ORDINARIO
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................................................................ ............... . ............
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................................ . BUM

P
ág

in
a 

66
. V

er
sã

o
 e

le
tr

ô
n

ic
a 

d
o

 p
ro

ce
ss

o
 P

L
./0

42
0.

6/
20

19
.

IM
P

O
R

T
A

N
T

E
: 

n
ão

 s
u

b
st

it
u

i o
 p

ro
ce

ss
o

 f
ís

ic
o

.



PROJETO DE LEI N°. 
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PROJETO DE LEI PL/0420.6/2019

e informado.

profissionais e pesquisadores que trabalharem no programa.

§ 2° - O programa de recupera^ao de que trata o caput deste arti go sera desen- 

volvido na unidade prisional a que o preso for recolhido, ou em estabelecimento cspe- 

cificamente destinado a tai firn. ■

Artigo 2° - A possibilidade de ingressar em programa de recuperagao sera ofer- 

tada tambem aos presos provisorios.

Artigo 3° - O programa de recuperaqao de que trata esta lei sera ofertado. prefe- 

rencialmente, pela rede publica de saude.

§ 1° - Haja vista as limitaQdes da rede publica de saude, para viabilizar o progra­

ma de recuperagao de que trata esta lei, a Secretaria de Administra^ao Prisional podera 

estabelecer parcerias com universidades, institui^oes de saude, organiza^des nao- 

govemamentais e grupos religiosos, ou afins.

Artigo 1° - Quando do ingresso no sistema prisional, sera ofertado programa 

de recuperaqao ao preso que declarar envolvimento com drogas, licitas ou ilicitas. inde- 

pendentemente do crime praticado.

§ 1° - A adesao ao programa de recupera^ao de que trata o caput deste artigo 

sera voluntaria e antecedida de assinatura de termo de consentimento livre, esclarecido

§ 2° - As parcerias com universidades, institui^oes de saude, organizaqoes nao- 

governamentais e grupos religiosos, ou afins, serao firmadas a titulo gratuito, podendo 

ser emitidos certificados com fins educacionais ou de reconhecimento de mcrito aos

Estabelece o Programa de Recupera^ao de De- 

pendentes Quimicos no Sistema Prisional do Es- 

tado de Santa Catarina.

GABINETE DA DFPUTADA
ADA DE LUCA

Udo 90 expedients
S^ssao de C1 ^7/ / / f
(e:

ASSFMBLE1A LEGISLAT1VA
DO ESTaDO DE SANTA CATARINA

AA.> A
z5.

Lido no exr  
loy *

As Comissoe
5) W , _______
ad 7 y
as> V

\Secretario
. V

P
ág

in
a 

68
. V

er
sã

o
 e

le
tr

ô
n

ic
a 

d
o

 p
ro

ce
ss

o
 P

L
./0

42
0.

6/
20

19
.

IM
P

O
R

T
A

N
T

E
: 

n
ão

 s
u

b
st

it
u

i o
 p

ro
ce

ss
o

 f
ís

ic
o

.



7

a

D|RET°R|A LegIsLATIVA 
Original Recabido em 06 / / / / ^ c,) 
Funclonarlq . • 
Asslnatura , Q. ■0j/1 —----
Encamlnhwfo Nesta data d 1* secretaria da Mesa 

® ® I 1_ _ ___ • f
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vas.

e sua publica^ao.Artigo 8° - Esta lei entra em vigor na dat;

Sala de Sessoes,

Ada Fara< uca

Deputada Estadual

Artigo 7° - O Poder Executivo regulamentara a presente lei em ate 90 (no- 

venta) dias da data de sua promulga^ao.

Paragrafo unico - Fica, desde logo, a Secretaria de Administra^ao Prisio- 

nal autorizada a implementar o programa de que trata esta lei por meio das tecnologias 

utilizadas na Telessaude, na Telemedicina e na Educa^ao a distancia.

Paragrafo unico - Para melhor verifica^ao do impacto de que trata o caput deste 

artigo, podera ser constituido grupo de controle, formado por presos nao participantes 

do programa de recupera^ao de que trata esta lei.

Artigo 5° - O preso participante do programa de recupera^ao de que trata esta 

lacompanhado. com o fim de avalia^ao do impacto no retorno a praticas deliti-

Artigo 6° - Para o desenvolvimento do programa previsto nesta lei, a dire- 

^ao do estabelecimento prisional destinara espa^os de atendimento coletivo e individu­

al.

ASSEMBLEIA LEGLSLAT1VA
DO ESTADO DE SANTA CATARINA

Artigo 4° - O preso participante do programa de recupera^ao de que trata esta 

lei, quando liberado, seguira sendo atendido. nos equipamentos publicos de saude, com 

o fim de evitar o retorno ao uso e abuso de drogas licitas, ou ilicitas. Tai atendimento 

dependera da anuencia do beneficiario.

\oKub..

GABI NETT DA DITUTAry^^
ADA DE LUCA f

IS 1
U Si
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JUSTICATIVA

A

em

CABINET? DA DiTUTADA
ADA DE LUCA s

ASSEMBLEIA LEC-LSLAT1VA
DO ESTADO DE SANTA CATALINA

disponivel 

https://www.un0dc.0rg/d0cs/lreatn-1ent/l 11 PRISON.pdf. Abaixo. transcrevem-se tre- 

chos bastante significativos para o objeto do Projeto de Lei que ora seapresenta.

/<?u
Tfls m _

“Prisons not only protect society by containing offenders but are al­
so often tasked with helping them to lead law-abiding lives on their 
release. Drug dependency problems are a risk factor for both offend­
ing'and re-offending. Good healthcare and drug treatment can re­
duce re- offending" (p. 13).

Atualmente vivemos numa crescente no que se refere ao aumento dos dependen- 

tes quimicos em todo o mundo, no Brasil nao poderia ser diferente.

O consume de drogas no nosso pais, hoje esta em todas as camadas sociais, do 

mais rico ao mais pobre, causando muitas vezes a dissolugao familar, causando as mais 

diversas consequencias naqueles que sao afetados diretamente.

Outro problema e ordem social relacionado ao consumo de drogas e a inseguran^a 

politica. E de obvia observancia que o excessive consumo de drogas esta diretamente 

relacionando a esta inseguranga.

Fato e que em razao da dependencia quimica, muitas pessoas ficam incapazes para 

o trabalho e acabam ingressando no mundo do crime, para sustentar o prdprio vicio. e 

assim cometendo os mais diversos crimes, atentando contra a vida de outras pessoas.

Em outros paises, entretanto, com perspectiva mais verdadeiramente cientifica, a 

rela^ao entre crimes e drogas e reconhecida e programas de recuperagao de adictos sao 

implementados nao apenas como programas de saude, mas como programas de pre- 

ven^ao a violencia.

Em pesquisa recente, foi possivel constatar que tratamentos correlates tive- 

ram sequencia nos Estados Unidos e tambem em Portugal. Ademais, o Relatdrio da 

United Nations Office on Drugs and Crimes, intitulado Intervention for Drug Users in 

Prison, compila iniciativas referentes a materia em varios paises do mundo. mostran- 

do. de maneira incontestavel, que o tratamento da dependencia quimica diminui a re- 

incidencia, entendida como pratica de novos crimes.

O Relatdrio esta
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Deputaaa I^stadual

ASSEMBLED LEGISLAT1VA 
m ESTADO DE SANTA CATAR!NA

Em livre tradu^ao: Prisoes nao so protegem a sociedade do contato com crimi- 

nosos, mas tambem os prepara para a saida. Problemas com dependencia de drogas sao 

fatores de risco para a pratica de crime e tambem para a reincidencia. Um bom pro- 

grama de saude e tratamento para as drogas pode reduzir a reincidencia.

Eventuais previsoes processuais nao seriam de todo mal; entretanto. fugiriam a 

competencia desta Casa Legislativa. O projeto em referencia nao versa sobre Processo 

Penal e tambem nao versa sobre Direito Penal, trata de urn programa de saude para o 

homem e a mulher presa. com a peculiaridade de ter reflexos na seguran^a publica. Os 

dois temas sao de competencia estadual, ainda que concorrente.

Por tratar de saude e seguran?a publica. o projeto que ora se apresenta e de ple­

na competencia desta Casa Legislativa e. por prever claramente parcerias gratuitas, por 

certo, nao gera despesas.

Certa que os nobres pares darao a aten^ao necessaria para esta demanda, visando 

sempre a maior efetividade aos direitos sociaisq humanos.

Ada Faraco/le Luca

CARIN’ETF DA
ADA DE LUCA J-A
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DISTRIBUIQAO

Sala da Comissa em 8 de novembro de 2019

es Correa
Chefe^e Secretaria

COM D1-. CONS; I H 'ICAO 
E lUSTiCA

ASSGMBLEiA LEGISLAT1VA
DO I.'-1 AfX) DI: SAN IA CATCUNA

C?-

[ O fi3, y

0(A) Sr(a). Dep. Romildo Titon, Presidente da Comissao, designou 
RELATOR do Processo Legislative n° PL./0420.6/2019, o Senhor Deputado Ivan 
Naatz, Membro desta Comissao, com base no artigo 128, inciso VI, do 
Regimento Interno.

Em consequencia, fapa-se a remessa dos autos do Processo 
Legislative retro citado ao Sr. Relator designado, informando que o prazo 
regimental final, para apresentapao de relatdrio e o dia 03/12/2019.
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PARECER AO PROJETO DE LEI N° 0420.6/2019

I - RELATORIO

seguinte:

1

Trata-se de proposigao de iniciativa parlamentar, de autoria da

Programa de Recuperagao de

Autor: Deputada Ada De Luca 
Relator: Deputado Ivan Naatz

Fato e que em razao da dependencia quimica, muitas pessoas ficam 
incapazes para o trabalho e acabam ingressando no mundo do 
crime, para sustentar o proprio vicio, e assim cometendo os mais 
diversos crimes, atentando contra a vida de outras pessoas.

Atualmente vivemos numa crescente no que se refere ao aumento 
dos dependentes quimicos em todo o mundo, no Brasil nao poderia 
ser diferente.

COM1SSAO de constituicAo 
E JUSTIQA

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA
DO ESTADO DE SANTA CATARINA

“Estabelece o P 
Dependentes Quimicos no Sistema Prisional 
do Estado de Santa Catarina.”

Em outros paises, entretanto, com perspectiva mais verdadeiramente 
cientifica, a relagao entre crimes e drogas e reconhecida e 
programas de recuperaqao de adictos sao implementados nao 
apenas como programas de saude, mas como programas de 
prevenqao a violencia.

Da Justificativa a proposigao (fl. 04), trago a colagao textualmente o

Programa de Recuperagao de 
■ « —. . -

------------IMI

= <?

=;^T— <DK
ison, compila 

. do mundo, 
itamento da

O consume de drogas no nosso pais, hoje esta em todas as 
camadas sociais, do mais rico ao mais pobre, causando muitas 
vezes a dissoluqao familar (s/c), causando as mais diversas 
consequencias naqueles que sao afetados diretamente.

Outro problema e ordem social relacionado ao consume de drogas e 
a inseguranga polftica (s/c). E de dbvia observancia que o excessive 
consumo de drogas esta diretamente relacionando a esta 
inseguranga.

Em pesquisa recente, foi possivel constatar que tratamentos 
correlates tiveram sequencia nos Estados Unidos e tambem em 
Portugal. Ademais, o Relatorio da United Nations Office on Drugs 
and Crimes, intitulado Intervention for Drug Users in Pr 
iniciativas referentes a materia em varies paises 
mostrando, de maneira incontestavel, que o tr?

/

Deputada Ada De Luca, almejando criar o

Dependentes Quimicos no Sistema Prisional do Estado de Santa Catarina
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E o relatorio.

II - VOTO

2

Em consonancia com o que preconiza o Regimento Interne desta 

Casa, em seus arts. 72, I, 144, I e 209, I, nesta fase processual e fungao pertinente a 

Comissao de Constituigao e Justiga analisar os aspectos de constitucionalidade, 

legalidade, juridicidade, regimentalidade e de tecnica legislativa.

Em livre tradugao: Prisoes nao so protegem a sociedade do contato 
com criminosos, mas tamb&m os prepara para a saida. Problemas 
com dependencia de drogas sao fatores de risco para a pratica de 
crime e tambem para a reincidencia. Um bom programa de saude e 
tratamento para as drogas pode reduzir a reincidencia.

COMISSAO DE CONSTrroiCAO 
E JUSTIQA

■i si 
Si

ASSEMBLED LEGISLATIVE
DO E ST A DO DE SANTA CATARINA

Demais disso, observe que a materia nao se encontra listada no 

excludente rol daquelas cuja iniciativa legiferante e reservada ao Governador do 

Estado, porforga do art. 50, § 2°, da Constituigao Estadual.

Da analise da materia, inicialmente com enfoque nos programas 

realizados pelo Estado de Santa Catarina, anoto que este Poder detem competencia 

para legislar sobre o tema em questao, a teor do disposto no caput do art. 39 da 

Constituigao Estadual.

dependencia quimica diminui a reincidencia, entendida como pratic; 
de novos crimes.

[...] Abaixo, transcrevem-se trechos bastante significativos para-j 
objeto do Projeto de Lei que ora se apresenta. CX „

A materia foi lida no Expediente da Sessao Plenaria do dia 7 de 

novembro de 2019 e, posteriormente, encaminhada a esta Comissao de 

Constituigao e Justiga, na qual fui designado Relator, nos termos do art. 130, VI, do 

Regimento Interne deste Poder.
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Sala das Comissdes, /

3

Finalmente, no que atina aos demais aspectos a serem observados 

por este drgao fracionario, detecto somente alguns obstaculos no concernente a Lei 

Complementar n° 589, de 18 de Janeiro de 2013, que “Dispbe sobre a elaboragao, 

redaqao, alteragao e consolidagao das leis e estabelece outras providencias”, motive 

pelo qual apresento a anexada Emenda Substitutiva Global, visando a sanar as 

incorregdes redacionais detectadas.

Deputado Ivan Naatz 
Relator

ASSEMBLE!A LEGISLATIVE
DO ESTADO DE SANTA CATARINA

Ante o exposto, voto, nos termos da inteligencia combinada dos arts. 

72, I, 144, I, 209, I, parte final e 210, II, ambos do Rialesc, no ambito desta 

Comissao de Constituigao e Justiga, pela APROVAQAO do Projeto de Lei n° 

0420.6/2019, como determinada no despacho inicial aposto a fl. 02 pelo 1° 

Secretario da Mesa, nos termos da Emenda Substitutiva Global que ora apresento, 

reservada a analise de merito, em face do interesse publico, as demais Comissdes 

Permanentes para tanto especialmente designadas.

= <? 
= 35 CD

li 
B

C.OMISSAO DE CONSTITUICAt)nViST7/zS> 
EJUSTICA

normas P.-z

Da mesma forma, nao vislumbro vicio de inconstituci* 

material, uma vez que a materia e compativel com os principles e 

constitucionais vigentes que regem a especie.
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EMENDA SUBSTITUTIVA GLOBAL AO PROJETO DE LEI N° 0420.6/2019

0 Projeto de Lei n° 0420.6/2019 passa a vigorar com a seguinte redagao:

“PROJETO DE LEI N° 0420.6/2019

Art. 6° Esta lei entra em vigor na data de sua publicagao.

Sala das Comissoes,

4

Art. 5° Para o desenvolvimento do programa previsto nesta lei, a diregao 
do estabelecimento prisional destinara espagos de atendimento coletivo e individual.

Paragrafo unico. A Secretaria de Estado da Administragao Prisional e 
Socioeducativa implementara o programa de que trata esta lei por meio das tecnologias utilizadas na 
Telessaude, na Telemedicina e na Educagao a distancia.

Art. 4° O preso participante do programa de recuperagao de que trata 
esta lei, quando liberado, seguira sendo atendido, nos equipamentos publicos de saude, com o firn de 
evitar o retorno ao uso e abuse de drogas licitas, ou ilicitas, atendimento que dependera da anuencia 
do beneficterio.

Art. 2° A possibilidade de ingressar em programa de recuperagao sera 
ofertada tambem aos presos provisorios.

Art. 3° O programa de recuperagao de que trata esta lei ser£ ofertado, 
preferencialmente, pela rede publica de saude.

§ 1° A adesao ao programa de recuperagao de que trata o caput sera 
voluntaria e antecedida de assinatura de termo de consentimento livre, esclarecido e informado.

§ 2° O programa de recuperagao de que trata o caput sera desenvolvido 
na unidade prisional a que o preso for recolhido, ou em estabelecimento especificamente destinado 
para esse firn.

COMISSAO DE CONSTlTUIQAewR- 
E JUSTIQA

Deputado Ivan Naatz 
Relator

/
/
/

§ 2° As parcerias com universidades, instituigoes de saude, 
organizagbes nao-governamentais e grupos religiosos, ou afins, serao firmadas a titulo gratuito, 
podendo ser emitidos certificados com fins educacionais ou de reconhecimento de merito aos 
profissionais e pesquisadores que trabalharem no programa.

Art. 1° Fica instituido o Programa de Recuperagao de Dependentes 
Quimicos no Sistema Prisional do Estado de Santa Catarina, a ser ofertado quando do ingresso no 
sistema prisional ao preso que declarer envolvimento com drogas, licitas ou ilicitas, 
independentemente do crime praticado.

= <>
CJ)

li
|i

ASSEMBLED LEGISLATIVA
DO ESTADO DE SANTA CATARINA

§ 1° Para consecugao desta Lei, podera ser firmada parceria com 
universidades, instituigoes de saude, organizagbes nao-governamentais e grupos religiosos, ou afins.

APROV.W EM TURNO UNCO \' 
Em Sessao Comissdo de■

Redacdo de Leis.

Institui o Programa de Recuperagao de Dependentes Quimicos no 
Sistema Prisional do Estado de Santa Catarina.
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ASSEMBLE1A LEGISLATIVA DO ESTADO 
DIRETORIA LEGISLATIVA 

COORDENADOR1A DE EXPEDIENTS
A WBUCACAO^L/_££J^

F<Feo0NSAVEL
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ASSEMBLEIA LEG1S1ATIVA■

Folha de Vota^ao

^.□substrtutiva global

referente ao

OBS: 

ABSTENQAO VOTO CONTRARIOVOTi V<

Dep. Romildo Titon Dep. Romildo Titon

Dep. Ana Campagnolo Dep. Ana Dep. Ana Campagnolo

bidtro da LuzDep. Fabiano da Luz Dep. I Dep. Fabiano da Luz

Dep. Ivan Naatz / Dep. Ivan Naatz

Dep. Joao Amin Dep. Joao Amin

Dep. Luiz Fernando Vampiro Dep. Luiz Fernando Vampiro

Dep. IVt;Dep. Mauricio Eskudlark Dep. Mauricio Eskudlarku<

HobuDep. Milton Hobus Dep iJtj Dep. Milton Hobus

Dep. Paulinha Dep. Paulinha Dep. Paulinha

Sala da Comissao,

'ep. Romildo Titon

tj<aprovou 
 rejeitou

COM. DE CONSTIT
E IUSTICA j

^rd.  

tlL

45

DolyiADO DE SANTA CATARINA

Dep. Ivan Naatz

Depf Joacf Amin

[Dep. Luiz F\maP^o^a 

/

d Titon w 
thpagnolo

SO
A Comissao de Constituigao e Justiga, nos termos dos arts. 146, 149 e 150 do Regimento Interne,

jE&nanimidade Stbm emenda(s) [Zladitivafs)
 maioria Dsem emenda(s) nsupressiva^s) □modificativa(s)

o RELATORIO do(a) Senhor(a) Deputado(a) 
process© PL./0420.6/2019, constante da(s) folha(s) numero(s) 

espacho: de-se cLprosseguimento regimental..

X terk
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TERMO DE REMESSA

Sala da Comissao, 17 de dezembro de 2019

Tendo a Comissao de ConstituiQao e Justiga, em sua reuniao de 17 de 
dezembro de 2019, exarado Parecer FAVORAVEL a(s) emenda(s) Substitutiva 
Global aoProcesso Legislative n°PL./0420.6/2019, referente ao seu campo 
tematico, procede-se a remessa dos autos a Coordenadoria das Comissbes 
para que se de curso a tramitagao do feito nos termos regimentals.

[ ASSEMBLES A l LGi-L \ j' ,
v DO EMADO DI: SAN1 V. \! 'J'

eaLy-
Chefe ile £ecretaria
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DISTRIBUIQAO

Sala da Comissao, em 18 de dezembro de 2019

0(A) Sr(a). Dep. Paulinha, Presidente da Comissao, designou 
RELATOR do Processo Legislative n° PL./0420.6/2019, o Senhor Deputado 
Volnei Weber, Membro desta Comissao, com base no artigo 128, inciso VI, do 
Regimento Interno.

Em consequencia, faga-se a remessa dos autos do Processo 
Legislative retro citado ao Sr. Relator designado, informando que o prazo 
regimental final, para apresentagao de relatorio e o dia 17/12/2019.

COM. DE TRABALHO
A DM INIS T. f SERV. ICO

ASSEMBLEIA LEGISLATIVE
DO ESTADO DE SANTA CAIARINA

fS' ® 1

7 Qoi

-

#fls.
I-S

CamarCjo Geraldo
;fe oe Secretaria
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PARECER AO PROJETO DE LEI N° 0420.6/2019

I - RELATORIO

Na Justifica^ao, acostada as fls. 04/05, a Autora aduz que:

[...]

i

Trata-se de proposiqao legislativa, de autoria da Deputada Ada de 

Luca, que pretende estabelecer Programa de Recuperagao de Dependentes 

Quimicos no Sistema Prisional do Estado de Santa Catarina.

Autor: Deputada Ada De Luca 
Relator: Deputado Volnei Weber

Atualmente vivemos numa crescente no que se refere ao aumento 
dos dependentes quimicos em todo o mundo, no Brasil nao poderia 
ser diferente.

O consume de drogas no nosso pais, hoje esta em todas as 
camadas sociais, do mais rico ao mais pobre, causando muitas 
vezes a dissolupao familar (sic), causando as mais diversas 
consequencias naqueles que sao afetados diretamente.

Fato e que em razao da dependencia quimica, muitas pessoas ficam 
incapazes para o trabalho e acabam ingressando no mundo do 
crime, para sustentar o proprio vicio, e assim cometendo os mais 
diversos crimes, atentando contra a vida de outras pessoas.

“Estabelece o Programa de Recupera^ao de 
Dependentes Quimicos no Sistema Prisional 
do Estado de Santa Catarina.”

COMISSAO de trabalho. 
administracao eserviqo publico

Em livre tradupao: Prisoes nao so protegem a sociedade do contato 
com criminosos, mas tambem os prepara para a saida. Problemas 
com dependencia de drogas sao fatores de risco para a pratica de 
crime e tambem para a reincidencia. Um bom programa de saude e 
tratamento para as drogas pode reduzir a reincidencia.
[...]

= 1

li■

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA
DO ESTADO DE SANTA CAT ARI NA

Fls.li
Ass.J^

®\w

Outro problema e ordem social relacionado ao consume de drogas e 
a inseguranpa politica (sic). E de dbvia observancia que o excessive 
consumo de drogas esta diretamente relacionando a esta 
inseguranga.

f'Cp

I

%

Em outros paises, entretanto, com perspectiva mais verdadeiramente 
cientifica, a relagao entre crimes e drogas e reconhecida e 
programas de recuperagao de adictos sao implementados nao 
apenas como programas de saude, mas como programas de 
prevengao a violencia.
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E o relatorio.

II - VOTO

Sala da Comissao,

2

A materia foi lida no Expediente da Sessao Plenaria do dia 7 de 

novembro de 2019 e, posteriormente, encaminhada a Comissao de Constituipao e 

Justipa, na qual foi aprovada, por unanimidade, nos termos da emenda substitutiva 

global apresentada pelo Relator do parecer (fls. 07/10).

Na sequencia, a proposipao aportou nesta Comissao em que, com 

fulcro no art. 130, VI, do Regimento Interno desta Casa, fui designado para a sua 

relatoria.

Da analise cabivel a este Colegiado, observe que a medida visada 

pelo Projeto de Lei em analise, busca estabelecer urn programa de recuperapao de 

dependentes quimicos dentro do sistema prisional do Estado de Santa Catarina e 

legitima e meritoria, atendendo os interesses publicos, uma vez que busca recuperar 

o apenado ou preso provisdrio da situapao de dependencia quimica.

>MlSSAf > DE TRABALHO. \
ADMIN ISTRA Q'AO T SERVIQO PUBLIC J

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA
DO ESTADO DE SANTA CATARINA

Si
s?
i!
Si

Assim, trata-se de programa com intuido de melhorar a saude 

publica da comunidade carceraria, e consequentemente, da populapao em geral, 

alem de contribuir com as questdes de seguranpa publica, pois recuperados e 

reintegrados a sociedade estes cidadaos terao melhores condipdes de buscar uma 

colocapao no mercado de trabalho com uma possibilidade menor de reincidirem na 

vida delituosa.

Ante o exposto, nota-se que a proposipao atende o interesse 

publico, nos termos do art. 144, III, do Regimento Interno deste Poder, voto, no 

ambito desta Comissao, pela APROVAQAO do Projeto de Lei n° 0420.6/2019, nos 

termos da Emenda Substitutiva Global de fls. 10, para seguir seu tramite na 

Comissao de Direitos Humanos, de acordo com o que foi designado pelo 1° 

Secretario da Mesa, a fl. 02 dos autos.

m -------

Ass.
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Dep k/olnei Weber

3

do 
Relator

■^dminTs^s

/I b
— —

ASSEMBLED LEGISLATIVA 
DO ESTADO DE SANTA CAI ARI NA

®\

-COMISSAO DE TRABALHO / 
ADMIX 1STRACA'' E SERVICO PlJBLil'p;

Ass-44< I 
Uh.'

'Oj _

Si
S3

B
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PEDIDO DE VISTA

Sala da Comissao, em 19 de fevereiro de 2020

COM. DE TR.ABAl.MO
AI'iMiNISr I Si .C/. l'U.5. ICO

ASSEMBLEIA LEGLSLATIVA
DO IA I ADO DI: SANTA CATARINA

%
<s> \

-
W
T J

Jessica Camargo Geraldo
Chefe de Secretaria

Sobrestou-se a deliberagao do Processo Legislativo n° 
PL./0420.6/2019, em virtude do PEDIDO DE VISTA, concedido com base no art. 
130, inciso XII , do Regimento Interno.

Em consequencia, faga-se a remessa dos presentes autos ao 
requerente, o Senhor Deputado Sargento Lima, que tern como prazo maximo o 
dia 17/12/2019, para manifestagao, conforme preceito regimental previsto no art. 
140, paragrafo 4°.

ifFls.-l-,
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Sala da Comissao,

nto LimaDepu

1

Dessa forma, apos analisar e estudar o projeto com a emenda 

apresentada, vislumbrei a necessidade de maiores esclarecimentos acerca de 

alguns pontos que entendo relevantes para clarear meu entendimento, e acredito, o 

entendimento dos nobres colegas Deputados, acerca do assunto.

Ante o exposto, com base no disposto no inciso XVI do art. 71 do 

Regimento Interne da Alesc, apos ouvidos os membros deste Colegiado, solicito 

DILIGENCIA a Secretaria Estadual de Administragao Prisional e Socioeducativa a 

firn de que se manifeste a respeito do presente Projeto de Lei.

Por sua vez, com amparo no Regimento Interno desta casa, solicitei 

vista ao Projeto de Lei em referencia, para melhor analise do mesmo.

O Projeto iniciou sua tramitagao em 07 de novembro de 2019, e, na 

sequencia, foi encaminhado a Comissao de Constituigao e Justiga, na qual foi 

aprovado com Emenda Substitutiva Global do Relator, seguindo sua tramitagao para 

esta Comissao de Trabalho, Administragao e Servigo Publico, para relatoria do 

Deputado Volnei Weber.

COMISSAO DE TRABALHO.
ADMINISTRAGAO E SERVIGO PUBLICO

a 
is 
Si 
■I

ASSEMBLEIA LEQSLATIVA 
DO ESTADO DE SANTA CATARINA

Com amparo no § 1° do art. 140 do Rialesc, solicitei vista do 

Projeto de Lei em referencia, de autoria da Deputada Ada de Luca, que estabelece o 

Programa de Recuperagao de Dependentes Quimicos no Sistema Prisional do 

Estado de Santa Catarina.

REQUERIMENTO DE DILIGENCIA AO PROJETO DE LEI N° 0420.6/2019. V,
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FOLHA DE VOTAQAO VIRTUAL

 substitutiva global

 sem emenda(s) nsupressivafs)  modificativa(s) rejeitou □maioria

, referente ao

H
OBS.:

Dep. Fabiano da Luz

Dep. Marcius Machado

Dep. Marcos Vieira

Dep. Moacir Sopelsa

Dep. Nazareno Martins &

Dep. Sargento Lima

Dep. Volnei Weber

Despacho: de-se o prosseguimento regimental.

Dep. Joao Amin

Absten?ao Favoravel Contrario

COMISSAO DE TRABAU IO 
ADMINISTR/\Q\O E SERVICO PUBLICO

A COMISSAO DE TRABALHO, ADMINISTRAQAO E SERVIQO PUBLICO, nos termos dos 
artigos 146, 149 e 150 do Regimento Interne,

Parlamentar
Dep. Paulinha

ASSEMBLED LEGISLATIVA
DO ESTADO DE SANTA CATARINA

Jsiaprovou JzSiinanimidade □com emenda(s) naditivafs)

Reuniao virtual ocorrida em I

^^yid452o,SS6es

Coordenadoria das Comissoes

RELATdRIO do Senhor(a) Deputado(a)

Processo , constante da(s) folha(s) numero(s)
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Requerimento RQX/0099.9/2020

Sala da Comissao, 21 de julho de 2020

Conforme deliberagao da Comissao de Trabalho, AdministraQao e ServiQO Publico, 
determino o encaminhamento do presente requerimento, referente a proposiqao PL./0420.6/2019 
a Coordenadoria de Expediente para realizapao de Diligencia Externa, a firn de que, 
regimentalmente, sejam tomadas as devidas providencias, conforme folhas em anexo.

Paulinha
Presidente da Comissao

COM. DE TRABALHO, 
ADMINIST. E SERV. PUBLICO

ASSEMBLEIA LEGISLATIVE 
DO LSIADO I'L SANTA CATARINA

.,4«
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DIIU IOKIA I.! (.IMAI IVA

Oficio GPS/DL/ 0423 /2020

Excelentissimo Senhor

JULIANO CHIODELLI

Senhor Chefe,

Atenciosamente,

Dei

Primeiro Secretario

GC/2020 RQX 099

/ ** ‘" ~ \

itaGo LAERCIO SCHUSTER

Encaminho a Vossa Excelencia copia do parecer exarado pela 

Comissao de Trabalho, AdministraQao e Servigo Publico deste Poder, ao Projeto de 

Lei n° 0420.6/2019, que “Estabelece o Programa de Recuperagao de Dependentes 

Quimicos no Sistema Prisional do Estado de Santa Catarina", a fim de obter 

manifestagao sobre a materia legislativa em exame.

Chefe da Casa Civil, designado

Nesta

Palacio Barriga Verde
Rua Dr. Jorge Luz Fontes, 310 - Centro 
CEP 88020-900 - Florianopolis - SC 
Fone (48) 3221 2954/2559 
www.alesc.sc.gov.br

ASS I'M BL I I AJ IGI SLAT IVA 
DO IMAPO DI S\NHA C.AIARINA

Florianopolis, 27 de julho de 2020

LnubS/—-jl
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DI KI 1ORIA IJG'ISLAI IVA

Florianopolis, 27 de julho de 2020

Excelentissima Senhora

DEPUTADA ADA DE LUCA

Nesta Casa

Senhora Deputada,

Respeitosamente,

Gc/2020/ RQX 099Palacio Barriga Verde
Rua Dr. Jorge Luz Fontes, 310 - Centro 
CEP 88020-900 - Florianopolis - SC 
Fone (48) 3221 2954/2559 
www.alesc.sc.gov.br

Coordenadoria de Expediente
Oficio n° 0291/2020

Marlise Furtado Arruda Ramos Burger 
Coordenadora de Expediente

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA 
r>O LSTAIX) DF SANTA CATARINA

n°

Encaminho a Vossa Excelencia copia do parecer exarado pela 

Comissao de Trabalho, Administragao e Servigo Publico, ao Projeto de Lei 

0420.6/2019, que “Estabelece o Programa de Recuperagao de Dependentes 

Quimicos no Sistema Prisional do Estado de Santa Catarina”, para seu conhecimento.
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Oficio n° 1062/CC-DIAL-GEMAT Florianopolis, 9 de setembro de 2020.

Senhor Presidente,

Respeitosamente,

Secretario

ESTADO DE SANTA CATARINA 
CASA CIVIL

Juliano Batalha Chiodelli
Chefe da Casa Civil, designado

SEC. GEI

OF 1062_PL_0420.6_19_SES_enc
£CC 10947/2020
3^0 10975/2020

Centro Administrative do Governo do Estado de Santa Catarina
RodASC 401, n° 4.600, km 15 - Saco Grande - CEP 88032-000 - Florianopolis - SC
Telepne: (48) 3665-2054 | e-mail: gemat@casacivil.sc.gov.br

Excelentissimo Senhor
DEPUTADO JULIO GARCIA
Presidente da Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina

A DIRETORIA LEGISLATIVA 
PARA PROVIDENCIAS

EM, __k__Lo^

r—.<

§
1'1s
55s
i
3

Lido no Expedient©

Knwat ^(o). —
Diligfincia

SECRETARIA-GERAL
Angela Aparecida Bez

Secretaria-Geral 
Matricula 3072
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De ordem do senhor Governador do Estado e em atengao ao Oficio n° GPS/DL/0423/2020, 
encaminho a Vossa Excelencia o Parecer n° PAR 1382/2020-COJUR/SES, da Secretaria de 
Estado da Saude (SES), contendo manifestagao a respeito do Projeto de Lei n° 0420.6/2019, 
que “Estabelece o Programa de Recuperagao de Dependentes Quimicos no Sistema Prisional do 
Estado de Santa Catarina".
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Nesta

ESTADO DE SANTA CATARINA 
CASA CIVIL

« 8 
<6^ e s 
o> > 
° I O 2
13

OF 1062_PL_0420 6 19_SES enc
SCO 10947/2020
SCO 10975/2020

Centro Administrative do Governo do Estado de Santa Catarina
Rod. SC 401, n° 4.600, km 15 - Saco Grande - CEP 88032-000 - Florianopolis - SC
Telefone: (48) 3665-2054 | e-mail: gemat@casacivil.sc.gov.br
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Parecer n° 065/2020 Florianopolis, 17 agosto de 2020.

Resposta ao Processo SCC 00010975/2020

ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DE ESTADO DA SAUDE
SUPERINTENDENCIA DE PLANEJAMENTO EM SAUDE 
DIRETORIA DE ATENQAO PRIMARIA A SAUDE 
NUCLEO ESTADUAL DE SAUDE MENTAL
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DA SOLICITAQAO: Consulta sobre o processo de Diligencia sobre o Projeto de Lei n° 

0420.6/2019 que “ Estabelece o Programs de Recuperagao de Dependentes Quimicos no 

Sistema Prisional de Santa Catarina. "

DA CONCLUSAO: Em atengao ao PSES SCC 00010975/2020, considerando o Oficio n° 

806/CC-DIAL- GEMAT - datado em 29 de julho de 2020 - apos analise, esta Coordenagao 

vem manifestar-se tecnicamente sobre a materia legislative em exame. Informamos que o 

Estado de Santa Catarina e seu Nucleo de Saude Mental, que coordena a Rede de 

Atengao Psicossocial - RAPS e tern como objetivo realizar urn conjunto de agoes de 

Saude, no ambito individual e coletivo, que abrange a promogao, protegao e prevengao de 

agravos, alem do diagnostico, o tratamento, a reabilitagao, a redugao de danos e a 

manutengao da saude, considera desnecessario o Projeto de Lei n° 0420.6/2019 que, 

“Estabelece o Programs de Recuperaqao de Dependentes Quimicos no Sistema 

Prisional", uma vez que ja existe na RAPS dispositivos para este fim.

A atual situagao referente as Polfticas Publicas de Saude no ambito da RAPS, tern 

por finalidade a criagao, ampliagao e articulagao de pontos de atengao a saude para 

pessoas com sofrimento ou transtorno mental, incluindo aquelas com necessidades 

decorrentes do uso de crack, alcool e outras drogas, no ambito do Sistema Unico de 

Saude (SUS). A Portaria de Consolidagao n°3 se caracteriza por ser uma Rede de Saude 

Mental Integrada, articulada e efetiva nos diferentes pontos de atengao, tais como: 

Unidades Basicas de Saude (UBS); os Centros de Atengao Psicossocial (CAPS), sendo 

eles CAPS ad (Alcool e Drogas), CAPS II (Transtorno Mental Grave) e CAPSi (Infantil); 

os Servigos Residenciais Terapeuticos (SRT); os Centros de Convivencia e Culture, as 

Unidades de Acolhimento (UAs), os leitos de Atengao Integral em Hospitals Gerais, 

Especializados e nos CAPS III; Atengao de Urgencia e Emergencia (SAMU 192; Sala de 

Estabilizagao; UPA 24 boras e portas hospitalares de atengao a urgencia/pronto socorro).

isfis —A
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Jane Laner Cardoso 
Diretora de Aten^ao Primaria a Saude

Ana Borges Franga 
Tecnica do Nucleo de Saude Mental

Patricia Oliani
Tecnica do Nucleo de Saude Mental
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Entendemos que as medidas de prevenqao e tratamentos de saude ncrq&^d^' 

respeito ao uso e abuso de drogas ilicitas conforme A Politica do Ministerio da Saude 

para Atenpao Integral a Usuarios de Alcool e de Outras Drogas, a universalidade de 

acesso, a integralidade e o direito a assistencia sao assegurados a esses usuarios 
extramuros, por meio das redes assistenciais descentralizadas, e atentas as 
desigualdades existentes, ajustando de forma equanime e democratica as suas aqbes as 
necessidades da populaqao.

Conforme a Portaria Interministerial n° 1 de 02 de Janeiro de 2014, que estabelece 
a Politica Nacional de Aten^ao Integral a Saude das Pessoas Privadas de Liberdade 
no Sistema Prisional no ambito do SUS - PNAISP, tern como objetivo geral promover o 

acesso das pessoas privadas de liberdade a Rede de Atenqao a Saude, visando ao 
cuidado integral no SUS. Sendo assim, os CAPS ad estao dispostos nos territorios de 
abrangencias onde localizam-se os estabelecimentos e complexes penitenciarios para o 
atendimento aos usuarios a firn de efetivarem o seu tratamento e acompanhamento ao 
que tange o uso e abuso de alcool e outras drogas ilicitas.

Nesse sentido, inclusive aproveitamos para ressaltar que a Diretoria de Atenqao 
Primaria entende que a prevenqao e o tratamento ao uso e abuso de alcool e outras 
drogas ilicitas devem ocorrer a partir de urn processo e conjunto de agbes sejam elas 
educacionais ou informativas e devem incluir intervengbes e articulaqbes no ambito 
familiar, cultural e social, considerando a Rede de Atenqao Psicossocial de seu territorio, 
cuja a programagao e fluxograma dos atendimentos dos Servigos de Saude, sao 
organizados mediante as necessidades dos usuarios.

Assim, esta Coordenagao nao e favoravel ao Projeto de Lei n° 0420.6/2019 por 
entender que ja existem dispositivos organizados e articulados por meio da Rede de 
Atengao Psicossocial nos territorios. Caso seja necessario, colocamo-nos a disposigao 
para demais esclarecimentos.
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PARECER N° PAR 1382/2020-COJUR/SES

Florianopolis, 25 de agosto de 2020.

Exmo. Senhor Secretario,

i

MMOM

ESTADO DE SANTA CATARINA 
SECRETARIA DE ESTADO DA SAUDE 
GABINETE DO SECRETARIO 
CONSULTORIA JURIDICA

Process©: SCC 00010975/2020

Interessado: DIAL

Ementa: SCC 10975/2020 - Oficio n. 806/CC-DIAL-GEMAT. 

Autdgrafo ao Projeto de Lei n. 0420.6/2019 que “Estabelece o 
Programa de Recuperagao de Dependentes Quimicos no Sistema 
Prisional do Estado de Santa Catarina" Ao GABS.

Rua Esteves Junior. 160 - Centro. - 88.015-130 - Florianopolis/SC - Fone: (48) 3664-8849 
site: www saude sc gov bi email cojur@saude sc. gov. bi
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Chegou a esta Consultoria Jurfdica o Oficio n. 806/CC-DIAL- 

GEMAT, com a Consulta sobre o do autdgrafo do Projeto de Lei n. 0420.6/2019, 

que “Estabelece o Programa de Recuperagao de Dependentes Quimicos no 

Sistema Prisional do Estado de Santa Catarina”.

E o relatdrio.

Inicialmente, cumpre destacar que, conforme os artigos 17 e 18, do 

Decreto n. 2.382/ 2014, compete a esta Pasta, quando solicitada a se manifestar 

pela Secretaria de Estado Casa Civil (SCC), apreciar os Projetos de Leis que em 

sua materia apresentem repercussao na area da saude.

Art.' 17. A SCC, por intermedio da GEMAT, ao receber os 
autdgrafos, e antes de submete-los ao Governador do Estado, 
promovera consulta:

I - a PGE, quanto a legalidade e constitucionalidade;
II - as Secretarias de Estado e aos demais orgaos e entidades 
da administra^ao publica estadual, quanto a existencia ou nao 
de contrariedade ao interesse publico; e
III - ao Poder Judiciario, ao Ministerio Publico e ao Tribunal de 
Contas do Estado (TCE), quando o autdgrafo versar sobre 
matdria afeta as suas respectivas competencias. (Grifado)
Art. 18. As respostas as consultas sobre autografos deverao:
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Rua Esteves Junior, 160 - Centro. - 88.015-130 - Floriandpolis/SC - Fone: (48) 3664-8849 
site: WWW.saude.sc. gov bl email cojur@saude. sc gov. br

O mesmo instrumento normativo esclarece que cabe a Casa Civil - 

CC, por meio da Diretoria de Assuntos Legislatives - DIAL a intermediagao entre 

Executive e Legislative:

Art. 24° Todo o relacionamento entre o Poder Executive e o Poder 
Legislative estadual referente ao processo legislative deve ser 
efetuado pela SCC, por sua DIAL”, razao pela qual esclarecemos 
que, ao fim, esta manifestaqao sera encaminhada ao referido 
orgao.

^FIs.j2-2—
.= Rub.->- ‘

V

IV - se abster de sugerir modificaqbes no seu texto;
V - ser respondidas no prazo de 5 (cinco) dias uteis; e

VI - observar, no que couber, o disposto no § 5° do art. 7° deste 
Decreto.
Paragrafo unico. Na hipotese de indicative de veto parcial, este 
devera recair sobre texto integral de artigo, paragrafo, inciso ou 
alfnea.

ESTADO DE SANTA CATARINA 
SECRETARIA DE ESTADO DA SAUDE

V7V GABINETE DO SECRETARIO
CONSULTORIA JURIDICA

I - ser precisas, Claras e objetivas;
II - conter indicativos explicitos de sangao ou veto;

III - ser elaboradas com base no que esta disposto no autbgrafo;

Pois bem, dito isto, vale citar as conclusbes da area tecnica:

Em atenqao ao PSES SCC 00010975/2020, considerando 0 Oficio 
n° 806/CC-DIAL- GEMAT - datado em 29 de julho de 2020 - apbs 
analise, esta Coordenaqao vem manifestar-se tecnicamente sobre 
a materia legislative em exame. Informamos que 0 Estado de 
Santa Catarina e seu Nucleo de Saude Mental, que coordena 
a Rede de Atengao Psicossocial - RAPS e tern como objetivo 
realizar urn conjunto de agbes de Saude, no ambito individual e 
coletivo, que abrange a promogao, protegao e prevengao de 
agravos, alem do diagnbstico, 0 tratamento, a reabilitagao, a 
redugao de danos e a manutengao da saude, considera 
desnecessario 0 Projeto de Lei no 0420.6/2019 que, 
“Estabelece 0 Programa de Recuperagao de Dependentes 
Quimicos no Sistema Prisional”, uma vez que ja existe na RAPS 
dispositivos para este fim. A atual situagao referente as Politicas 
Publicas de Saude no ambito da RAPS, tern por finalidade a 
criagao, ampliagao e articulagao de pontos de atengao a 
saude para pessoas com sofrimento ou transtorno mental, 
incluindo aquelas com necessidades decorrentes do uso de 
crack, alcool e outras drogas, no ambito do Sistema Unico de 
Saude (SUS). A Portaria de Consolidagao no 3 se caracteriza por
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MMOM

Usuarios 
de acesso,

Rua Esteves Junior, 160 - Centro. - 88.015-130 - Florian6polis/SC - Fone: (48) 3664-8849 
site: mim saude. sc gov br email cojur@saude.sc.gov.br
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Integral a Saude das Pessoas Privadas de Liberdade no Sistema 
Prisional no ambito do SUS - PNAISP, tern como objetivo geral 
promover o acesso das pessoas privadas de liberdade a Rede 
de Atengao a Saude, visando ao cuidado integral no SUS. 
Sendo assim, os CAPS ad estao dispostos nos territorios de 
abrangencias onde localizam-se os estabelecimentos e 
complexes penitenciarios para o atendimento aos usuarios a 
firn de efetivarem o seu tratamento e acompanhamento ao 
que tange o uso e abuso de alcool e outras drogas ilfeitas. Nesse 
sentido, inclusive aproveitamos para ressaltar que a Diretoria 
de Atengao Primaria entende que a prevengao e o tratamento 
ao uso e abuso de alcool e outras drogas ilicitas devem 
ocorrer a partir de urn processo e conjunto de agdes sejam 
elas educacionais ou informativas e devem incluir intervengoes 
e articulagdes no ambito familiar, cultural e social, considerando a 
Rede de Atengao Psicossocial de seu territorio, cuja a 
programagao e fluxograma dos atendimentos dos Servigos de 
Saude, sao organizados mediante as necessidades dos usuarios.
Assim, esta Coordenagao nao e favordvel ao Projeto de 
Lei no 0420.6/2019 por entender que ja existem 
dispositivos organizados e articulados por meio da Rede 
de Atengao Psicossocial nos territorios. Caso seja
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Integral 
universalidade oe acesso, a 
assistencia sao assegurados 
por meio 
atentas

ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DE ESTADO DA SAUDE: GABINETE DO SECRETARIO 
CONSULTORIA JURIDICA

ser uma Rede de Saude Mental Integrada, articulada e efetiva 
nos diferentes pontos de atengao, tais como: Unidades 
Basicas de Saude (UBS); os Centros de Atengao Psicossocial 
(CAPS), sendo eles CAPS ad (Alcool e Drogas), CAPS II 
(Transtorno Mental Grave) e CAPSi (Infantil); os Servigos 
Residenciais Terapeuticos (SRT); os Centros de Convivencia e 
Culture, as Unidades de Acolhimento (UAs), os leitos de 
Atengao Integral em Hospitals Gerais, Especializados e nos 
CAPS III; Atengao de Urgencia e Emergencia (SAMU 192; Sala de 
Estabilizagao; UPA 24 boras e portas hospitalares de atengao a 
urgencia /pronto socorro).
Entendemos que as medidas de prevengao e tratamentos de 
saude no que diz respeito ao uso e abuso de drogas ilicitas 
conforme A Politica do Ministerio da Saude para Atengao 
Integral a Usuarios de Alcool e de Outras Drogas, a 

integralidade e o direito a 
a esses usuarios extramuros, 

das redes assistenciais descentralizadas, e 
as desigualdades existentes, ajustando de forma 

equanime e democratica as suas agdes as necessidades da 
populagao. Conforme a Portaria Interministerial no 1 de 02 de 
Janeiro de 2014, que estabelece a Politica Nacional de Atengao
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a disposigao para demais

De acordo com o parecer da COJUR.

Encaminha-se a Diretoria de Assuntos Legislativos /DIAL.

4

MMOM

GUSTAVO SCHMITZ CANTO 
Procurador do Estado 

Consultor Jurfdico

ANDRE MOTTA RIBEIRO 
Secretdrio Estadual de Saude

Ante o exposto, esta Consultoria manifesta-se contraria ao Projeto 
de Lei n. 0420.6/2019.

E o parecer.

ESTADO DE SANTA CATARINA 1
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Rua Esteves Junior, 160 - Centro. - 88.015-130 - Florianopolis/SC - Fone: (48) 3664-8849 
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SECRETARIA DE ESTADO DA SAUDE 
GABINETE DO SECRETARIO 
CONSULTORIA JURIDICA

necessario, colocamo-nos 
esclarecimentos.
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Oficio n° 1173/CC-DIAL-GEMAT Florianopolis, 30 de setembro de 2020.

Senhor Presidente,

Respeitosamente,

Secrei

ESTADO DE SANTA CATARINA 
CASA CIVIL

Juliano Batalha Chiodelli
Chefe da Casa Civil, designado

S3

3Lido no Expediente 
r—  oLp 
Anexar afo) Z7/ 
Diligfincia -----

Excelentissimo Senhor
DEPUTADO JULIO GARCIA
Presidente da Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina 
Nesta
OF 1173_PL 0420 6_l9 SAP_compl IO62_enc 
tj£C 10947/2020

itro Administrativo do Governo do Estado de Santa Catarina
I. SC 401, n° 4.600, km 15 - Saco Grande - CEP 88032-000 - Florianopolis - SC

Te>jfone: (48) 3665-2054 | e-mail: gemat@casacivil.sc.gov.br
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Angela AparecidaBez 
Secret^ria-Geral 
Matrlcu la 3072
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De ordem do senhor Governador do Estado e em complemento ao Oficio 
n° 1062/CC-DIAL-GEMAT, encaminho a Vossa Excelencia o Oficio n° 1442/2020/COJUR/SAP, da 
Secretaria de Estado da Administragao Prisional e Socioeducativa (SAP), em resposta ao 
Oficio n° GPS/DL/0423/2020, o qual contem pedido de diligencia ao Projeto de Lei n° 0420.6/2019, 
que “Estabelece o Programa de Recuperagao de Dependentes Quimicos no Sistema Prisional 
do Estado de Santa Catarina”.

A DIRETORIA LEGISLATIVA 
para_provid£ncias

EM I
$4^ CcJXa OjJLa-G)
secretaria-geRal

Cl
R<

SEC.GERAL
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SGP-e SAP 25299/2020
COMUNICACAO INTERNA

N° 202/2020/GESAP/DEAP

DATA: 13/08/2020

Senhor Diretor.

Considerando ser o carcere ambiente de ressocializa^ao.

111

Considerando que a equipe de trabalho nao e de responsabilidade da Secretaria de 
Estado da Administra^ao Prisional e Socioeducativa e esta apenas proporcionara acesso do intemo 
ao programa por meio de tecnologia. conforme citado no Artigo 5°, Paragrafo unico do referido 
Projeto de Lei.

Considerando os problemas que afetam o individuo dependente quimico em todas as 
esferas da sua vida.

Considerando que transparece no Projeto de Lei, em seu Artigo 3°, que os atendimentos 
serao realizados por proflssionais da rede publica de saude. atraves de programas ja existentes 
destinados ao tratamento dos dependentes de drogas licitas e ilicitas, bem como parcerias que 
poderao ser firmadas e atuarao gratuitamente.

ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DE ESTADO DA ADMINISTRAQAO PRISIONAL E
DEPARTAMENTO DE ADMINISTRAQAO PRISIONAL
GERENCIA DE APOIO, SAUDE E ATENQAO PSICOSSOCIAL - GESAP

Destarte. reiterando que esta Gerencia de Apoio, Saude e Aten^ao Psicossocial e 
favoravel a projetos que visem o bem estar da popula^ao carceraria, em busca de reeduca^ao e 
ressocializa^ao em pro! da sociedade em que sera reinserida. vislumbrando que o Projeto de Lei 
supramencionado atende a uma das necessidades emergentes do Sistema Prisional Catarinense, que e 
estimular a adesao ao programa e intemalizar nos ergastulos esse atendimento aos individuos 
privados de liberdade em situa^ao de dependencia quimica, sendo assim, esta gerencia nao ve obice

SAP - SISTEMA HUMANIZADO, CIDADANIA RESPEITADA!
SECRETARIA DE ESTADO DA ADMINISTRAQAO PRISIONAL E SOCIOEDUCATIVO 

Rua Fulvio Aducci, n° 1214 - Bairro Estreito, CEP 88075-001 - A&A Philippi Business Center, Florianopolis/SC 
Fone: (48) 3664-5806 / secretaria@SAP sc.gov.br

DE: Caroline Liberali Ghem Bitencourt
Gerente de Apoio, Saude e Aten^ao Psicossocial - GESAP
PARA: Vladecir Souza dos Santos
Diretor do Departamento de Administra^ao Prisional
ASSUNTO: Projeto de Lei 0420.6/2019 “Programa de Recupera^ao de Dependentes Quimicos no 
Sistema Prisional do Estado de Santa Catarina”

Considerando que os internos com dependencia quimica atualmente sao atendidos na 
rede municipal de saude no CAPS (Centro de Aten^ao Psicossocial).

Em resposta ao Termo 004. que remete a Comunicatpao Interna N° 
1699/20/SAP/COJUR e versa sobre a viabilidade de apiica^ao no Sistema Prisional Catarinense. no 
tocante ao “Programa de Recupera^ao de Dependentes Quimicos no Sistema Prisional do Estado de 
Santa Catarina” proposto pelo Projeto de Lei 0420.6/2019.
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SFIs.

Atenciosamente,

Caroline Liberal! Ghem Bitencourt
Matricula 963.114-3

Gerencia de Apoio a Saude e Aten^ao Psicossocial - GESAP

CEJJI

na aplica^ao do Programa de Recupera^ao de Dependentes Quimicos no Sistema Prisional do Estado 
de Santa Catarina, conforme proposi<;ao do Projeto de Lei 0420.6/2019.

UCAT 'on - s*

SAP - SISTEMA HUMANIZADO, CIDADANIA RESPEITADA!
SECRETARIA DE ESTADO DA ADMINISTRAQAO PRISIONAL E SOCIOEDUCATIVO 

Rua Fulvio Aducci, n° 1214 - Bairro Estreito. CEP 88075-001 - A&A Philippi Business Center, Florianopolis/SC 
Fone: (48) 3664-5806 / secretaria@SAP.sc.gov.br

ESTADO DE SANTA CATARINA V
SECRETARIA DE ESTADO DA ADMINISTRAQAO PRISIONAL E SOCTO 
DEPARTAMENTO DE ADMINISTRAQAO PRISIONAL 
GERENCIA DE APOIO, SAUDE E ATENQAO PSICOSSOCIAL - GESAP
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2738/20/SAP/DEAP
DATA:

14/08/2020

0420.6/2019 - Programa de Recupera^ao de Dependentes

Senhor Consultor .1 uridico.

o

Atenciosamente,

Por fun, indispensavel considerar as observances e sugestoes indicadas pela 

Diretoria de Administranao e Finannas da SAP na Cln.°471/2020/DIAF/SAP.

Vladecir Souza dos Santos 
Diretor do Departamento de Administranao Prisional 

(Assinado Eletronicamente)

DEPARTAMENTO DE ADMINISTRAQAO PRISIONAL
Rua Fulvio Aducci, n° 1214 - Bairro Estreito, CEP 88075-000 - A&A Philippi Business Center, Florianopolis/SC 

Fone: (48) 3665-7310 / deap@deap.sc.gov.br

URGENTE
Documento com prazo

COMUNICA^AO INTERNA 
N.°

Desse modo, o programa sera de grande vaiia para o Sistema Prisional e 

principalmente para os dependentes quimicos presos. no entanto, para promover a respectiva 

implementanao faz se necessario que as unidades prisionais garantam os procedimentos minimos 

de seguranna.
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Em atennao a Comunica^ao Interna n.° 1699/20/SAP/COJUR. que versa sobre o 

Projeto de Lei n.° 0420.6/2019, de autoria da Deputada Ada Faraco de Luca, o qual estabelece o 

"Programa de Recuperaqdo de Dependentes Quimicos no Sistema Prisional do Estado de Santa 

Catarina.", manifesto-me favoravel a proposinao em apreno. haja vista os apontamentos 

apresentados pela Gerencia de Apoio, Saude e Aten^ao Psicossocial deste Departamento na CI n.° 

202/2020/GESAP/DEAP. pois ira contribuir para a ressocializanao dos custodiados e amenizar o 

reingresso ao mundo do crime.

DE: Vladecir Souza dos Santos
Diretor do Departamento de Administranao Prisional
PARA: Jordani Pelisser
Consultor Juridico da SAP
ASSUNTO: Projeto de Lei n.°
Quimicos no Sistema Prisional do Estado de Santa Catarina.

ESTADO DE SANTA CATARINA h
SECRETARIA DE ESTADO DA ADMINISTRAQAO PRISIONAL E SOCIOEC&OVA-^-^
DEPARTAMENTO DE ADMINISTRAQAO PRISIONAL .
GABINETE DA DIREQAO

SAP 25299/2020
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Comunica^ao Interna

Data: 10/08/2020

Senhor Consultor,

Primeiramente, cumpre salientar que a preexistencia dos CAPS.

BDG/l/ss

Os Centres de Aten^ao Psicossocial (CAPS) ou Nucleos de Atengao Psicossocial 

sao services de saude abertos e comunitarios do Sistema Unico de Saude (SUS), cujo objetivo 

e oferecer atendimento a populavao de sua area de abrangencia, realizando o acompanhamento 

clinico e a reinsei\ao social dos usuarios pelo acesso ao trabalho, lazer. exercicio dos direitos 

ci vis e fortalecimento dos la^os familiares e comunitarios.

Em resposta a CI I699/20/SAP/COJUR. a qual encaminha o Projeto de Lei n° 

0420.6/2019. de autoria da Deputada Ada De Luca, que estabelece o "Programa de 

Recupera(;ao de Dependentes Qtdmicos no Sistema Prisional do Estado de Santa Catarina" 

oriundo da Comissao de Trabalho. Administra^ao e Service publico da Assembleia Legislativa 

do Estado de Santa Catarina, passa-se a expor o seguinte:

Haja vista os CAPS serem vinculados ao SUS. cabe a Secretaria de Estado da 

Saude, bem como aos Municipios. conduzirem o acesso a saude mental da popula^ao em geral. 

inclusive com rela^ao ao sistema penitenciario.

GOVERNO 
DE SANTA 
CATARINA

Estado de Santa Catarina
Secretaria de Estado da Administra^ao Prisional e Socioeducati 
Diretoria de Administrapao e Finanpas

DE: Bruno Domingos Gabriel
Diretor de Administra^ao e Finan^as

PARA: Jordan! Pelisser
_______Consultor Juridico____________
ASSUN'IO: Projeto de Lei N° 0420.6/2019 - Programa de Recupera^ao de Dependentes 
Quimicos

SAP 25303/2020
N° 471/2020/DI AF/SAP

3

Nesse sentido. a Portaria Interministerial n° 1777. de 09 de setembro de 2003. que 

instituiu o Plano Nacional de Saude no Sistema Penitenciario. dispoe que cabe a rede 

extraprisional de saude, ou seja, os Centres de Atenpao Psicossocial (CAPS). Servipos 

Residenciais Terapeuticos (SRT) e Unidades Psiquiatricas em Hospitals Gerais (UPFIG) 

incluir as apoes da saude mental na atenpao basica. implementar uma politica de atenpao 

integral a usuarios de alcool e outras drogas. implantar o programa "De Volta Para Casa", 

manter um programa permanente de formapao de recursos humanos para reforma psiquiatrica.
SJC - SISTEMA HUMANIZADO, CIDADANIA RESPEITADAT- 

SECRETARIA DE ESTADO DA ADMINISTRAQAO PRISIONALE SOCIOEDUCATIVA 
Rua Fulvio Aducci, n° 1214, Loja 06 - Bairro Estreito - Florianopolis/SC - CEP 88075-000 

Fone: (48) 3664-5800 / secretaria@sap.sc.qov.br
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Estado de Santa Catarina

da Lei Federal 10.216/01.

Atenciosamente,

BDG/lfss

No que tange ao caput do art. 5°. salienta-se que algumas unidades, em razao da 

estrutura arquitetonica. nao dispoem do espa?o fisico disposto no texto.

Referente ao paragrafo linico do art. 5". esta Secretaria nao dispoe de 

equipamentos telematicos suficientes para implantar Telessaude ou Telemedicina com vistas 

ao programa. Salienta-se que. em razao da pandemia, a demanda por tecnologia aumentou. 

(rente as visitas virtuais de familiares e realiza^ao de audiencias a distancia.

No mesmo sentido. tambem se deve atribuir o conteudo do art. 4° a rede 

extraprisonal.

Nesse sentido. com rela?ao ao art. 3° da minuta. sugere-se a supressao da palavra 

“preferencialmente", pois caberia tao somente a rede publica de saude e de assistencia social 

tai oferta, e nao ao sistema prisional.

Bruno Domingos Gabriel 
Diretor de Administra^ao e Finan^as 

(assinado digitcdmente)

GOVERNO 
DE SANTA 
CATARINA

SJC - SISTEMA HUMANIZADO, CIDADANIA RESPEITADA!
SECRETARIA DE ESTADO DA ADMINISTRAQAO PRISIONALE SOCIOEDUCATIVA 

Rua Fiilvio Aducci, n° 1214, Loja 06 - Bairro Estreito - Floriandpolis/SC - CEP 88075-000 
Fone: (48) 3664-5800 / secretaria@sap.sc.qov.br

Por fim, nada impede que convenios ou instrumentos congeneres sejam firamos 

com a SAP. para fins de coopera^ao nos pianos de atendimento psicossociais preexistentes nas 

redes publicas de saude e assistencia social.
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Estado de Santa Catarina pf'5—L-” J-
Secretaria de Estado da Administrate Prisional e Socioeducatwd’G*’ 
Diretoria de Administrate e Finan^as

promover direitos de usuarios e familiares incentivando a participa^ao no cuidado e garantir 

tratamento digno e de qualidade a pessoas submetidas a medida de seguran^a (superando o 

modelo de assistencia centrado no Manicomio Judiciario), primando pelas diretrizes do SUS e
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Senhor Consultor,

Oficio n° 805/CC-DIAL-GEMAT, proveniente da Diretoria de Assuntos Legislatives da Casa Civil, que

,0

“Programa de Recupera^ao de Dependentes Quimicos no Sistema Prisional do Estado de Santa Catarina"

oriundo da Comissao de Trabalho, Administra^ao e Service publico da Assembleia Legislativa do

Estado de Santa Catarina.

As Regras Minimas para Tratamento de Prisioneiros. adotadas pelo 1° Congresso das Na^bes

Unidas sobre Preven^ao do Crime e Tratamento de Delinquentes, realizado em Genebra. no periodo de 22

referencial minimo para organiza^ao dos sistemas de execu^ao de penas e tratamento dos presos no mundo.

tendo como principio fundamental a

especie de discrimina^ao. seja por origem. ra^a. cor. sexo. lingua, religiao. etc.

Consta no documento que tais regras nao objetivam detalhar ‘Tim sistema penitenciario modelo".

conceitos geralmente admitidos em nossos tempos e nos elementos

essenciais dos sistemas contemporaneos mais adequados". principios e regras basicas que orientem "uma

boa organiza^ao penitenciaria e da pratica relativa ao tratamento de prisioneiros". Servem. tambem, para

"estimular o esforgo constante com vistas a supera^ao das dificuldades praticas que se opdem a sua

aplica^ao".

DE: Juliana Coelho de Campos
Coordenaqao de Projetos Especiais da SAP___________
PARA: Jordani Pelisser
Consultor Juridico - SAP ______________________
ASSUNTO: manifestavao ao Projeto de Lei 0420.6/2019

__________ SAP - SISTEMA HUMANIZADO, CIDADANIA RESPEITADA!_________
SECRETARIA DE ESTADO DE ADMINISTRAQAO PRISIONAL E SOCIOEDUCATIVA 

Rua Fulvio Aducci. n° 1214 - Bairro Estreito, CEP 88075-001 - A&A Philippi Business Center, Florianopolis/SC 
Fone: (48) 3664-5806 / secretaria@sap.sc.gov.br

149/20/SAP
DATA:

10/09/2020

Em aten^ao a Cl n° 2046/20/SAP/CO.IUR a qual encaminha para conhecimento e manifesta^ao, o

de agosto a 3 de setembro de 1955. sao recomendadas pela Organizac^ao das Na^bes Unidas (ONU) como

mas estabelecer. “inspirando-se em

COMUNICACAO INTERNA 
N“

0420.6/2019. de autoria da Deputada Ada De Luca, que estabelece o

ESTADO DE SANTA CATARINA IV'5’
SECRETARIA DE ESTADO DE ADMINISTRAQAO PRISIONAL E SOCIOEDUCATi “ 
COORDENAQAO DE PROJETOS ESPECIAIS

sua aplica^ao de forma imparcial. nao devendo existir qualquer

versa sobre o Projeto de Lei n'
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diretrizes para tratamento penal e realiza^ao dos services penais. Em I I de julho de 1984 foi editada a Lei

7210. de Execu^ao Penal, conhecida por LEP. que objetiva disciplinar. em todo o pais, as normas que

definindo o cumprimento de penas privativas de liberdade. regulamentando, assim. todos os aspectos

significativos da trajetoria prisional e estabelecendo as responsabilidades pela flscaliza^ao e pela execu^ao

da pena.

Em seu ail. 1°. determina que "a execu^ao penal tern por objetivo efetivar as disposi^oes de

do internado". Em congruencia com a LEP, o Conselho Nacional de Politica Criminal e Penitenciaria

(CNPCP). editou a Resolu^ao n° 14. de 1994.

,0

garantia de direitos daqueles que cumprem pena: a melhoria do sistema de justi^a criminal; a ado^ao de

estimulo a ado^ao das penas alternativas; a mobiliza^ao e o envolvimento da sociedade nas questoes

pertinentes a politica criminal e penitenciaria: em a<;oes de preven?ao; etc.

familia; garantir o respeito aos direitos dos presos. a humaniza^ao da pena, o apoio a convenios com

entidades sociais para garantir a assistencia adequada. a realiza^ao de campanhas comunitarias para

esclarecimentos e preven^ao. a promo^ao da qualifica^ao de pessoal penitenciario. bem como a realiza^ao

de programas de preven^ao e tratamento de DST/A1DS e dependencia quimica.

E necessario saber que a saude a todos e garantida pela constitui^ao federal de 1988 no seu artigo

de numero 196. e e atraves da Lei Federal no8080 de 1990 que regulamenta todas as a^oes de saude atraves

ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DE ESTADO DE ADMINISTRAQAO PRISIONAL E SOCIOEDUC, 
COORDENAQAO DE PROJETOS ESPECIAIS

__________ SAP - SISTEMA HUMANIZADO, CIDADANIA RESPEITADA!_________
SECRETARIA DE ESTADO DE ADMINISTRAQAO PRISIONAL E SOCIOEDUCATIVA 

Rua Fulvio Aducci, n° 1214 - Bairro Estreito. CEP 88075-001 - A&A Philippi Business Center. Florianopolis/SC 
Pone: (48) 3664-5806 / secretaria@sap.sc.gov.br

A mesma Resolu^ao preconiza. do Art. 15 ao 29, que devem ser priorizadas. dentre outras a^oes. a

A Resolu^ao n'

senten^a ou decisao criminal e proporcionar condi^oes para a harmonica integra^ao social do condenado e

diretrizes basicas que devem nortear a politica criminal e penitenciaria no pais: a promo^ao Humana e

melhoria das conduces das unidades prisionais. permitindo a proximidade do condenado com a sua

medidas prevent!vas (policiamento ostensivo) e repress!va (cumprimento efetivo de mandates de prisao): o
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5, de 19 de julho de 1999. do proprio CNPCP. do art. i° ao 14. estabelece as

''"I

k CL j

_____________________ "
Observa-se. na legislate brasileira. que tais regras foram incorporadas e basearam as
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complexidade de aten^ao dividindo-se em

aten^ao basica. media e alia complexidade. Todas as a^oes de saude devem ser iniciadas na aten^ao basica.

Os m'veis de assistencia de saude tern responsaveis pela execu^ao assim como os recursos financeiros com

destino para tais a^oes. Possuimos tres esferas, Federal. Estadual e Municipal. E no ambito municipal que

se realiza toda e qualquer a^ao de aten^ao basica de saude.

Fodavia, no dia 02 de Janeiro de 2014 foi publicado a Portaria Interministerial n.OI. a qual institui

considera^oes supracitadas.

O Estado de Santa Catarina, por meio da Secretaria Estadual de Saude e da Secretaria de

Administra^ao Prisional e Socioeducativa. firmaram o termo de adesao a Politica Nacional de Aten^ao

1971 de 12 de setembro de 2014 previstos na Portaria Interministerial GM/ n° I, de 02 de Janeiro de 2014

PNAISP no ambito do Sistema Unico de saude - SUS.Sistema Prisional

A PNAISP e regida pelos principios do respeito aos direitos humanos e a justi^a social;

integralidade da aten^ao a saude da popula^ao privada de liberdade

prote^ao. preven^ao. assistencia. recupera^ao e vigilancia em saude, executadas nos diferentes m'veis de

singularidades dos sujeitos de direitos:

promo^ao de iniciativas de ambiencia humanizada e saudavel com vistas a garantia da prote^ao dos direitos

SAP-SISTEMA HUMANIZADO, CIDADANIA RESPEITADA!
SECRETARIA DE ESTADO DE ADMINISTRAQAO PRISIONAL E SOCIOEDUCATIVA 

Rua Fulvio Aducci, n° 1214 - Bairro Estreito, CEP 88075-001 - A&A Philippi Business Center. Florianopolis/SC 
Fone: (48) 3664-5806 / secretaria@sap.sc.gov.br

Integral a Saude das Pessoas Privadas de Liberdade no Sistema Prisional. aprovadb conforme a portaria n.

equidade. a integralidade entre outros. A saude e dividida em

a Politica Nacional de Aten^ao Integral a Saude das Pessoas Privadas de Liberdade no ambito do SUS -

no conjunto de a^oes de promo^ao.

aten^ao integral a saude das pessoas privadas de liberdade e de responsabilidade municipal conforme as

competencias dos Municipios. A adesao municipal a PNAISP e facultativa conforme art. n° 14. porem a

PNAISP, que visa estabelecer as

aten^ao; equidade. em virtude de reconhecer as diferen^as e

que instituiu a Politica Nacional de Aten^ao Integral a Saude das Pessoas Privadas de Liberdade no

dessas pessoas; corresponsabilidade interfederativa quanto a organiza^ao dos services segundo a
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competencias nos orgaos colegiados. e no artigo n° 17 apresenta as

ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DE ESTADO DE ADMINISTRAQAO PRISIONAL E SOCIOEDUCArB^jb 
COORDENAQAO DE PROJETOS ESPECIAIS Vk

—---------- ---------------------- 7— ---------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- -

do Sistema Unico de Saude no territorio nacional. A Lei n. 8080 tern como principios: a universalidade. a

P
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valoriza^ao de mecanismos de participa^ao popular e controle social

de politicas para aten^ao a saude das pessoas privadas de liberdade.

O principal objetivo da PNAISP e garantir o acesso das pessoas privadas de liberdade no sistema

prisional ao cuidado integral no Sistema unico de Saude - SUS. da seguinte forma:

realizatjao do cuidado integral das

V - fomentar e fortalecer a participa^ao e o controle social.

cumprimento de medida de segurantja sao beneficiarias da PNAISP. Assim. as a^oes de saude serao

ofertadas por equipes interdisciplinares. da seguinte forma:

Uma vez aderidos a PNAISP. os municipios terao garantidos a aplica^ao de um indice para

de ato especifico do Ministro.

Por meio da Portaria n. 482 publicada em I de abril de 2014, foram instituidas as normas para

ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DE ESTADO DE ADMINISTRAQAO PRISIONAL E SOCIOEDUC.
COORDENAQAO DE PROJETOS ESPECIAIS

I - a aten^ao basica sera ofertada por meio das equipes de aten^ao basica das Unidades Basicas de 
Saude definidas no territorio ou por meio das Equipes de Saude no Sistema Prisional (ESP), 
observada a pactua^ao estabelecida; e

II - a oferta das demais a<;oes e serviijos de saude sera prevista e pactuada na Rede de Atentjao a 
Saude.

Ill - qualificar e humanizar a aten^ao a saude no sistema prisional por meio de a^oes conjuntas das 
areas da saude e dajusti?a;

IV - promover as relates intersetoriais com as politicas de direitos humanos, afirmativas e sociais 
basicas. bem como com as da Justi^a Criminal; e

SAP - SISTEMA HUMANIZADO, CIDADANIA RESPEITADA!
SECRETARIA DE ESTADO DE ADMINISTRAQAO PRISIONAL E SOCIOEDUCATIVA 

Rua Fulvio Aducci, n° 1214 - Bairro Estreito, CEP 88075-001 - A&A Philippi Business Center. Florian6polis/SC 
Fone: (48) 3664-5806 / secretaria@sap.sc.gov.br

nos processes de formula^ao e gestao

complementaQao dos valores a serem repassados pela Uniao a titulo de incentivo, que tambem sera objeto

Paragrafo unico. A oferta de a<;oes de saude especializada em services de saude localizados em 
complexes penitenciarios e/ou unidades prisionais com popula<?ao superior a 1.000 (mil) pessoas 
privadas de liberdade sera regulamentada por ato especifico do Ministro de Estado da Saude.

II - garantir a autonomia dos profissionais de saude para a 
pessoas privadas de liberdade;

I - promover o acesso das pessoas privadas de liberdade a Rede de Aten?ao a Saude. visando ao 
cuidado integral;

Cabe destacar que todas as pessoas que se encontram sob custodia no sistema prisional ou em

-O 4/1

----------------------------------------- -----------------
complexidade das a^oes desen vol vidas. assegurada por meio da Rede Aten<?ao a Saude no territorio e a
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COORDENAQAO DE PROJETOS ESPECIAIS

prisionais serao conformados de acordo com a popula^ao prisional e o funcionamento dos servi^os.

classificando-se em 3 faixas, conforme segue:

sistema prisional observarao as norrnas sanitarias e de

III - para unidades que mantem entre 501 (quinhentos e um) ate 1200 (um mil e duzentos) 
custodiados: Equipe de Atemjao Basica Prisional tipo III.

§ 1° A Equipe de Aten^ao Basica Prisional tipo I tera composi<?ao minima de:
I - I (um) cirurgiao-dentista;
II - I (um) enfermeiro;
III - I (um) medico;
IV - I (um) tecnico de enfermagem/auxiliar de enfermagem; e
V - I (um) tecnico de higiene bucal/auxiliar de satide bucal.

II - para unidades que mantem entre 101 (cento e um) ate 500 (quinhentos) custodiados:
a. Equipe de Aten^ao Basica Prisional tipo II; ou
b. Equipe de Atemjao Basica Prisional tipo II com Saude Mental; e

III - unidades prisionais que contenham de 501 (quinhentos e um) a 1200 (um mil e duzentos) 
custodiados: service de saude com funcionamento minimo de 30 (trinta) horas semanais.

II - unidades prisionais que contenham de 101 (cento e um) a 500 (quinhentos) custodiados: service 
de saude com funcionamento minimo de 20 (vinte) horas semanais; e

5- 
O I OaJ

§ 3° A Equipe de Aten?ao Basica Prisional tipo II tera composi<;ao minima de:
I - I (um) assistente social;
II - I (um) cirurgiao-dentista;
III - I (um) enfermeiro;
IV - 1 (um) medico;
V - 1 (um) psicologo;
VI - 1 (um) tecnico de enfermagem/auxiliar de enfermagem;
VII - 1 (um) tecnico de higiene bucal/auxiliar de saude bucal; e
VIII - I (um) profissional selecionado dentre as ocupa^'oes abaixo;
a) assistencia social: b) enfermagem: c) farmacia; d) fisioterapia; e) nutriyao; f) psicologia; ou g)

__________ SAP - SISTEMA HUMANIZADO, CIDADANIA RESPEITADA!_____________
SECRETARIA DE ESTADO DE ADMINISTRAQAO PRISIONAL E SOCIOEDUCATIVA

Rua Fulvio Aducci, n° 1214 - Bairro Estreito, CEP 88075-001 - A&A Philippi Business Center, Florianopolis/SC
Fone: (48) 3664-5806/ secretaria@sap.sc.gov.br

Os services de saude serao prestados por equipes multiprofissionais. chamadas de Equipes de 
Saude no Sistema Prisional (ESP), constituidas da seguinte forma:

I - para unidades com ate 100 (cem) custodiados:
a. Equipe de Atencao Basica Prisional tipo I; ou
b. Equipe de Atencao Basica Prisional tipo I com Saude Mental:

§ 2° A Equipe de Aten?ao Basica Prisional tipo I com Saude Mental tera a composicao definida no 
§ I0 deste artigo, acrescida no minimo de:
I - I (um) psiquiatra ou medico com experiencia em saude mental;
II - 2 (dois) profissionais selecionados dentre as ocupacoes abaixo:
a) assistencia social; b) enfermagem; c) farmacia; d) fisioterapia: e) psicologia; ou
f) terapia ocupacional.

ESTADO DE SANTA CATARINA /gr'5 -
SECRETARIA DE ESTADO DE ADMINISTRAQAO PRISIONAL E SOCIOEDUCAjjW 

a a rv r>e r>r->z-\ ir- tz-\o

operacionaliza^ao da PNAISP no ambito do SUS. onde os services de saude nos estabelecimentos

Paragrafo unico. Os services de saude no 
arquitetura penal vigentes.

I - unidades prisionais que contenham ate 100 (cem) custodiados: service de saude com 
funcionamento minimo de 6 (seis) horas semanais;

■z^on .
- m

■u 

o

O) co 
o_

ra 

co 
co 
LU .

o m

Q
® LUi a 
c8'8
S 2 
r- cm s 
o r\i 
S § 

§ 
d CL

1 8
= 0)

O 2 
CL Q. 
5 O 
< CD 
O E 
LU o 
Q 1 
o Q 
5 8 LU E 
O 2 
° S
11
o §> 
Q- 6 
0) OT 
ri co 
0 8 
W a> 
« §>

Q <2

2 a 

it 
0.2

■O O) 
8 o 
N 0 

is 
€ 8 
I *
.8 CT 
•2 E 
o> ro 

■St 
‘2 5 
® 8

TO 
•0) fl) 

If 
8 5

8 s CT o 
ra c o 
CT > 

° £ oS.
15

P
ág

in
a 

11
1.

 V
er

sã
o

 e
le

tr
ô

n
ic

a 
d

o
 p

ro
ce

ss
o

 P
L

./0
42

0.
6/

20
19

.

IM
P

O
R

T
A

N
T

E
: 

n
ão

 s
u

b
st

it
u

i o
 p

ro
ce

ss
o

 f
ís

ic
o

.

mailto:secretaria@sap.sc.gov.br


o

terapia ocupacional.

§ 7° Os profissionais das ESP serao cadastrados no SCNES com as seguintes cargas horarias:

De acordo com as explana^oes acima as pessoas privadas de liberdade devem ter atendimento de

estrategias e diretrizes adotadas para organizar a assistencia as

§ 9° Os services de saude no sistema prisional devem estar integrados a uma Unidade Basica de 
Saude (UBS) do Municipio em que estiver localizado o estabelecimento prisional.

§ 10. Poderao ser alocados profissionais da rede local do SUS para a compositjao de Servi^os e das 
Equipes descritas nesta Portaria, desde que devidamente cadastrados no SCNES.

Ill - para as equipes de Aten^ao Basica Prisional tipo III. cada categoria profissional cumprira carga 
horaria minima de 30 (trinta) boras semanais. ficando a criterio do gestor de saude distribuir a carga 
horaria de cada profissional de modo que nao seja inferior a 10 (dez) boras semanais.

I - Para as equipes de aten^ao Basica Prisional Tipo I e Equipes de aten^ao Basica Prisional Tipo I 
com saude mental, cada profissional cumprira 06 boras semanais.

§ 6° A classifica?ao dos services de saude previstos nesta Portaria, para cadastramento no Sistema 
de Cadastro Nacional de Estabelecimento de Saude (SCNES). sera consignada em ato especifico do 
Ministerio da Saude.

§ 5° A Equipe de Aten^ao Basica Prisional tipo HI tera a mesma composi^ao da Equipe de Aten^ao 
Basica Prisional tipo II com Saude Mental, definida no § 4° deste artigo.

II - para as equipes de Aten^ao Basica Prisional tipo II e Equipes de Aten^ao Basica Prisional tipo 
II com Saude Mental, cada categoria profissional cumprira carga horaria minima de 20 (vinte) 
boras semanais. ficando a criterio do gestor de saude distribuir a carga horaria de cada profissional 
de modo que nao seja inferior a 10 (dez) boras semanais; e

SAP-SISTEMA HUMANIZADO, CIDADANIA RESPEITADA!
SECRETARIA DE ESTADO DE ADMINISTRAQAO PRISIONAL E SOCIOEDUCATIVA 

Rua Fulvio Aducci, n° 1214 - Bairro Estreito, CEP 88075-001 - A&A Philippi Business Center. Florian6polis/SC 
Fone: (48) 3664-5806 / secretaria@sap.sc.gov.br

§ 8° Para service de saude que referenciam populate acima de 1200 (urn mil e duzentos) 
custodiados, a Equipe de Saude no Sistema Prisional Tipo 111 sera acrescida de profissionais de 
acordo com o incremento do numero de custodiados. observando-se os criterios do art. 2° e a 
composi^ao apresentada no Anexo V.

pessoas com necessidades de tratamento e cuidados especificos em

saude de forma integral compreendendo as

§ 4° A Equipe de Aten<;ao Basica Prisional tipo II com Saude
Mental tera a composi^ao definida no § 3° deste artigo, acrescida no minimo de:
I - I (urn) psiquiatra ou medico com experiencia em saude mental;
11-2 (dois) profissionais selecionados dentre as ocupac;des abaixo:
a) assistencia social; b) enfermagem; c) farmacia; d) fisioterapia; e) psicologia; ou 
f) terapia ocupacional.

saude mental. Abrangendo a aten^ao a

pessoas com necessidades relacionadas a transtornos mentals como depressao. ansiedade. esquizofrenia.

§11. Para a constitui^ao de services de saude que referenciam unidades prisionais com ate 100 
(cem) pessoas privadas de liberdade. a gestao e a assistencia a saude serao preferencialmente dos 
Municipios.
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§ 12. Em unidades com ate 100 (cem) pessoas privadas de liberdade que assistant 
preferencialmente pessoas com transtorno mental em conflito com a lei. e recomendada a 
habilita^ao de Equipe de Aten^ao Basica Prisional tipo II ou Equipe de Aten^ao Basica Prisional 
tipo II com saude mental, com carga horaria de 20 (vinte) boras semanais.

ESTADO DE SANTA CATARINA rls——>
SECRETARIA DE ESTADO DE ADMINISTRAQAO PRISIONAL E SOCI 
COORDENAQAO DE PROJETOS ESPECIAIS
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dependencia de substancias psicoativas. como alcooi. cocaina. crack e outras drogas.

O acolhimento dessas pessoas e

qualquer service da Rede de Aten^ao Psicossocial. formada por varias unidades

unidades prisionais atraves das equipes de saude prisional.

Psicossocial (RAPS), unidades que prestam servi^os de saude de carater aberto e comunitario. constituido

por equipe multiprofissional que atua sobre a otica interdisciplinar e realiza prioritariamente atendimento as

transtorno mental, incluindo aquelas com necessidades decorrentes do uso de

alcooi e outras drogas, em sua area territorial, sejam em situates de crise ou nos processes de reabilita^ao

psicossocial. As equipes de saude prisional estao compreendidas

SUS.

O trafico de drogas e sim urn problema de saude publica. ele representa 26% dos crimes praticados

partes do mundo problemas sociais e de saude de grande importancia. especialmente devido a sua crescente

numero de pessoas que declararam usuarios de drogas

chega a 32% de acordo com as informa$oes do IPEN SC. A amplitude e a gravidade desses problemas vein

exigindo dos orgaos governamentais competentes a execu^ao de politicas e estrategias que ja existent para

que possam diminuir o

aten?ao a saude a firn de evitar as consequencias do uso nocivo dessas substancias.

Os dados corroboram com a necessidade da amplia^ao de munici'pios aderidos a PNAISP e que

terapeuticas, se e quando necessarias, conforme cada caso. Assim os individuos em situates de crise

__________ SAP - SISTEMA HUMANIZADO, CIDADANIA RESPEITADA!_________
SECRETARIA DE ESTADO DE ADMINISTRAQAO PRISIONAL E SOCIOEDUCATIVA 

Rua Fulvio Aducci, n° 1214 - Bairro Estreito. CEP 88075-001 - A&A Philippi Business Center, Florianopolis/SC 
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pessoas com quadro de uso nocivo e

pessoas com sofrimento ou

devem ser atendidos em

uma estrategia de aten^ao fundamental para a identifica^ao das

e gratuita, pela rede publica de saude assim como dentro dascom finalidades distintas. de forma integral

na popula^'ao geral e as pessoas privadas de liberdade propiciaruso de drogas

na rede de aten^ao desenvolvida pela

prevalencia. No sistema prisional catarinense o

transtorno afetivo bipolar, transtorno obsessivo-compulsivo e

necessidades assistenciais, alivio do sofrimento e planejamento de interven^oes medicamentosas e

ESTADO DE SANTA CATARINA •
SECRETARIA DE ESTADO DE ADMINISTRAQAO PRISIONAL E SOCIOEDUC, 
COORDENAQAO DE PROJETOS ESPECIAIS
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Destacam-se os CAPS os quais sao pontos de aten^ao estrategicos da Rede de Aten^ao

pelos Komens (DEPEN/MJ 2015) no Brasil e o consumo de substancias psicoativas lent gerado em todas as
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politicas publicas ja vigentes incluindo a politica de

aten^ao a saude mental.

Ficamos a disposi^ao para maiores esclarecimentos.

Atenciosamente.

Me. Enf. Juliana Coelho de Campos

Coordena^ao de Projetos Especiais da SAP

__________ SAP - SISTEMA HUMANIZADO, CIDADANIA RESPEITADA!_________
SECRETARIA DE ESTADO DE ADMINISTRAQAO PRISIONAL E SOCIOEDUCATIVA 
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assumam sens papeis constitucionais a fim de assegurarmos o direito a saude

pessoas privadas de liberdade fortalecendo assim as
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e a vida de forma digna das
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PARECER N? PAR 1369/20-SAP

Floriandpolis, 28 de setembro de 2020.

Processo: SCC 10947/2020

Interessado: Diretoria de Assuntos Legislatives.

Ementa: Anteprojeto de Lei de iniciativa parlamentar.

Programa de Recuperagao de Dependentes Quimicos no

Sistema Prisional do Estodo de Santa Catarina", oriundo

(ALESC).

Senhor Consultor,

Legislatives da Secretaria de Estado da Casa Civil, per meio do Oficio 805/CC-DIAL-

GEMAT, tendo per objeto o exame e a emissao de parecer per esta Consultoria, a

Catarina", oriundo da Comissao de Trabalho, Administragao e Service Publico da

Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina (ALESC).

Referido Projeto, de autoria parlamentar, conta com a seguinte

minuta:

I

respeito do Projeto de Lei n9 0420.6/2019, que "Estabelece o Programa de

Recuperagao de Dependentes Quimicos no Sistema Prisional do Estado de Santa

ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DE ESTADO DA ADMINISTRAQAO PRISIONAL E SOCIE 
CONSULTORIA JURIDICA

da Comissao de Trabalho, Administragao e Servigo Publico 

da Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina

SECRETARIA DE ESTADO DA ADMINISTRACAO PRISIONAL E SOCIOEDUCATIVA 
Rua Fiilvio Aducci, 1214 - Loja 06 - Estreito - Florianopolis/ SC - CEP 88.075-000 

Telefone: (48) 3664-5800/ secretaria@sap.sc.gov br
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Projeto de Lei n9 0420.6/2019, que "Estabelece o

Trata-se de pedido subscrito pela Diretoria de Assuntos
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o

que

2

Artigo 3° - 0 progroma de recuperagao de que trato esta lei sera 
ofertado, preferencialmente, pel a rede publica de saude.

Artigo 2° - A possibilidade de ingressar em programa de recuperagao 
sera ofertada tambem aos presos provisdrios.

§1 ° - A adesao ao programa de recuperagdo de que trata o caput deste 
artigo sera voluntdria e antecedida de assinaturo de termo de 
consentimento livre, esclarecido e informado.

que
nos

SECRETARIA DE ESTADO DA ADMINISTRAQAO PR1SIONAL E SOCIOEDUCATIVA 
Rua Fulvio Aducci. 1214 - Loja 06 - Estreito - Florianopolis/ SC - CEP 88.075-000 

Telefbne: (48) 3664-5800/ secretaria@sap.sc.gov.br

Artigo 5° - 0 preso participante do programa de recuperagdo de que 
trata esta lacompanhado [sic], com o firn de avaliagdo do impacto no 
retorno a prdticos delitivas.

§2° - O programa de recuperagdo de que trata o caput deste artigo sera 
desenvolvido na unidade prisional a que o preso for recolhido, ou em 
estabelecimento especificamente destinado a tai firn.

Pardgrafo unico - Para melhor verificagdo do impacto de que trata o 
caput deste artigo, poderd ser constituido grupo de controle, formado 
por presos ndo participantes do programa de recuperagdo de que trata 
esta lei.

§1 ° - Haja vista as limitagdes da rede publica de saude, para viabilizar o 
programa de recuperagdo de que trata esta lei, a Secretaria de 
Administragdo Prisional poderd estabelecer parcerias com universidades, 
instituigdes de saude, organizagdes ndo-governamentois e grupos 
religiosos, ou afins.

Artigo 4° - 0 preso participante do programa de recuperagdo de 
trata esta lei, quando liberado, seguird sendo atendido, 
equipamentos publicos de saude, com o firn de evitar o retorno ao uso e 
abuso de drag as licitas, ou ilicitas. Tai atendimento dependerd da 
anuencia do beneficidrio.

§2° -As parcerias com universidades, instituigdes de saude, organizagdes 
ndo-governamentais e grupos religiosos, ou afins, serdo firmadas a titulo 
gratuito, podendo ser emitidos certificados com fins educacionais ou de 
reconhecimento de merito aos profissionais e pesquisadores 
trabalharem no programa.

I> c/gFIs.
ESTADO DE SANTA CATARINA RUb. 51
SECRETARIA DE ESTADO DA ADMINISTRAQAO PRISIONAL E SOCIEdK&TIVA ^7 

CONSULTORIA JURIDICA

Artigo 1° - Quando do ingresso no sistema prisional, sera ofertado 
programa de recuperagdo ao preso que declarar envolvimento com 
drogas, licitas ou ilicitas, independentemente do crime praticado.

Estabelece o Programa de Recuperagdo de Dependentes Quimicos no 
Sistema Prisional do Estado de Santa Catarina.
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Artigo 8° - Esta lei entra em vigor no data de sua publicogdo.

□

Artigo 70 - 0 Poder Executivo regulamentord o presente lei em ate 90 
(novento) dios do data de sua promulgagdo.

§1Q A resposta ds diligencias deverd:

I - atender aos quesitos formulados ou ds solicitagdes de manifestagao 
contidas no diligencia e ser elaboroda em linguagem clora e objetiva, 
fornecendo aos parlamentares entendimento preciso, a firn de esclarecer 
eventuais duvidas suscitadas;

II - tramitar instruida com parecer analitico, fundamentado e conclusivo, 
elaborado pela consultoria juridico ou pela unidade de assessoromento 
juridico, e referendado pelo titular da Secretaria de Estado ou pelo 
dirigente da fundagao, autarquia, empresa publico ou sociedade de 
economio mista consultado; e.

III - ser apresentada em meio digital, observado o disposto no Capitulo 
IV-A deste Decreto.

SECRETARIA DE ESTADO DA ADMIN1STRACAO PR1S1ONAL E SOC1OEDUCATIVA 
Rua Fulvio Aducci. 1214 - Loja 06 - Estreilo - Florianopohs/ SC - CEP 88.075-000 

Telefone: (48) 3664-5800/secretaria@sap.sc.gov.br

Artigo 6° - Para o desenvolvimento do programa previsto nesta lei, a 
diregao do estabelecimento prisional destinard espagos de atendimento 
coletivo e individual.

A presente manifesta^ao fundamenta-se na exigencia disposta no 

inciso art. 19 do Decreto n^ 2.382 de 28.08.2014:

§ 2^ As respostos as diligencias apresentadas inadequodamente, de 
forma a impossibilitar o seu processamento pelo GE MAT, serao 
imediatamente devolvidas a origem, para cumprimento dos requisitos de 
que trata este artigo.

Art. 19. As diligencias oriundas da ALESC relatives a projetos de lei 
deverao, no ambito do Poder Executivo, ser encaminhadas as Secretaries 
de Estado, aos orgoos ou as ent id a des especificodos nos pa receres 
emitidos pelos comissdes parlamentares e, a criteria da DIAL, a outras 
Secretaries, brgaos ou entidades considerados necessdrios, para 
resposta no prazo maxi mo de 10 (dez) di as:
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Pardgrafo unico — Fica, desde logo, a Secretaria de Administrogdo 
Prisional autorizoda a implementor o programa de que trata esta lei por 
meio das tecnologias utilizadas na Telessaude, no Telemedicine e na 
Educagao a distancio.
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E o relatdrio.

independente do crime praticado, fim de receber acompanhamentoa

medico/psicoldgico especializado.

proposi^ao em aprego, pois, em seu sentir, ira contribuir para a ressocializa^ao dos

custodiados e amenizar o reingresso ao mundo do crime.

E oportuno registrar os pormenores trazidos pela GESAP:

Considerando ser o careers ambiente de ressocializagao.

4

Pela proposta legislativa, observa-se haver louvavel preocupagao 

por parte da Casa Legislativa com a saude mental e fisica do reeducando que, quando 

do ingresso na Unidade Prisional, declare envolvimento com drogas licitas ou ilicitas,

Considerando que transparece no Projeto de Lei, em seu Artigo 3°, que os 
otendimentos serao realizados por profissionois do rede publico de 
saude, otraves de programas jd existentes destinados ao tratamento dos 
dependentes de drogas licitas e ilicitas, bem como parcerias que poderao 
serfirmadas e atuardo grotuitamente.

Considerando os problemas que afetom o individuo dependents quimico 
sm todas as esfsros da sua vida.

Departamento de Administra^ao Prisional que, atraves da Comunicacao Interna Sobre 

a tematica (Cis 202/2020/GESAP/DEAP e 2738/20/SAP/DEAP), por intermedio da

SECRETARIA DE ESTADO DA ADMIN1STRACAO PRISIONAL E SOCIOEDUCATIVA 
Rua Fulvio Aducci. 1214 - Loja 06 - Estreito - Floriandpolis/ SC - CEP 88.075-000 

Teletone: (48) 3664-5800/ secretaria@sap.sc.gov.br

Gerencia de Apoio, Saude e Aten?ao Psicossocial (GESAP), manifestou-se favoravel a

Tendo em vista a materia da proposicao, efetuei consulta ao

Segundo a Exposigao de Motives que acompanha a Minuta, a 

presente proposta "nao versa sobre Process© Penal e tambem nao versa sobre Direito

Penal, trata de um programa de saude para o homem e a mulher presa, com 

peculiaridade de ter reflexos na seguranga publica. Os dois temas sao de competencia 

estadual, ainda que concorrente. Por tratar de saude e seguran^a publica, o projeto 

que ora se apresenta e de plena competencia desta Casa Legislativa e, por prever 

claramente parcerias gratuitas, por certo, nao gera despesas".

ESTADO DE SANTA CATARINA °
SECRETARIA DE ESTADO DA ADMINISTRA^AO PRISIONAL E SOCIEDU^Wa'^^'y f 

CONSULTORIAJURIDICA |

o

CXI 
o 

o’ 
co

75 
iw 
LU 
s g
o 

<D 
E 

o

co

•S Q 
8 s o co fl
<!• *O 

2 O 
C* 03 

p 
gg

< o
< co 
Q S
< 2 
LU Q. 
S ° h o -2 
cc - 
LU <D 

g g 
—> O> in 
0- a) 
z i 
q a cr -a p 
-O <p cn 
n nj e s 
0 CD 
S §5 
o
Q CO 

ga 
I a 
O 
o .-2 
” tn
1 ° 
= $ 5 $ 
a s 
S S’ 
s? $ 

.“ a 
-2 £ 
a) co 
.8 a- 
c O 

ll a> 
■0) CD 

II 
8 5 
° 3
2 co 
tn . a s «a C Q 
o >

O a?

16

P
ág

in
a 

11
8.

 V
er

sã
o

 e
le

tr
ô

n
ic

a 
d

o
 p

ro
ce

ss
o

 P
L

./0
42

0.
6/

20
19

.

IM
P

O
R

T
A

N
T

E
: 

n
ão

 s
u

b
st

it
u

i o
 p

ro
ce

ss
o

 f
ís

ic
o

.

mailto:secretaria@sap.sc.gov.br
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SECRETARIA DE ESTADO DA ADMINISTRA^AO PRISIONAL E SOCIOEDUCATIVA 

Rua 1-ulvio Aducci. 1214 - I.oja 06 - Estreito - Florianopolis/ SC - CEP 88.075-000 
Telefone (48) 3664-5800/ secretaria@sap.sc.gov.br

Considerando que o equipe de trabalho nao e de responsabilidade da 
Secretoria de Estado da Administra^ao Prisional e Socioeducativa e esta 
apenas proporcionard acesso do in ter no ao programa por meio de 
tec no logic, con for me citado no Artigo 5°, Pardgrafo unico do referido 
Projeto de Lei.

Registra que em razao dos CAPS serem vinculados ao SUS, cabe a 

Secretaria de Estado da Saude, bem como aos Municipios, conduzirem o acesso a 

saude mental da populagao em geral, inclusive com relagao ao sistema penitenciario.

Destarte, reiterando que esta Gerencia de Apoio, Saude e Atengao 
Psicossocial e favordvel a projetos que visem o bem estar da populagao 
carcerdria, em busca de reeducagao e ressocializagdo em pro! da 
sociedade em que sera reinserida, vislumbrando que o Projeto de Lei 
supramencionado atende a uma das necessidades emergentes do 
Sistema Prisional Catarinense, que e estimular a adesao ao programa e 
internalizar nos ergdstulos esse atendimento aos individuos privados de 
liberdade em situagao de dependencia quimica, sendo assim, esta 
gerencia nao ve obice na aplicagao do Programa de Recuperagao de 
Dependentes Quimicos no Sistema Prisional do Estado de Santa Catarina, 
conforme proposigao do Projeto de Lei 0420.6/2019.

Considerando que os internos com dependencia quimica atualmente sao 
atendidos na rede municipal de saude no CAPS (Centro de Atengao 
Psicossocial).
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Deste modo, o Departamento entende que o programa sera de 

grande valia para o Sistema Prisional e principalmente para os dependentes quimicos 

presos, no entanto, para promover a respectiva implementa^ao faz se necessario que 

as unidades prisionais garantam os procedimentos minimos de seguran^a.

Oportuno mencionar ainda que, instada, a

Administragao e Finan^as - DIAF (Cl 471/2020/DIAF/SAP) salienta a preexistencia dos 

Centres de Atengao Psicossocial (CAPS) ou Nucleos de Atengao Psicossocial, que sao 

servigos de saude abertos e comunitarios do Sistema Unico de Saude (SUS), cujo 

objetivo e oferecer atendimento a populagao de sua area de abrangencia, realizando o 

acompanhamento clinico e a reinsergao social dos usuarios pelo acesso ao trabalho, 

lazer, exercicio dos direitos civis e fortalecimento dos Iagos familiares e comunitarios.

Diretoria de

ESTADO DE SANTA CATARINA k
SECRETARIA DE ESTADO DA ADMINISTRAQAO PRISIONAL E SOCIEDU&TIVA < 
CONSULTORIAJURIDICA
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Por seu turno, a Coordenadoria de Projetos Especiais desta Pasta 

(Cl 149/20/SAP), explanando sobre a evolu^ao social e legislativa sobre a prote^ao e 

cuidado dos reeducandos, registra o Congresso das Na<;oes Unidas sobre Preven(;ao

A partir disso, a Diretoria pondera sobre a necessidade de 

alteragao/adequa^ao do texto legislative. Primeiro, em relagao ao art. 3^ da minuta, 

sugeriu a supressao da palavra "preferencialmente", pois caberia tao somente a rede 

publica de saude e de assistencia social tai oferta, e nao ao sistema prisional. No 

mesmo sentido, entende que tambem se deve atribuir o conteudo do art. 4^ a 

rede extraprisonal. No que tange ao caput do art. 55, salientou que algumas unidades, 

em razao da estrutura arquitetonica, nao dispoem do espa^o fisico disposto no texto.

Ainda, referente ao paragrafo unico do art. S9, explicou que esta 

Secretaria nao dispoe de equipamentos telematicos suficientes para implantar 

Telessaude ou Telemedicina com vistas ao programa e que, em razao da pandemia, a 

demanda por tecnologia aumentou, (rente as visitas virtuais de familiares e realiza^ao 

de audiencias a distancia.

ifcub. 
WA

SECRETARIA DE ESTADO DA ADMINISTRA^AO PRISIONAL E SOCIOEDUCATIVA 
Rua Fulvio Aducci, 1214 - l.oja 06 - Estreito - Florianopoiis/ SC - CEP 88 075-000 

Telefone: (48) 3664-5800/ secretaria@sap.sc.gov.br

do Crime e Tratamento de Delinquentes, a Constitui^ao Federal, a Lei Federal n9 7.210, 

de 11 de Julho de 1984, que institui a Lei de Execu^ao Penal, a Lei Federal n9 8.080, de

6

'On - 91

Nesse sentido, cita a Portaria Interministerial n9 1777, de 09 de 

setembro de 2003, que instituiu o Plano Nacional de Saude no Sistema Penitenciario, 

dispoe que cabe a rede extraprisional de saude, ou seja, os Centres de Atengao 

Psicossocial (CAPS), Services Residenciais Terapeuticos (SRT) e Unidades Psiquiatricas 

em Hospitals Gerais (UPHG) -, incluir as agoes da saude mental na atengao basica, 

programar uma politica de atengao integral a usuarios de alcool e outras drogas, 

implantar o programa "De Volta Para Casa", manter urn programa permanente de 

formagao de recursos humanos para reforma psiquiatrica promover direitos de 

usuarios e familiares incentivando a participagao no cuidado e garantir tratamento 

digno e de qualidade a pessoas submetidas a medida de seguranga (superando o 

modelo de assistencia centrado no Manicomio Judiciario), primando pelas diretrizes do 

SUS e da Lei Federal 10.216/01.
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CL

Criminal e Penitenciaria (CNPCP).

da Justi^a Criminal; e fomentar e fortalecer a participagao e o controle social.

7

0 principal objetivo da PNAISP e garantir o acesso das pessoas 

privadas de liberdade no sistema prisional ao cuidado integral no Sistema unico de 

Saude - SUS, da seguinte forma: promover o acesso das pessoas privadas de liberdade 

a Rede de Atengao a Saude, visando ao cuidado integral; garantir a autonomia dos 

profissionais de saude para a realizagao do cuidado integral das pessoas privadas de 

liberdade; qualificar e humanizar a atengao a saude no sistema prisional por meio de 

agoes conjuntas das areas da saude e da justiga; promover as relagoes intersetoriais 

com as politicas de direitos humanos, afirmativas e sociais basicas, bem como com as

Informa que o Estado de Santa Catarina, por meio da congenere 

Saude e desta Pasta firmaram o termo de adesao a Politica Nacional de Atengao 

Integral a Saude das Pessoas Privadas de Liberdade no Sistema Prisional, aprovado 

conforme a Portaria n. 1971 de 12 de setembro de 20141.

Neste sentido, a Coordenadoria esclarece que no dia 02 de Janeiro 

de 2014 foi publicada a Portaria Interministerial n. 01, que "Institui a Politica Nacional 

de Atengao Integral a Saude das Pessoas Privadas de Liberdade no Sistema Prisional 

(PNAISP) no ambito do Sistema Unico de Saude (SUS)", que visa estabelecer as 

competencias nos drgaos colegiados e, no artigo 17, apresenta as competencias dos 

Municipios, sendo que a adesao municipal a PNAISP e facultativa (art. n^ 14), contudo 

a atengao integral a saude das pessoas privadas de liberdade e de responsabilidade 

municipal.

' Disponivel em: https://www.saude.sc.gov.br/index.php/informacoes-gerais-documentos/atencao- 
basica/nucleos/nucleo-de-monitoramento-e-cofinanciamento/cofinanciamento-estadual/anteriores-a- 
2018/pnainsp/9766-portaria-gm-1971-12-09-2014/file

SECRETARIA DE ESTADO DA ADMINISTRAC'AO PRISIONAL E SOCIOEDUCATIVA 
Rua Fulvio Aducci. 1214 - Loja 06 - Estreito - Flonanopolis/ SC - CEP 88.075-000 

Telefone (48)3664-5800/ secretaria@sap.sc.gov.br

19 de setembro de 1990, que Dispoe sobre as condigbes para a promogao, protegao e 

recuperagao da saude, a organizagao e o funcionamento dos servigos correspondentes 

e da outras providencias; a Resolugao n^ 14/1994 que fixa as Regras Minimas para o 

Tratamento do Preso no Brasil, e a Resolugao n^ 5/1999, que dispoe sobre as Diretrizes 

Basicas de Politica Criminal e Penitenciaria, ambas do Conselho Nacional de Politica

ESTADO DE SANTA CATARINA }« ,
_ fW 1 ' 1 ' * ‘
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Pois bem, percebe-se que a proposta legislativa, embora louvavel 

e em sintonia com a legislagao patria referente as agoes destinadas a saude no sistema 

prisional, coadunando, inclusive, como as praticas ja adotadas por esta Secretaria de 

Estado no que tange a saude dos reeducandos que estao sob sua custodia, esta eivada

8

ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DE ESTADO DA ADMINISTRA^AO PRISIONAL E SOCIEDU 
CONSULTORIA JURIDICA

No mesmo sentido do que havia noticiado a DIAF, a Coordena^ao 

explana que os CAPS os quais sao pontos de atengao estrategicos da Rede de Aten^ao 

Psicossocial (RAPS), unidades que prestam services de saude de carater aberto e 

comunitario, constituido por equipe multiprofissional que atua sobre a otica 

interdisciplinar e realiza prioritariamente atendimento as pessoas com sofrimento ou 

transtorno mental, incluindo aquelas com necessidades decorrentes do uso de alcool e 

outras drogas, em sua area territorial, sejam em situates de crise ou nos processes de 

reabilitagao psicossocial. As equipes de saude prisional estao compreendidas na rede 

de atengao desenvolvida pela SUS.

$/ vS

O&VA

Destacou que acordo com as explana^oes acima as pessoas 

privadas de liberdade devem ter atendimento de saude de forma 

compreendendo as estrategias e diretrizes adotadas para organizar a assistencia as 

pessoas com necessidades de tratamento e cuidados especificos em saude mental. 

Abrangendo a aten^ao a pessoas com necessidades relacionadas a transtornos mentals 

como depressao, ansiedade, esquizofrenia, transtorno afetivo bipolar, transtorno 

obsessivo-compulsivo e pessoas com quadro de uso nocivo e dependencia de 

substancias psicoativas, como alcool, cocaina, crack e outras drogas.

Ainda, o acolhimento dessas pessoas e uma estrategia de aten^ao 

fundamental para a identifica<;ao das necessidades assistenciais, alivio do sofrimento e 

planejamento de intervengoes medicamentosas e terapeuticas, se e quando 

necessarias, conforme cada caso. Assim os individuos em situa^oes de crise devem ser 

atendidos em qualquer servigo da Rede de Atengao Psicossocial, formada por varias 

unidades com finalidades distintas, de forma integral e gratuita, pela rede publica de 

saude assim como dentro das unidades prisionais atraves das equipes de saude 

prisional.
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coletivo individualespagos e

Importante mencionar que

Desta forma, observa-se que os Poderes Publicos Estaduais

tambem estao diretamente vinculados ao respeito, a independencia e harmonia entre

9

de vicio de iniciativa, porquanto embora atinente a organiza^ao administrativa, 

importando em aumento em despesa,

ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DE ESTADO DA ADMINISTRAQAO PRISIONAL E SOCIEDU 
CONSULTORIA JURIDICA

SECRETARIA DE ESTADO DA ADMINISTRA^AO PRISIONAL E SOCIOEDUCAT1VA 
Rua Fulvio Aducci, 1214 - Loja 06- Eslreito - Floriandpolis/ SC - CEP 88.075-000 

Telefone (48) 3664-5800/sccretaria@sap.sc.gov br

5L '

(art. 6^), caracterizando, 

inevitavelmente, em aumento de despesa para a consecufao de tais objetivos.

si, o que se consubstancia no resguardo a competencias, prerrogativas e atribui^bes.

Assim, em observancia a leitura advinda da norma presente no 

art. 25 da Constituigao Federal e art. 32 da Constitui^ao do Estado de Santa Catarina, e 

inequivoco que nao possui a Assembleia Legislativa competencia para deflagrar o 

processo legislative atinente a organizagao da Administragao Publica, mormente 

quando importe em aumento de despesa.

Segundo o principio da simetria, os entes federados seguem a 

mesma tripartigao de poderes adotada pela Constituigao Federal, constituida pelo 

Executive, Legislative e Judiciario, independentes e harmonicos entre si.

o processo legislative foi deflagrado pela 

Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina.

Art. 32. Sao Poderes do Estado, independentes e harmonicos entre si, o 
Legislativa, o Executivo e o Judicidrio.
Pardgrafo unico. Salvo as expresses exce^des previstas nesto 
Constituigao, e vedado a qualquer dos Poderes de I eg ar competencias.
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0 principio mencionado acima 

encontra forte respaldo, tambem, na Constituigao do Estado de Santa Catarina, em seu 

art. 32, que ainda ressalva da vedagao de delegagao de competencias a qualquer dos 

Poderes:

Dentre outros aspectos, ve-se que 0 projeto atribui a 

responsabilidade ao Executivo de desenvolver o Programa de recuperagao dentro da 

Unidade Prisional a que o reeducando for acolhido (art. 15, §1°); que 0 atendimento 

pela rede publica de saude e preferencial, nao obrigatdrio (art. 35); e que para o 

desenvolvimento do programa, a diregao do estabelecimento prisional deve destinar 

de atendimento

P
ág

in
a 

12
3.

 V
er

sã
o

 e
le

tr
ô

n
ic

a 
d

o
 p

ro
ce

ss
o

 P
L

./0
42

0.
6/

20
19

.

IM
P

O
R

T
A

N
T

E
: 

n
ão

 s
u

b
st

it
u

i o
 p

ro
ce

ss
o

 f
ís

ic
o

.

mailto:sccretaria@sap.sc.gov


0 Supremo Tribunal Federal ja se manifestou sore o assunto.

Vejamos:

10

Segundo se pode depreender do acima exposto, face as limitagoes 

impostas pelo ordenamento constitucional, ao legislador estadual inexiste liberdade 

absoluta ou plenitude para legislar, tai qual a iniciativa do chefe do Executive, para 

desencadear o processo legislative atinente a temas diretamente afetos a organizagao 

da Administra^ao Publica.

SECRETARIA DE ESTADO DA ADMINISTRA^AO PR1SIONAL E SOCIOEDUCA ITVA 
Rua Fulvio Aducci. 1214 - l.oja 06 - Estreito - Florianopolis/ SC - CEP 88 075-000 

Telefone: (48) 3664-5800/ secretaria@sap.sc.gov br

EMENTA: AQAO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI 6.835/2001 
DO ESTADO DO ESPIRITO SANTO. INCLUSAO DOS NOMES DE PESSOAS 
FISICAS E JURIDICAS INADIMPLENTES NO SERASA, CADIN E SPC. 
ATRI BUI COES DA SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA. INICIATIVA DA 
MESA DA ASSEMBLED LEGISLATIVA. INCONSTITUCIONALIDADE FORMAL. 
A lei 6.835/2001, de iniciativa da Mesa da Assembleia Legislative do 

Estado do Espirito Santo, cria nova atribuigao a Secretaria de Fazenda 
Estadual, orgao integrante do Poder Executive daquele Estado. A luz do 
principio da simetria, sao de iniciativa do Chefe do Poder Executivo 
estadual as leis que versem sobre a organizagao administrative do 
Estado, podendo a questao referente a organizagao e funcionamento da 
Administragao Estadual, quando nao importer aumento de despesa, ser 
regulamentada por meio de Decreto do Chefe do Poder Executivo (art. 
61, § 1°, II, e art. 84, VI, a da Constituigao federal). Inconstitucionalidade 
formal, por vicio de iniciativa da lei ora atacada. (ADI 2857, Relator(o): 
Min. JOAQUIM BARBOSA, Tribunal Plena, julgado em 30/08/2007, DJe- 
152 DIVULG 29-11-2007 PUBLIC 30-11-2007 DJ 30-11-2007 PP-00025 
EMENT VOL-02301-01 PP-00113)

EMENTA: Agao Direta de Inconstitucionalidade. 2. Lei Do Estado do Rio 
Grande do Sul. Instituigao do Polo Estadual da Musica Erudite. 3. 
Estrutura e atribuigdes de drgaos e Secretaries da Administrogao Publica. 
4. Materia de iniciativa privative do Chefe do Poder Executivo. 5. 
Precedentes. 6. Exigencia de consignagao de dotagao orgamentdria para 
execugao da lei. 7. Materia de iniciativa do Poder Executivo. 8. Agao 
julgada procedente. (ADI 2808, Relator(a): Min. GILMAR MENDES, 

Tribunal Plena, julgado em 24/08/2006, DJ 17-11-2006 PP-00047 
EMENTA VOL-02256-01 PP-00135 LEXSTF v. 29, n. 338, 2007, p. 46-56)

4-.. TJ. 1 oj r 15-------
ESTADO DE SANTA CATARINA 1?

SECRETARIA DE ESTADO DA ADMINISTRA^AO PRISIONAL E SOCIEDUS^JIVA
CONSULTORIA JURIDICA
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inconstitucionalidade em razao de vicio de iniciativa, contrariando o disposto na

Constitui^ao Federal e Estadual.

E o parecer.

DE ACORDO COM OS TERMOS DO PARECER JURIDICO PAR 1369/20-
SAP.

A consideragao do Senhor Secretario de Estado da Administragao

Prisional e Socioeducativa.

Floriandpolis, 28 de setembro de 2020.

11

(Assinado digitalmente)
ANDREZA ADRIANA ALMEIDA BORGES

Assessor Juridico
OAB/SC n5 59.528

Matricula 954158-6-3

SECRETARIA DE ESTADO DA ADMIN1STRA(,'AO PRISIONAL E SOCIOEDUCATIVA 
Rua Fulvio Aducci, 1214 - l.oja 06 - Estreito - Floriandpolis/ SC - CEP 88.075-000 

Telefone: (48) 3664-5800/ secretaria@sap sc.gov.br

(Assinado digitalmente)
JORDANI PELISSER
Consultor Juridico 
OAB/SC n? 30.076 

Matricula 659.028-4-3

Ante o exposto, entendo que o Projeto de Lei 0420.6/2019, que 

"Estabelece o Programa de Recupera^ao de Dependentes Quimicos no Sistema

ESTADO DE SANTA CATARINA r
SECRETARIA DE ESTADO DA ADMINISTRAQAO PRISIONAL E SOCIEDUcV^ 

CONSULTORIA JURIDICA
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Prisional do Estado de Santa Catarina", apresentado pela Comissao de Constitui^ao e 

Justi^a da Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina encontra-se eivado de
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Oficio n° 1442/2020/COJUR/SAP
Florianopolis/SC, 28 de setenibro de 2020.

Senhor Diretor.

Sendo

Atenciosamente,

I

SECRETARIA DE ESTADO DA ADMINISTRACAO PRISIONAL E SOCIOEDL'CATIVA 
Rua ITilvio Aducci, 1214 - Loja 06 - Estreito - Florianopolis/ SC - CEP 88.075-000 

Telefone: (4X) 3664-5800/ secretaria@sap.sc.gov.br

Ao Senhor
DANIEL CARDOSO
Diretor de Assuntos Legislatives da Casa Civil 
NESTA.

[Assinatura digital]
LEANDRO ANTONIO SOARES LIMA

Secretario de Estado da Administra^ao Prisional e Soeioeducativa

ESTADO DE SANTA CATARINA U
SECRETARIA DE ESTADO DA ADMINISTRAQAO PRISIONAL E''?% 
SOC1OEDUCATIVA
CONSULTORIA JURIDICA

Informo que a proposta legislativa, embora louvavel e em sintonia com a 

legisla^ao patria referente as a<?oes destinadas a saude no sistema prisional. 

coadunando tambem, com as praticas ja adotadas por esta Secretaria de Estado no que 

tange a saude dos reeducandos que estao sob sua custodia. conforme manifesta^ao do 

Setor Consultive, encontra-se obstaculizada em razao de vicio de iniciativa, porquanlo 

a materia ali constante e de iniciativa/competencia do Chefe do Poder Executive e nao 

do Poder Legislative.

o que cumpria informar, coloco-me a disposi^ao para os 

esclarecimentos necessarios.

Cumprimentando-o, restituo os autos do processo SCC 10947/2020. que 

trata da manifesta^ao acerca do Projeto de Lei n° 0420.6/2019, que "Estabelece o 

Programa de Recuperaqao de Dependentes Quimicos no Sistema Prisional do Estado 

de Santa Catarina", oriundo da Comissao de Trabalho, Administra^ao e Servi?o 

Publico da Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina (ALESC). instruido 

com o Parecer Juridico n. 1369/20-SAP. da Consultoria Jurldica da Pasta, o qual 

acolhe em sua integralidade.
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*

VOTO-VISTA AO PROJETO DE LEI N° 0420.6/2019

1

O Projeto de Lei em foco seguiu sua tramitagao para esta Comissao 

de Trabalho, Administragao e Servipo Publico, para relatoria do Deputado Volnei 

Webme, o qual apresentou parecer favoravel ao mesmo, nos termos da Emenda 

Substitutiva Global e (Is. 10.

Por sua vez, com amparo no Regimento Interne desta casa, solicitei 

vista ao Projeto de Lei em referenda, para melhor analise do mesmo e requeri 

diligencia a Secretaria de Estado da Administraqao Prisional e Socioeducativa, para 

manifestapao quanto ao seu objeto.

Com amparo no art. 140, § 1°, do Regimento Interne deste Poder, 

pedi vista a proposiqao em epigrafe, de iniciativa da Deputada Ada De Luca, que 

visa criar programa destinado a recuperagao de dependentes quimicos no ambito do 

sistema prisional de Santa Catarina (art. 1°).

Antes de aportar nesta Comissao de Trabalho, Administragao e 

Servipo Publico (CTASP) a proposipao em referencia teve a sua tramitapao admitida 

na Comissao de Constituipao e Justipa, nos moldes de Emenda Substitutiva Global 

estruturada em 6 (seis) artigos que especificam o objeto material da norma 

almejada, prevendo que a Secretaria de Estado da Administrapao Prisional e 

Socioeducativa deve implementar o Programa em referencia (art. 5°, paragrafo 

unico).

COMISSAO DE TRABALHO.
ADMINISTRAPAO ESERVICO PUBLIC

Resultante de tai medida, sublinha-se que o Nucleo de Saude 

Mental e a Consultoria Juridica da Secretaria de Estado da Saude posicionaram-se 

contrarios a materia em tela porque “ja existem dispositivos organizados e 

articulados por meio da Rede de Atenpao Psicossocial nos territdrios” (fls. 24 a 29), 

sendo que o agente efetivamente diligenciado concluiu pela inconstitucionalidade da 

materia por vicio de iniciativa, quando destacou “a preexistencia dos Centres de 

Atenpao Psicossocial (CAPS) (...) realizando o acompanhamento clinico e a 

reinserpao social dos usuarios” (fls. 44 a 54).

ASSEMBLELA LECJSLATIVA
DO ESTADO DE SANTA C ATARINA
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(Grifos acrescentados)

Tais da do Estado

2

dispositivos da Constituipao do Estado preceituam, 

respectivamente, que “o Poder Executive e exercido pelo Governador do Estado, 

auxiliado pelos Secretarios de Estado”, e que e atribuipao privativa daquela 

Autoridade “exercer, com o auxilio dos Secretarios de Estado, a direpao superior da 

administrapao estadual”.

Ainda que de forma extemporanea, porquanto regimentalmente 

preclusa a discussao de constitucionalidade nesta instancia fracionaria de merito 

(art. 146, I, do Rialesc), sublinha-se que a interferencia de urn Poder em outro

Art. 80. Sao os seguintes os campos tematicos ou areas de atividade 
da Comissao de Trabalho, Administrapao e Servipo Publico, 
cabendo-lhe, sobre eles, exercer a sua funpao legislativa e 
fiscalizadora:
[...]
VI - materias relativas ao servipo publico da Administrapao 
Estadual Direta e Indireta, inclusive Fundacional;

ASSEMBLED LEGISLATIVA 
DO ESTADO DE SANTA CATENA = Rul>

= 1 —I 

i ■i

Por meio da leitura do dispositive citado, depreende-se que a 

materia em analise ajusta-se ao preceituado em seu inciso VI, visto envoiver 

atividades desempenhadas pela administrapao publica de Santa Catarina.

COMISSAO Dl£ TRABAI.HO, 
ADMINISTRAPAO h SERVipo PljBLICol-§ '

V
Adentrando-se efetivamente na apreciapao do Projeto de Lei em 

exame, no que concerne ao campo tematico desta Comissao, faz-se oportuno 

transcrever o art. 80, VI, do Regimento Interne desta Casa Legislativa:

Sob a otica deste orgao fracionario, verifica-se que o Projeto de Lei 

em pauta, de iniciativa parlamentar, nao se coaduna com a organizapao 

constitucional das competencias dos Poderes de Estado, pois nao observa os 

comandos dos arts. 63 e 71, I, da Carta Estadual, ao remodelar, a sua maneira, 

tarefas a serem desempenhadas pelas Secretarias de Estado da Saude e da 

Administrapao Prisional e Socioeducativa, orgaos integrantes da administrapao 

publica direta do Poder Executive estadual.
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6>

Sala da Comissao,

oS.Deput; lento Lima

3

Ainda em sede de diligencia enfatizou-se que as Secretarias de 

Estado da Saude e da Administragao Prisional e Socioeducativa sao signatarias de 

termo de adesao a Politica Nacional de Atengao Integral a Saude das Pessoas 

Privadas de Liberdade no Sistema Prisional2, garantindo o acesso desses individuos 

ao cuidado integral por meio do Sistema Unico de Saude - SUS, incluindo o 

tratamento de dependencia de substancias psicoativas (fls. 44 a 54).

Finalmente, agora atingindo o cerne de apreciagao material desta 

fase processual (nesta CTASP), constata-se a inexistencia de interesse publico na 

propositura em estudo, vez que a Rede de Atengao Psicossocial, coordenada pelo 

Nucleo de Saude Mental da Secretaria de Estado da Saude, realiza agdes de 

reabilitagao1, conforme informado em sede de diligencia, nao havendo utilidade 

social na edigao de lei criando programa governamental assemelhado a programa ja 

existente, e que se encontra em pleno funcionamento (fls. 24 a 25).

ASSEMBLELA LEGtSLATTVA 
DO ESTAfX) DE SANTA CATARINA

CO M1SSAO D E T RA BAL HO.
\DMJN ISTRA CAO E SERVICO PIjBI.K

1 Parecer n° 065/2020, datado de 17/08/2020, expedido pelo Nucleo de Saude Mental da Secretaria 
de Estado da Saude - Resposta ao Processo SCC 00010975/2020.
2 Portaria n° 1.971, de 2014, conforme informado no Parecer 1369/20-SAP, datado de 28/09/2020, 
expedido pela Consultoria Jundica da Secretaria de Estado da Administrapao Prisional e 
Socioeducativa - Processo SCC 10947/2020.

Ante o exposto, no ambito desta CTASP, voto, com base no art. 144, 

inciso III, do Regimento Interne deste Poder, pela REJEIQAO do Projeto de Lei n° 

0420.6/2019.

Si

■■I

&

caracteriza violagao ao principio da independencia dos Poderes estatais, definid8’/fen-9<P 

art. 2° da Carta Magna e repisado no art. 32 da Carta Estadual, estabelecendo a 

repartigao das fungbes do Estado de forma independente e harmonica.
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PEDIDO DE VISTA

Sala da Comissao, em 25 de novembro de 2020

// Pedro Squizatto Fernandes
Chefe de Secretaria

COM. DE TRABALHO,
ADMINIS7. I Sr.IVv. I‘UB! ICO

ASSEMBLE1A LEGISLATIVE
DO ESTADO DE SAN IA GAIARI NA

Sobrestou-se a deliberaqao do Processo Legislative n° 
PL./0420.6/2019, em virtude do PEDIDO DE VISTA, concedido com base no art. 
130, inciso XII , do Regimento Interno.

Em consequencia, faga-se a remessa dos presentes autos ao 
requerente, o Senhor Deputado Moacir Sopelsa, que tern como prazo maximo o 
dia 17/12/2019, para manifestagao, conforme preceito regimental previsto no art. 
140, paragrafo 4°.
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FOLHA DE VOTAQAO VIRTUAL

Qaprovou Qunanimidade □com emenda(s) □aditiva(s)  substitutiva global

 rejeitou □maioria  sem emenda(s) □supressiva(s)  modificativa(s)

, referente ao

OBS.:

Dep. Volnei Weber
0

Dep. Fabiano da Luz

Dep. Jair Miotto

Dep. Julio Garcia a
Dep. Marcius Machado

ft
Dep. Nazareno Martins

ft
Dep. Paulinha

0

Dep. Sargento Lima

Despacho: de-se o prosseguimento regimental.

Reuniao virtual ocorrida em

!S

Dep. Moacir Sopelsa

COMISSAO DE TRABALHO 
ADMINISTRAfoO E SERV1QO PUBLIC

A COMISSAO DE TRABALHO, ADMINISTRAQAO E SERVIQO PUBLICO, nos termos dos 
artigos 146, 149 e 150 do Regimento Interno,

Euandro Carlos dos Santos 
Coordenador das Comissoes

Matrfcula 3748
Coordenadoria das Comissd

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA
DO ESTADO DE SANTA CATARINA

RELATdRIO do Senhor(a) Deputado(a) GcScxSu.

Processo -6 /jb/5 > constante da(s) folha(s) numero(s) 4 £

^3 -

%
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TERMO DE REMESSA

Sala da-iComissao, 1 de dezembro de 2021

Tendo a Comissao de Trabalho, Administragao e Servigo Publico, em 
sua reuniao de 1 de dezembro de 2021, exarado Parecer FAVORAVEL ao 
Processo Legislativo n° PL./0420.6/2019, referente ao seu campo tematico, 
procede-se a remessa dos autos a Coordenadoria das Comissdes para que se 
de curso a tramitagao do feito nos termos regimentais.

COM. DI- TRABALHO,
ADMINIST I. Sr.RV. P’JBi ICG

Jduizatto Fernandes
iefe de Secretaria

ALACIO BARRIGA-VERDE

xia Doutor Jorge Luz Fontes. 310 | Centro

8020-900 | Florianopolis | SC

IS) 3221-2500
ww.alesc sc.gov br

9Pedro^

ASSEMBI.EIA LEG1SLATIVA
DO LS I'ADO DE SAN 1A CATARINA

a0 / /// Fls..£/
U Ass.2^_
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COM. DE SFGllRAN(r‘A PUBLICA

DISTRIBUIQAO

Sala da Comissao, em 14 de dezembro de 2021

M^tfel Atherino Apostolo 
/A/thefe de Secretaria

ASSEMBLE!A LEGISLATIVE
DO IS! ADO DE SAN IA CAlAiUNA

Z?

xb -

O Senhor Deputado Coronel Mocellin, Presidente da Comissao, 
designou RELATOR do Processo Legislative n° PL./0420.6/2019, a Senhora 
Deputada Paulinha, Membro desta Comissao, com base no artigo 130, inciso VI, 
do Regimento Interne (Resolugao n° 001/2019).

Em consequencia, faga-se a remessa dos autos do Processo 
Legislative acima citado ao Senhor Relator designado, observando o 
cumprimento do prazo regimental.
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RELATORIO E VOTO AO PROJETO DE LEI N° PL./0420.6/2019

Autora: Deputada Ada de Luca

Relatora: Deputada Paulinha

I - RELATORIO

Administrapao e Servipo Publico, de onde tambem fora aprovada.

E o relatorio.

II-VOTO

Por forpa do disposto no art. 144, III, do Regimento Interno deste 

Poder, nessa fase do processo legislative, cumpre a este drgao fracionario analisar as 

proposipdes sob o prisma do interesse publico, verificando-se que o Projeto de Lei em 

foco possui adequapao aos termos do art. 74 do Regimento Interno deste Poder, que 

estabelece os campos tematicos ou areas de atividade da Comissao de Seguranpa 

Publica.

COMISSAO de 
SEGURANQA PUBLICA

11
—M O

^3

5

Comissao de Constituicjao e Justiija
Rua Dr. Jorge Luz Fontes, 310 - Sala 042 - Terreo 
88020-900 - Fiorianopolis - SC 
ccj@alesc.sc.gov.br 
(48)3221.2571

ASSEMBLE!  A LEGISLAH VA
DO ESTADO DE SANTA CATARINA

“Estabelece o Programs de Recuperapao de 
Dependentes Quimicos no Sistema Prisional 
do Estado de Santa Catarina.”

Trata-se de Projeto de Lei de autoria da Deputada Ada de Luca, 

autuado sob n° PL/0420.6/2019, com a ementa acima transcrita.

A materia foi apreciada no ambito da Comissao de Constituipao e 

Justipa, de onde o Relator emitiu parecer favoravel a regimental tramitapao do Projeto 

de Lei, com a aprovapao de emenda substitutiva global.

VnitTM
I GAHIBfltOI r

200 AHOS f

v'> -

k materia fora encaminhada ainda a Comissao de Trabalho,
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no Despacho inicial (aposto a p. 1 pelo 1° Secretario da Mesa) para o PL 0420.6/2019.

Sala das Comissdes,

Por considerar higida a juridicidade da proposipao em face das 

condicionantes processuais de ordem constitucional, legal e regimental atinentes a

materia, bem como de seu relevante interesse publico, e o meu voto, no ambito da 

CSP, pela APROVAQAO do prosseguimento da tramitapao processual predeterminada

Deputada Paulinha
Relatora

COMISSAO DE
SEGURANCA PUBLICA

Comissao de Constituigao e Justiga
Rua Dr. Jorge Luz Fontes, 310 - Sala 042 - Terreo 
88020-900 - Florianopolis - SC 
cci@alesc.sc.gov.br
(48) 3221.2571

ASSEMBIEIA LEGISLATIVA 
DO ESTADO DE SANTA CAT,ARINA

Si

li
li

I ANITAf 
J GARIBALDI r 
^200 AHOS f
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COM. DE SEGURANQK PUBL1CA

FOLHA DE VOTAQAO VIRTUAL

 substitutiva global

 sem emenda(s) □supressiva(s)  modificativa(s)

, referente ao

Processo

OBS.:

Contrario

Dep. Ada Faraco de Luca

Dep. Bruno Souza

Dep. Fabiano da Luz

Dep. Paulinha &

Despacho: de-se o prosseguimento regimental.

Reuniao virtual ocorrida em

Parlamentar
Dep. Coronel Mocellin

J2aprovou □unanimidade □com emenda(s) □aditiva(s) 

□ rejeitou j^Jmaioria

A COMISSAO DE SEGURANQA PUBLICA, nos termos dos artigos 146, 149 e 150 do 
Regimento Interne,

I VCoordenadoria das Comissoes

ASSEMBLE1A LEGLSLATIVA
DO ESI ADO DE SANTA CATARINA

<$■

Fabiano Henrique da SUva Sovj.a 
Coordenad'h j

Matnc.if;- 3/j;

RELATdRIO do Senhor(a) Deputado(a)

Qo, G / |, constante da(s) folha(s) numero(s) c Gh I.

'I

Dep. Jesse Lopes

Dep. Milton Hobus

<xyv^ sZCc /ryu/wAlXj^ 'W^'
P>iA-ueSG.
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COM. I)E SEGURANCA PUR1ICA

TERMO DE REMESSA

Sala da Comissao, 6 de julho de 2022

ostoloMiguelAtheripo
Chefe de Secretaria

ASSEMBLEIA LEGISLATIVE 
DO ESIADO DE SANTA CAI A ill NA

PALACIO BARRIGA-VERDE

Rua Doutor Jorge Luz Fontes, 310 | Centro 

88020-900 | Florianopolis | SC

(48) 32-21-2500 
wvw.alesc.sc.gov br

Tendo a Comissao de Seguranga Publica, em sua reuniao de 6 de 
julho de 2022, exarado Parecer FAVORAVEL ao Processo Legislative n° 
PL./0420.6/2019, referente ao seu campo tematico, procede-se a remessa dos 
autos a Coordenadoria das Comissdes para que se de curso a tramitapao do 
feito nos termos regimentals.

A

P
ág

in
a 

13
7.

 V
er

sã
o

 e
le

tr
ô

n
ic

a 
d

o
 p

ro
ce

ss
o

 P
L

./0
42

0.
6/

20
19

.

IM
P

O
R

T
A

N
T

E
: 

n
ão

 s
u

b
st

it
u

i o
 p

ro
ce

ss
o

 f
ís

ic
o

.

wvw.alesc.sc.gov


DISTRIBUIQAO

Sala da Comissao, em 22 de julho de 2022

/

I f/ts
Chefe de Secretaria

COMISSAO Ol
DIR.EITOS I IUMANOS

ASSEMBLEIA LEG1SLATIVA
DO ESTADO DE SANTA CATARINA

A Senhora Deputada Ada Faraco De Luca, Presidente da Comissao, 
designou RELATOR do Processo Legislativo n° PL./0420.6/2019, o Senhor 
Deputado Mauro de Nadal, Membro desta Comissao, com base no artigo 130, 
inciso VI, do Regimento Interno (Resolugao n° 001/2019).

Em consequencia, faga-se a remessa dos autos do Processo 
Legislativo acima citado ao Senhor Relator designado, observando o 
cumprimento do prazo regimental.

I <2 Rub—
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PARECER AO PROJETO DE LEI N° 0420.6/2019

I - RELATORIO

emenda na

II - VOTO

Cabe analisar nesta Comissao assuntos atinentes aos

maurodenaddtfflalesc.u. gov.br

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA
DO FSTADO DF SANTA CATARINA

campos tematicos ou areas de atividade da Comissao de Direitos 

Humanos, cabendo-lhe, sobre eles, exercer a sua funpao legislativa

Humanos onde fui designado Relator.

E o relatbrio.

A materia foi lida no Expediente da sessao Plenaria do 

dia 07 de novembro de 2019, encaminhada a Comissao de

Trata-se de projeto de lei que estabelece o Programa 

de Recuperapao de Dependentes Quimicos no Sistema Prisional do 

Estado de Santa Catarina.

Autor: Deputada Ada de Luca

Relator: Deputado Mauro de Nadal

= g
—g■ s8

Constituipao e Justipa, na qua! foi aprovada por unanimidade nos 

termos da emenda substitutiva global conforme folha 10.

Tambem foi aprovado por unanimidade nos termos da 

substitutiva global na Comissao de Trabalho, 

Administrapao e Servipo Publico.

Por firn, esta tramitando na Comissao de Direitos

CABIN I I I: DO DEPUTADO
MAU KO DE NADAL

r L v’*'

T J?
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Sala das Comissdes.

MAURO DE NADAL

Deputado Estadual

maurodenadal-g>a(esc.sc. ^ov.bi

Assim, o projeto de lei tern interesse publico e ajudara 

a ressocializagao do apenado para que este volte ao convivio sadio 

na sociedade.

O presente projeto de lei visa mostrar de maneira 

incontestavel, que o tratamento da dependencia quimica diminui a 

reincidencia, entendida como pratica de novos crimes.

GABINLTl DO DEPUTADO 
MAURO DE NADAL

ASSEMBIBA LECJISLATjyA 
DO F.STADO DE SANTA CATARINA

e fiscalizadora. Conforme prescreve o Art. 76 do Regimento Interno

desta Casa Legislativa.

B
_ CD

Bs 
Ei ■i

Do exposto, no ambito desta Comissao, voto pela 

APROVAQAO do PL n° 0420 6, nos termos da emenda 

substitutiva global de fl. 10, devendo seguir seus tramites 

regimentals.

SCO 7 ?*

- x
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PEDIDO DE VISTA

Sala da Comissao, em 23 de novembro de 2022

I

COMISSAO DI 
DIREITOS HUMANOS

ASSEMBLEIA LEG1SLATIVA
DO ESTADO DE SANTA CATARI NA

- X

Sobrestou-se a delibera^ao do Processo Legislativo n° 
PL./0420.6/2019, em virtude do PEDIDO DE VISTA, concedido com base no art. 
130, inciso XII , do Regimento Interne (Resolugao n° 001/2019).

Em consequencia, faga-se a remessa dos presentes autos ao 
requerente, o Senhor Deputado Jesse Lopes, que tern como prazo maximo o 
dia nao definido, para manifestagao, conforme preceito regimental previsto no 
art. 140, paragrafo 2°.

hefe de Secretdria
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diretoria legislativa

PARA ORDEM DO DIA
SESSAOde I

'e

•S

Coordenadoria de Expediente

ASSEMBLED LEGISLATIVA
DO ESTADO DE SANTA CATARINA

APROVAD^M TURNO URICd^ 
Em Sessao derfll IM1A Comissai 

rfedacdo de Leis,

r/ pq

Procedencia:

y5 RUBRICA

A RPnAC4n

/ .j') -

Projeto de Lei n° .Q3.L<?...&....../.iQAS....

P
ág

in
a 

14
2.

 V
er

sã
o

 e
le

tr
ô

n
ic

a 
d

o
 p

ro
ce

ss
o

 P
L

./0
42

0.
6/

20
19

.

IM
P

O
R

T
A

N
T

E
: 

n
ão

 s
u

b
st

it
u

i o
 p

ro
ce

ss
o

 f
ís

ic
o

.



REDAQAO FINAL DO PROJETO DE LEI N° 420/2019

A Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina,

DECRETA:

Art.

Coordenadona de ExpedlenlePL 420/2019

Art. 3° O Programa de Recuperagao de que trata esta Lei sera 
ofertado, preferencialmente, pela rede publica de saude.

Art. 4° O preso participante do Programa de Recuperagao de 
que trata esta Lei, quando liberado, seguira sendo atendido, nos equipamentos publicos 
de saude, com o firn de evitar o retorno ao uso e abuso de drogas licitas, ou ilicitas, 
atendimento que dependera da anuencia do beneficiario.

Art. 5° Para o desenvolvimento do Programa previsto nesta Lei, 
a diregao do estabelecimento prisional destinara espagos de atendimento coletivo e 
individual.

Institui o Programa de Recuperagao de Dependentes Quimicos 
no Sistema Prisional do Estado de Santa Catarina.

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA
DO ESTADO DE SANTA CATARINA

§ 1° A adesao ao Programa de Recuperagao de que trata o 
caput sera voluntaria e antecedida de assinatura de termo de consentimento livre, 
esclarecido e informado.

§ 2° O Programa de Recuperagao de que trata o caput sera 
desenvolvido na unidade prisional a que o preso for recolhido, ou em estabelecimento 
especificamente destinado para esse firn.

§ 1° Para consecugao desta Lei, podera ser firmada parceria 
com universidades, instituigdes de saude, organizagoes nao governamentais e grupos 
religiosos, ou afins.

§ 2° As parcerias com universidades, instituigdes de saude, 
organizagoes nao governamentais e grupos religiosos, ou afins, serao firmadas a titulo 
gratuito, podendo ser emitidos certificados com fins educacionais ou de reconhecimento 
de merito aos profissionais e pesquisadores que trabalharem no Programa.

* d Zz
RUBRICS X/'

2° A possibilidade de ingressar em Programa de 
Recuperagao sera ofertada tambem aos presos provisdrios.

Art. 1° Pica instituido o Programa de Recuperagao de 
Dependentes Quimicos no Sistema Prisional do Estado de Santa Catarina, a ser ofertado 
quando do ingresso no sistema prisional ao preso que declarar envolvimento com drogas, 
licitas ou ilicitas, independentemente do crime praticado.
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Art. 6° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicagao.

SALA DAS COMISSOES, m Florianopolis,
de 2022.

c

PL 420/2019 2 Coordenadoria de Expedienle

Deputadb
Presidente da Comiss^ao de Constituipao e Justiga

ASSEMBLEIA LEGISLAT1VA
DO ESTADO DE SANTA CATARINA

Paragrafo unico. A Secretaria de Estado da Administrapao 
Prisional e Socioeducativa implementara o Programa de que trata esta Lei por meio das 
tecnologias utilizadas na telessaude, na telemedicina e na educapao a distancia.

de dezembro

VS RUBRICS
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assembled legislatwa do estado 
DIRETORIA LEGISLATWA 

COORDENADORIA DE EXPEDIENTE
A PUBLlCAQAO^J_/_^-Z./^-^-

responsavel
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AUTOGRAFO DO PROJETO DE LEI N° 420/2019

A Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina,

DECRETA:

Coordenadona de ExpedienlePL 420/2019

Art. 3° O Programa de Recuperagao de que trata esta Lei sera 
ofertado, preferencialmente, pela rede publica de saude.

Art. 4° O preso participante do Programa de Recuperagao de 
que trata esta Lei, quando liberado, seguira sendo atendido, nos equipamentos publicos 
de saude, com o firn de evitar o retorno ao uso e abuso de drogas licitas, ou ilicitas, 
atendimento que dependera da anuencia do beneficiario.

Institui o Programa de Recuperagao de Dependentes Quimicos 
no Sistema Prisional do Estado de Santa Catarina.

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA
DO ESTADO DE SANTA CATARINA

Art. 5° Para o desenvolvimento do Programa previsto nesta Lei, 
a diregao do estabelecimento prisional destinara espagos de atendimento coletivo e 
individual.

§ 1° Para consecugao desta Lei, podera ser firmada parceria 
com universidades, instituigoes de saude, organizagoes nao governamentais e grupos 
religiosos, ou afins.

§ 1° A adesao ao Programa de Recuperagao de que trata o 
caput sera voluntaria e antecedida de assinatura de termo de consentimento livre, 
esclarecido e informado.

§ 2° O Programa de Recuperagao de que trata o caput sera 
desenvolvido na unidade prisional a que o preso for recolhido, ou em estabelecimento 
especificamente destinado para esse firn.

§ 2° As parcerias com universidades, instituigoes de saude, 
organizagoes nao governamentais e grupos religiosos, ou afins, serao firmadas a titulo 
gratuito, podendo ser emitidos certificados com fins educacionais ou de reconhecimento 
de merito aos profissionais e pesquisadores que trabalharem no Programa.

oTk

o ——k-— o

cZ

RUBRICA

Art. 1° Pica instituido o Programa de Recuperagao de 
Dependentes Quimicos no Sistema Prisional do Estado de Santa Catarina, a ser ofertado 
quando do ingresso no sistema prisional ao preso que declarar envolvimento com drogas, 
licitas ou ilicitas, independentemente do crime praticado.

Art. 2° A possibilidade de ingressar em Programa de 
Recuperagao sera ofertada tambem aos presos provisdrios.
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Art. 6° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicagao.

PALACIO BARRIGA-VERDE, em Florianopolis, 10 de dezembro
de 2022.

7

LSA
.e

Coordenadona de Expediente2PL 420/2019

ASSEMBLE1A LEGISLATIVA
DO ESTADO DE SANTA CATARINA

Xo^iA

Fis.rLX>- Q - 
o' 

kO

Paragrafo unico. A Secretaria de Estado da Administraga
Prisional e Socioeducativa implementara o Programa de que trata esta Lei por meio das 
tecnologias utilizadas na telessaude, na telemedicina e na educagao a distancia.

Deputado MOAC 
Presjd^

“ U

, -
RtJBRICA 'i//
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